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AG/DEC. 10 (XXVI-O/96)


CONSENSO DO PANAMÁ


(Aprovada na primeira sessão plenária,


realizada em 3 de junho de 1996)


Os Ministros das Relações Exteriores e os Chefes de Delegação dos Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA), reunidos por ocasião do Vigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral na cidade do Panamá, República do Panamá,

CONSIDERANDO:


Que a crescente globalização das relações internacionais oferece oportunidades e apresenta riscos para o melhoramento das condições de vida de nossos povos e suscita desafios, tanto para os Estados como para as organizações regionais;


Que esse processo ressalta a necessidade de intensificar os esforços levados a cabo no âmbito nacional e regional para aumentar a capacidade competitiva de nossas economias nos mercados mundiais, caracterizados por uma constante e crescente integração;


Que entre os principais desafios se encontram a acelerada evolução da tecnologia aplicada às telecomunicações e às transações, bem como a volatilidade dos fluxos financeiros;


Que existem na região situações de pobreza e deterioração das condições de vida, que representam desafios e riscos com os quais se defronta a democracia e cuja superação exige renovados esforços nos âmbitos social, político e econômico;


Que o multilateralismo é um instrumento fundamental para fomentar a paz, a segurança e o desenvolvimento;


Que o fortalecimento do multilateralismo como mecanismo idôneo para a solução dos problemas que afetam a comunidade internacional requer a intensificação da concertação política e da cooperação técnica, econômica e financeira para superar as tendências ao isolacionismo e à adoção por parte dos Estados de ações individuais não-concertadas e contrárias ao Direito Internacional;


Que o combate a essas tendências exige reafirmar nossa determinação e compromisso de observar estritamente as obrigações consagradas na Carta da OEA e no Direito Internacional, bem como de preservar a identidade de propósitos e valores no Continente e a solidariedade entre os povos americanos;


Que, no ano transcorrido desde a Assembléia Geral realizada em Montrouis, Haiti, têm-se empreendido esforços significativos tendentes ao fortalecimento da ação concertada, ao desenvolvimento da cooperação solidária no Continente, à convergência dos propósitos comuns e à modernização da OEA, cuja reforma institucional requer maior impulso para sua pronta e adequada conclusão;


Que os foros multilaterais devem proporcionar os meios necessários para que os Estados membros desenvolvam ações para divulgar e fortalecer sua identidade cultural, componente fundamental para o desenvolvimento integral nas Américas;


Que a alfabetização universal e o acesso à educação em todos os níveis, sem distinção de raça, origem nacional ou sexo, constituem a base indispensável do desenvolvimento social e cultural sustentável, do crescimento econômico e da estabilidade democrática, como expressaram os Chefes de Estado e de Governo na Cúpula das Américas;


Que a OEA é o âmbito de cooperação adequado para que os Estados membros possam melhorar a qualidade e cobertura de seus sistemas educacionais, a fim de dotar a população dos elementos necessários para aumentar seu nível de renda e romper o círculo da pobreza e que, em especial, devem ser envidados esforços para eliminar a marginalização no setor da educação, que afeta a população adulta;


Que é urgente alcançar uma zona livre de minas terrestres antipessoal para liberar de forma permanente os Estados membros afetados pelas mesmas;


Que este período de sessões da Assembléia Geral, que tem como sede a Cidade do Panamá — símbolo de convergência e vocação integracionista do Hemisfério —, se realiza num momento de singular transcendência para o futuro do Canal do Panamá;


Que, no cenário de globalização e crescente integração, o Hemisfério conta com um valioso recurso representado pelo patrimônio econômico e geográfico do Canal do Panamá, eixo primordial da infra-estrutura de comunicação interoceânica no Hemisfério e importante meio para a expansão do comércio e para aprofundar a inserção de nossos países na economia mundial;


Que a adoção oportuna e concertada das decisões que assegurem a operação eficiente dessa via interoceânica é de vital importância para o desenvolvimento e o bem-estar do povo panamenho e de todos os povos da América, e que sua plena transição para as mãos do Panamá — resultado de uma frutífera negociação — conta com o indeclinável apoio da comunidade interamericana e internacional; e


Que o Governo do Panamá realizará, em setembro de 1997, o Congresso Universal do Canal do Panamá, cujo propósito, inspirado na solidariedade, é congregar todas as partes interessadas, públicas e privadas, nacionais e internacionais, governamentais, empresariais e acadêmicas, a fim de que participem na estruturação dos mecanismos de diálogo e de consulta permanente para o uso e funcionamento eficiente, seguro e confiável do Canal do Panamá no século XXI,


dão a conhecer o presente

CONSENSO DO PANAMÁ

e


DECLARAM:

1.
Sua certeza de que a ação concertada entre os Estados é o meio idôneo para enfrentar e superar os desafios da globalização.


2.
Seu apoio aos esforços no sentido de avançar na liberalização do comércio no Hemisfério e na integração de nossos povos.


3.
Sua convicção de que o multilateralismo, mediante a cooperação internacional, o diálogo político e o esforço conjunto num contexto de pleno respeito à vontade soberana dos Estados, deve ser um instrumento efetivo para a realização das aspirações comuns e para a superação dos desafios que o Hemisfério enfrenta.


4.
Seu firme apoio à democracia e sua determinação de continuar a fortalecê-la no Continente Americano.


5.
Sua defesa indeclinável do patrimônio cultural do Hemisfério mediante a preservação de todas as suas manifestações, exortando a OEA e a comunidade internacional a prestarem a cooperação técnica que permita desenvolver programas apropriados destinados a este fim.


6.
Seu apoio à Comissão de Desenvolvimento Social do CIDI, que deverá promover programas e projetos destinados a melhorar a qualidade e cobertura dos sistemas educacionais dos Estados membros, bem como a alcançar a solução do problema da marginalização educacional de que padece a população adulta, solicitando à Secretaria-Geral da OEA que lhe preste seu mais amplo apoio.


7.
Sua satisfação pelos significativos resultados alcançados na execução da agenda interamericana e sua firme vontade de continuar avançando neste processo, bem como na modernização da OEA.


8.
Sua exortação à comunidade internacional a que continue contribuindo generosamente para os programas de remoção de minas e para o objetivo de livrar a América Central das minas terrestres antipessoal.


9.
Seu reconhecimento de que o Canal do Panamá constitui valioso patrimônio da República do Panamá e uma infra-estrutura marítima interoceânica de alcance interamericano e mundial.


10.
Sua satisfação pelo espírito de cooperação que prevalece entre os Estados Unidos e o Panamá no processo de transição do Canal a República do Panamá.


11.
Seu mais firme apoio à realização do Congresso Universal do Canal do Panamá, em setembro de 1997, e seu compromisso de procurar que a representação de seus países seja do mais alto nível, de acordo com a transcendência histórica desse evento e com o caráter de pro mundi beneficio como proclama o escudo nacional da República do Panamá.


12.
Sua decisão de encarregar o Conselho Permanente para que, em coordenação com as autoridades panamenhas, defina a contribuição da Organização para assegurar o êxito deste magno Congresso.


AG/DEC. 11 (XXVI-O/96)


DECLARAÇÃO SOBRE A QUESTÃO DAS ILHAS MALVINAS


(Aprovada na quarta sessão plenária,


realizada em 4 de junho de 1996)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


CONSIDERANDO que em reiteradas ocasiões já declarou que a questão das ilhas Malvinas constitui um tema de interesse hemisférico permanente;


RECORDANDO sua resolução AG/RES. 928 (XVIII-O/88), aprovada por consenso em 19 de novembro de 1988, que pede aos Governos da República Argentina e do Reino Unido da Grã Bretanha e Irlanda do Norte que retomem negociações a fim de encontrar, no menor prazo possível, uma solução pacífica para a disputa de soberania;


LEVANDO EM CONTA que, em sua resolução AG/RES. 1049 (XX-O/90), manifestou sua satisfação pelo restabelecimento das relações diplomáticas entre ambos os países e que, em sua Declaração AG/DEC. 5 (XXIII-O/93), ressaltou a excelente situação das relações bilaterais; e


TENDO OUVIDO a exposição do Chefe da Delegação da República Argentina,


EXPRESSA sua satisfação pela reafirmação da vontade do Governo argentino de continuar a explorar todos os meios possíveis de solução pacífica da controvérsia e, particularmente, por suas considerações positivas sobre os habitantes das ilhas Malvinas; e


DECIDE continuar a examinar a questão das ilhas Malvinas nos sucessivos períodos de sessões da Assembléia Geral, até sua solução definitiva.


AG/DEC. 12 (XXVI-O/96)


DECLARAÇÃO DO PANAMÁ SOBRE A


CONTRIBUIÇÃO INTERAMERICANA PARA O DESENVOLVIMENTO


E CODIFICAÇÃO DO DIREITO INTERNACIONAL


(Aprovada na sexta sessão plenária,


realizada em 5 de junho de 1996)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

CONSIDERANDO:


Que a Carta da Organização dos Estados Americanos estabelece que o direito internacional é a norma de conduta dos Estados em suas relações recíprocas;


Que a ordem internacional é constituída essencialmente pelo respeito à personalidade, soberania e independência dos Estados e pelo cumprimento fiel das obrigações emanadas dos tratados e de outras fontes do Direito Internacional;


Que a Organização dos Estados Americanos constitui o foro principal e insubstituível, onde os Estados membros, em igualdade de condições, adotam normas jurídicas, de Direito Internacional Público e de Direito Internacional Privado, para reger suas relações no plano hemisférico;


Que isto tem permitido a formação de um rico patrimônio jurídico regional, que tem representado uma valiosa contribuição da Organização dos Estados Americanos à consolidação de uma ordem internacional pacífica, justa e igualitária;


Que o pleno respeito pelo Estado de Direito, tanto interna como internacionalmente, é fundamental para o exercício da democracia representativa, cuja promoção e consolidação constituem propósitos essenciais do Sistema Interamericano e que, neste sentido, deveriam ser desenvolvidos instrumentos jurídicos interamericanos adicionais que permitissem fortalecer ainda mais a democracia no Hemisfério;


Que a contribuição do sistema jurídico interamericano à formação de importantes princípios do Direito Internacional geral tem sido reconhecida no plano mundial, merecendo especial destaque a elaboração de normas interamericanas em matéria de proteção dos direitos humanos, aplicação do princípio da não-intervenção, estabelecimento de procedimentos para a solução pacífica de controvérsias, elaboração de princípios sobre o direito de asilo e de normas sobre o direito do mar, fortalecimento da cooperação judicial, codificação e desenvolvimento do Direito Internacional Privado e criação de instituições de financiamento e promoção do desenvolvimento econômico e social;


Que, mais recentemente, cumpre mencionar as importantes contribuições jurídicas em matéria de solidariedade hemisférica e cooperação interamericana relativas à proteção do menor, prevenção da violência contra a mulher, luta contra a corrupção, combate ao terrorismo e cooperação no combate às drogas;


Que a elaboração e o desenvolvimento do direito internacional interamericano no âmbito da Organização favorece a colaboração e a mútua compreensão entre sistemas jurídicos nacionais diversos, bem como entre os sistemas de direito civil e de direito consuetudinário do Hemisfério;


Que o desenvolvimento jurídico interamericano é uma tarefa prioritária que deve ser fortalecida à luz do acordado pelos Chefes de Estado e de Governo reunidos em Miami em 1994, em prol da paz, da democracia, do desenvolvimento, da integração econômica e da justiça social;


Que isto tornará necessário buscar soluções jurídicas inovadoras para dar resposta aos novos desafios e demandas que emanam da comunidade de interesses, da crescente circulação de pessoas, do maior intercâmbio de bens e da existência de perigos comuns às nossas sociedades e dos problemas relacionados com as populações indígenas e com o meio ambiente;


Que o Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos apresentou um importante documento, intitulado “O direito numa nova ordem interamericana”, que apresenta um balanço da contribuição do Sistema Interamericano à regulamentação das relações internacionais, analisa a temática jurídica de nossa região e propõe meios para alcançar maior eficiência no campo jurídico, o qual foi recebido com interesse pelo Conselho Permanente da Organização e pela Comissão Jurídica Interamericana;


Que nos encontramos na década das Nações Unidas para o Direito Internacional (1990-1999) em cujo contexto se destacou a necessidade do desenvolvimento progressivo do Direito Internacional e de sua codificação; e


Que se faz necessário reiterar todo o apoio dos Estados membros à codificação e desenvolvimento progressivo do direito internacional, à sua divulgação no âmbito da Organização dos Estados Americanos e aos meios que permitam a maior cooperação jurídica interamericana,

DECLARA:


1.
Seu mais firme e renovado compromisso de continuar impulsionando o desenvolvimento progressivo e a codificação do direito internacional interamericano no âmbito da Organização dos Estados Americanos, como meio idôneo para garantir relações de paz e solidariedade entre os Estados americanos, com pleno respeito à sua soberania e ao princípio de não-intervenção.


2.
Sua certeza de que o patrimônio jurídico interamericano deve ser preservado e enriquecido com base na Carta da Organização dos Estados Americanos e à luz dos novos desafios e objetivos de nossa região, buscando refletir a cooperação já existente entre os dois sistemas jurídicos do Hemisfério.


3.
Sua profunda convicção de que o Direito Internacional é norma de conduta dos Estados em suas relações recíprocas e de que a Organização dos Estados Americanos é o foro mais adequado para elaborar, negociar e adotar as normas jurídicas interamericanas.


4.
Seu reconhecimento pelo trabalho desenvolvido pelos diferentes órgãos da Organização no que se refere às iniciativas e à preparação de normas jurídicas interamericanas, destacando a necessária e constante colaboração e coordenação que deve existir entre o Conselho Permanente, a Comissão Jurídica Interamericana e a Secretaria-Geral.


5.
Seu agradecimento ao Secretário-Geral pela apresentação do documento “O direito numa nova ordem interamericana”, que deverá ser analisado pelos órgãos competentes da Organização.


6.
Sua decisão de apoiar as iniciativas tendentes a reforçar juridicamente as instituições dos Estados membros e a cooperar em sua luta contra os diversos flagelos que assolam nossos povos.


7.
Sua convicção de que é necessário aprofundar, com vistas à crescente integração de nossos países, o desenvolvimento do Direito Internacional Privado e os processos de harmonização de legislações nacionais, para que estas, em vez de constituir uma barreira à livre circulação de pessoas e bens, facilitem o comércio regional.


8.
Seu compromisso com o desenvolvimento jurídico dos propósitos e princípios estabelecidos na Carta da Organização dos Estados Americanos.


9.
Sua vontade de avançar na adoção de instrumentos jurídicos para impulsionar a cooperação interamericana destinada à conservação e proteção do meio ambiente.


10.
Sua plena certeza de que os desafios que enfrentamos no momento requerem não só o desenvolvimento do Direito Internacional por meio de tratados internacionais, como também a adequação das legislações nacionais aos acordos internacionais vigentes para cada Estado.


11.
Sua convicção de que é necessário fortalecer os vínculos de coordenação e cooperação da Organização dos Estados Americanos com outras organizações internacionais no campo do desenvolvimento progressivo e da codificação do Direito Internacional, especialmente com as Nações Unidas.


12.
Sua vontade de que a Organização dos Estados Americanos, por meio de cursos, seminários, estudos e publicações no campo do Direito Internacional, bem como da cooperação jurídica, continue cumprindo sua importante tarefa de capacitação e informação de juristas, diplomatas, acadêmicos e funcionários de toda a região.


13.
Seu interesse em promover a mais ampla divulgação possível do sistema jurídico interamericano e, portanto, em estudar o uso de meios inovadores e eficientes em termos de custos para divulgar as informações relevantes, de modo que esse sistema seja plenamente conhecido e aplicado efetivamente nos sistemas jurídicos nacionais.


14.
Sua satisfação pela reorganização da Subsecretaria de Assuntos Jurídicos da Secretaria-Geral, com o propósito de concentrar, neste órgão as tarefas da Secretaria-Geral relativas ao desenvolvimento progressivo e codificação do Direito Internacional, à sua divulgação e ao apoio à cooperação jurídica e judicial entre os Estados.


15.
Sua solicitação à Comissão Jurídica Interamericana para que examine suas modalidades de trabalho e sua agenda, de modo que venha a ter participação mais ativa nos temas jurídicos de que for incumbida pela Organização, dispondo para isso dos recursos que forem necessários ao cumprimento de suas funções.


16.
Sua decisão de que o Conselho Permanente, por meio da sua Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, promova os procedimentos que permitam a mais eficaz colaboração e coordenação entre os diversos órgãos da Organização no que diz respeito aos temas jurídicos.


17.
Esta declaração será denominada “Declaração do Panamá sobre a Contribuição Interamericana para o Desenvolvimento e Codificação do Direito Internacional”.


AG/RES. 1362 (XXVI-O/96)


SOLIDARIEDADE COM O SECRETÁRIO-GERAL DA


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS


(Aprovada na quarta sessão plenária,


realizada em 4 de junho de 1996)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

CONSIDERANDO:


Que um dos propósitos da Organização dos Estados Americanos é assegurar a defesa e promoção dos direitos fundamentais da pessoa humana;


Que em diversas ocasiões a Organização assumiu energicamente a defesa desses direitos, quando transgredidos no Continente Americano;


Que o seqüestro de pessoas é um ato que viola as normas que regem o ordenamento jurídico dos Estados membros e se constitui em claro atentado contra os direitos humanos; e

TOMANDO NOTA:


Do preocupante e reprovável ato representado pelo seqüestro do Senhor Juan Carlos Gaviria e das ameaças proferidas contra a sua vida; e


Do comunicado de imprensa de 3 de junho de 1996, no qual a Comissão Interamericana de Direitos Humanos repudia esse ato e exorta o grupo que mantém o seqüestrado em cativeiro a respeitar sua vida e integridade pessoal,

RESOLVE:


1.
Expressar sua total solidariedade ao Secretário-Geral da Organização, Doutor César Gaviria Trujillo, esperando que esta penosa situação seja resolvida pronta e satisfatoriamente para ele e sua família.


2.
Formular um apelo aos seqüestradores do Senhor Juan Carlos Gaviria no sentido de que, respeitadas as normas do direito humanitário, o ponham imediatamente em liberdade, são e salvo.


AG/RES. 1363 (XXVI-O/96)


OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES RELACIONADAS COM


OS RELATÓRIOS ANUAIS DOS ÓRGÃOS, ORGANISMOS E ENTIDADES


DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS


(Resolução aprovada na quarta sessão plenária,


realizada em 4 de junho de 1996)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO as observações e recomendações formuladas pelo Conselho Permanente (AG/doc.3328/96) sobre os relatórios anuais apresentados pela Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL) (CP/doc.2699/96), pelo Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA) (CP/doc.2712/96), pelo Instituto Pan-Americano de Geografia e História (IPGH) (CP/doc.2714/96), pelo Instituto Interamericano da Criança (IIN) (CP/doc.2698/96), pelo Tribunal Administrativo (TRIBAD) (CP/doc.2718/96), pela Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) (CP/doc.2722/96), pela Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) (CP/doc.2723/96), pela Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) (CP/doc.2727/96), pelo Secretário-Geral (CP/doc.2717/96), pelo Instituto Indigenista Interamericano (III) (CP/doc.2737/96) e pela Fundação Pan-Americana de Desenvolvimento (FUPAD) (CP/doc.2740/96); e

CONSIDERANDO:


Que estes relatórios anuais atendem ao disposto na resolução AG/RES. 331 (VIII-O/78);


Que os relatórios foram devidamente apresentados e entregues, de acordo com o disposto no artigo 35 do Regulamento do Conselho Permanente;


Que cada relatório foi apresentado por seus respectivos relatores, presidentes e diretores, ou por seus representantes, o que permitiu uma análise pormenorizada e uma interpretação precisa da informações constantes em cada relatório; e


Que as recomendações e observações formuladas pelo Conselho Permanente reconhecem o valor e o êxito dos órgãos, organismos e entidades da Organização na promoção dos princípios da Organização em prol do Sistema Interamericano,

RESOLVE:


1.
Tomar nota das observações e recomendações formuladas pelo Conselho Permanente sobre os relatórios anuais e transmiti-las aos órgãos, organismos e entidades da Organização.


2.
Felicitar os órgãos, organismos e entidades da Organização por suas múltiplas e importantes atividades e realizações em cumprimento de seus respectivos mandatos e em prol do Sistema Interamericano.


3.
Tomar nota especial das situações em que os órgãos, organismos e entidades da Organização procuraram promover e cumprir os mandatos e objetivos da Cúpula das Américas de 1994, felicitar esses órgãos, organismos e entidades, de maneira especial a Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas, a Comissão Interamericana de Telecomunicações, a Comissão Interamericana de Mulheres, a Organização Pan-Americana da Saúde e a Secretaria-Geral, pelas mencionadas atividades, e instar a que continuem seus esforços neste sentido.


4.
Tomar nota especial também dos esforços concertados e bem-sucedidos no sentido da reforma, reestruturação e renovação de vários órgãos, organismos e entidades da Organização, principalmente do Instituto Interamericano da Criança, do Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura, do Instituto Pan-Americano de Geografia e História, do Instituto Indigenista Interamericano e da Secretaria-Geral, animá-los a prosseguir seus esforços e êxitos nesses processos e solicitar que, por intermédio do Conselho Permanente, mantenham a Assembléia Geral informada dos progressos alcançados.


5.
Solicitar a todos os órgãos, organismos e entidades da Organização que promovam e mantenham a mais estreita colaboração possível entre si, com a própria Organização e, em particular, com o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral, num esforço para evitar duplicação de tarefas e maximizar o uso dos recursos financeiros, humanos e materiais.


6.
Felicitar a Comissão Interamericana de Telecomunicações por sua ampla gama de iniciativas e programas práticos, em particular os que intensificam as relações com as entidades regionais, sub-regionais e internacionais de telecomunicações e que aproveitam as inovações e desenvolvimentos tecnológicos modernos.


7.
Felicitar o Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura por sua cooperação solidária com o Canadá e sua assistência especial prestada aos Governos e povos do Chile e de Grenada no combate a pragas agrícolas sofridas por estes países no ano passado, e solicitar que o Instituto apresente à Assembléia Geral, por intermédio do Conselho Permanente, um relatório sobre o progresso alcançado nos referidos casos.


8.
Tomar nota das numerosas realizações do Instituto Pan-Americano de Geografia e História e felicitar o Instituto por sua importante contribuição para promover uma consciência regional sobre a história e a geografia, aumentar o número de membros e promover laços com outros países.


9.
Instar os Estados membros da Organização que ainda não o fizeram a se tornarem membros do Instituto Pan-Americano de Geografia e História, para que o Instituto possa prestar melhores serviços à região e para que todos os povos do Hemisfério possam beneficiar-se dos seus programas e atividades.


10.
Tomar nota do Relatório do Tribunal Administrativo da OEA.


11.
Tomar nota das numerosas realizações da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas no ano passado; instar os Estados membros a que tomem as medidas necessárias para assegurar a coordenação de suas respectivas comissões nacionais de controle de drogas no mais alto nível e solicitar que a Comissão preste toda a assistência necessária aos Estados membros na coordenação internacional dessas comissões nacionais e que a Comissão informe a Assembléia Geral, por intermédio do Conselho Permanente, sobre o progresso alcançado com relação a essa atividade.


12.
Tomar nota do Relatório da Comissão Interamericana de Mulheres e instruir o Conselho Permanente no sentido de considerar a solicitação de recursos técnicos e financeiros adicionais formulada pela Comissão e, se considerar essa solicitação justificada, tomar as medidas necessárias para proporcionar os mencionados recursos.


13.
Tomar nota do Relatório da Organização Pan-Americana da Saúde.


14.
Tomar nota do Relatório do Secretário-Geral.


15.
Felicitar o Instituto Indigenista Interamericano por suas iniciativas de transformação e modernização, de acordo com a emergente atenção mundial para os direitos das populações indígenas.  Instar os Estados membros que ainda não o fizeram a se tornarem membros do Instituto, encorajando-os, ao mesmo tempo, a contribuir para os recursos do mesmo.


16.
Tomar nota do Relatório da Fundação Pan-Americana para o Desenvolvimento e, em particular, de sua inestimável contribuição em equipamento médico para os Estados membros.


AG/RES. 1364 (XXVI-O/96)


LIBERDADE DE COMÉRCIO E INVESTIMENTO NO HEMISFÉRIO


(Resolução aprovada na quarta sessão plenária,


realizada em 4 de junho de 1996)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

CONSIDERANDO:


Que um dos propósitos essenciais da Organização dos Estados Americanos consagrados em sua Carta é a procura da solução dos problemas políticos, jurídicos e econômicos que surgirem entre os Estados membros;


Que a ordem internacional é constituída essencialmente pelo respeito à personalidade, soberania e independência dos Estados e pelo cumprimento fiel das obrigações emanadas dos tratados e de outras fontes do direito internacional, tal como se reafirma no artigo 3 da Carta da OEA;


Que os artigos 10 e 34 da Carta da Organização dos Estados Americanos assinalam que todo Estado americano tem o dever de respeitar os direitos dos demais Estados de acordo com o direito internacional e que os Estados membros devem abster-se de exercer políticas e praticar ações ou tomar medidas que tenham sérios efeitos adversos sobre o desenvolvimento de outros Estados membros; e


Que os Estados membros reconheceram reiteradamente que a integração econômica constitui um dos objetivos do Sistema Interamericano e que, neste contexto, são fundamentais a expansão do comércio e do investimento nos níveis regional e sub-regional;


RECORDANDO que, na Cúpula das Américas, os Chefes de Estado e de Governo reafirmaram o seu firme compromisso com as regras e disciplinas multilaterais no âmbito dos acordos para promover a prosperidade mediante a integração econômica e o livre comércio;


PREOCUPADA com a promulgação e aplicação, pelos Estados membros, de leis e disposições regulamentares cujos efeitos extraterritoriais afetem a soberania de outros Estados e os interesses legítimos de entidades e pessoas sob sua jurisdição, assim como a liberdade de comércio e investimento; e


TOMANDO NOTA da declaração dos Ministros das Relações Exteriores do Grupo do Rio reunidos em Cochabamba, Bolívia, em 27 de maio de 1996, bem como das declarações tanto de Estados membros como de outros Estados ante a adoção de legislações nacionais com efeitos extraterritoriais que representam obstáculos ao comércio internacional e ao investimento de outros países em terceiros Estados, bem como ao livre trânsito de pessoas,

RESOLVE:


1.
Instruir a Comissão Jurídica Interamericana a que, no seu próximo período de sessões, em caráter prioritário, estude a validade da Lei Helms-Burton, conclua e apresente ao Conselho Permanente seu parecer a esse respeito, à luz do direito internacional.


2.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Vigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução.


AG/RES. 1365 (XXVI-O/96)


SEDE E DATA DO VIGÉSIMO OITAVO PERÍODO


ORDINÁRIO DE SESSÕES DA ASSEMBLÉIA GERAL


(Resolução aprovada na sexta sessão plenária,


realizada em 5 de junho de 1996)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


LEVANDO EM CONTA os artigos 47 e 48 do Regulamento da Assembléia Geral, relacionados com a realização de seus períodos ordinários de sessões e com a determinação da sua sede; e

CONSIDERANDO:


Que, mediante a resolução AG/RES. 939 (XVIII-O/88), recomendou que seja fixada a primeira segunda-feira de junho de cada ano como a data de abertura de seus períodos ordinários de sessões; e


Que o Governo da Venezuela, mediante nota de 30 de novembro de 1995, ratificou o oferecimento feito no Vigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral para que seu país seja sede do Vigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, em 1998,

RESOLVE:


1.
Agradecer e aceitar o generoso oferecimento do Governo da Venezuela no sentido de que o Vigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral se realize nesse país.


2.
Determinar que o Vigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral se realize a partir da primeira segunda-feira de junho de 1998.


3.
Incumbir o Conselho Permanente de levar a cabo os respectivos trabalhos preparatórios necessários para a realização do referido período ordinário de sessões da Assembléia Geral.


AG/RES. 1366 (XXVI-O/96)


COMEMORAÇÃO DO CINQÜENTENÁRIO


DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS


(Resolução aprovada na sexta sessão plenária,


realizada em 5 de junho de 1996)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório do Conselho Permanente sobre a Comemoração do Qüinquagésimo Aniversário da Organização dos Estados Americanos (AG/doc.3348/96);


TENDO EM MENTE os propósitos e princípios consagrados na Carta da Organização dos Estados Americanos;


CONSCIENTE da necessidade de que os Estados membros prossigam seus esforços para alcançar esses propósitos e objetivos em benefício dos povos das Américas e de realçar o papel da OEA como principal foro político do Hemisfério;

CONSIDERANDO:


Que a Organização se vem adequando aos requisitos e desafios que surgem no Hemisfério, com a crescente participação de todos os seus Estados membros; e


Que a comemoração do Cinqüentenário da OEA representa uma oportunidade propícia para reafirmar os propósitos e princípios da Organização e para promover sua renovação institucional a fim de atender aos novos desafios do próximo século; e


RECORDANDO que o Governo da Colômbia formulou oferecimento para servir de sede ao evento comemorativo do Cinqüentenário da OEA,

RESOLVE:


1.
Agradecer e aceitar o oferecimento do Governo da Colômbia para sediar a comemoração do Cinqüentenário da OEA.


2.
Instruir o Conselho Permanente a elaborar, por intermédio do Grupo de Trabalho da Comemoração do Qüinquagésimo Aniversário da OEA, um plano de atividades comemorativas que incluam, entre outras iniciativas:  seminários, atos culturais, publicações, concursos alusivos à data e outros eventos.


3.
Autorizar o Conselho Permanente a adotar e implementar, no segundo semestre de 1996, um plano detalhado de atividades.


4.
Convidar os Estados membros da Organização que assim o desejem a criarem e instalarem comissões nacionais encarregadas de promover atividades locais, com a mais ampla participação possível, para comemorar o Cinqüentenário e, ademais, para facilitar a coordenação da preparação de atividades entre a OEA e seus países membros.


5.
Convidar os diversos organismos que compõem o Sistema Interamericano a que, em coordenação com o Grupo de Trabalho do Conselho Permanente, tomem parte ativa no processo de preparação e comemoração do Cinqüentário.


6.
Instruir o Conselho Permanente no sentido de que, levando em conta a necessidade de realizar atividades preliminares a partir do corrente ano até a comemoração, em 1998, assim como os limitados recursos disponíveis no Fundo Ordinário, considere, por intermédio da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários, modalidades de financiamento para a execução do plano de atividades que lhe seja apresentado pelo Grupo de Trabalho.


7.
Solicitar ao Conselho Permanente que apresente à Assembléia Geral, em seu Vigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, um relatório sobre a implementação desta resolução.


AG/RES. 1367 (XXVI-O/96)


SEDE E DATA DO VIGÉSIMO NONO PERÍODO


ORDINÁRIO DE SESSÕES DA ASSEMBLÉIA GERAL


(Resolução aprovada na sexta sessão plenária,


realizada em 5 junho de 1996)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


LEVANDO EM CONTA os artigos 47 e 48 do Regulamento da Assembléia Geral relacionados com a realização de seus períodos ordinários de sessões e com a determinação da sua sede; e

CONSIDERANDO:


Que, mediante a resolução AG/RES. 939 (XVIII-O/88), recomendou que se estabeleça a primeira segunda-feira de junho de cada ano como a data de início dos seus períodos ordinários de sessões; e


Que o Governo da Guatemala, em 3 de junho de 1996, durante o Vigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, ofereceu o seu país como sede do Vigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, em 1999,

RESOLVE:


1.
Agradecer e aceitar o generoso oferecimento do Governo da Guatemala no sentido de que o Vigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral se realize nesse país.


2.
Determinar que o Vigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral se realize a partir da primeira segunda-feira de junho de 1999.


3.
Incumbir o Conselho Permanente de levar a cabo os respectivos trabalhos preparatórios necessários à realização do referido período ordinário de sessões da Assembléia Geral.


AG/RES. 1368 (XXVI-O/96)


SEDE E DATA DO TRIGÉSIMO PERÍODO ORDINÁRIO

DE SESSÕES DA ASSEMBLÉIA GERAL


(Resolução aprovada na sexta sessão plenária,


realizada em 5 de junho de 1996)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


LEVANDO EM CONTA os artigos 47 e 48 do Regulamento da Assembléia Geral, relacionados com a realização de seus períodos ordinários de sessões e com a determinação de sua sede; e

CONSIDERANDO:


Que, mediante a resolução AG/RES. 939 (XVIII-O/88), recomendou que se estabelecesse a primeira segunda-feira de junho de cada ano como data de início de seus períodos ordinários de sessões; e


Que o Governo do Canadá transmitiu seu oferecimento de sede para o Trigésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, a realizar-se no ano 2000, declarando que decidiu fazê-lo como reafirmação de seu compromisso com os propósitos e princípios da Carta da OEA e como prova de sua decisão de continuar participando ativamente do atual esforço de modernização da Organização,

RESOLVE:


1.
Agradecer e aceitar o generoso agradecimento do Governo do Canadá para que se realize em seu país o Trigésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.


2.
Determinar que o Trigésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral tenha início na primeira segunda-feira de junho do ano 2000.


3.
Instruir o Conselho Permanente a realizar o trabalho preparatório necessário para a realização desse período ordinário de sessões da Assembléia Geral.


AG/RES. 1369 (XXVI-O/96)


COMPROMISSO DO PANAMÁ COM AS PESSOAS PORTADORAS


DE DEFICIÊNCIA NO CONTINENTE AMERICANO


(Resolução aprovada na sexta sessão plenária,


realizada em 5 de junho de 1996)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


CONSIDERANDO que, conforme o disposto no artigo 3, i, da Carta da Organização dos Estados Americanos, um dos princípios fundamentais dos Estados do Hemisfério é que “A justiça e a segurança sociais são bases de uma paz duradoura”;


CONSIDERANDO também que a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem proclama que todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos e que os direitos e as liberdades de cada pessoa devem ser respeitados sem qualquer distinção;


REAFIRMANDO que o sentido genuíno da solidariedade americana e da boa vizinhança não pode ser outro que não o de consolidar no Hemisfério, no contexto das instituições democráticas, um regime de liberdade individual e de justiça social fundamentado no respeito aos direitos básicos do homem;


LEVANDO EM CONTA que a deficiência pode dar origem a situações de discriminação, o que torna necessário propiciar o desenvolvimento de ações e medidas que permitam melhorar substancialmente a situação das pessoas portadoras de deficiência no Hemisfério;


CONSIDERANDO que, na “Declaração de Princípios da Cúpula das Américas”, os Chefes de Estado e de Governo reunidos em Miami em 1994 declararam que “É ... inaceitável que certos segmentos das nossas populações sejam marginalizados e não compartilhem integralmente os benefícios do crescimento” e estabeleceram como meta o “... melhor atendimento das necessidades da população, especialmente das necessidades da mulher e dos grupos mais vulneráveis, entre os quais figuram populações indígenas, deficientes, crianças, idosos e minorias”;


RECORDANDO que o Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, “Protocolo de San Salvador”, reconhece o direito de toda pessoa portadora de deficiência física ou mental “de receber atenção especial no sentido de obter o máximo desenvolvimento de sua personalidade”;


LEVANDO EM CONTA a Declaração dos Direitos dos Deficientes [resolução 3447 (XXX) da Assembléia Geral das Nações Unidas, 1975]; as Normas Uniformes sobre Igualdade de Oportunidade para Pessoas Portadoras de Deficiência (resolução 48/96 da Assembléia Geral das Nações Unidas, 1993); os Princípios para a Proteção dos Doentes Mentais e para a Melhoria do Atendimento da Saúde Mental (resolução 46/119 da Assembléia Geral das Nações Unidas, 1991); a Declaração dos Direitos do Retardado Mental [resolução 2856 (XXVI) da Assembléia Geral das Nações Unidas, 1971]; a Convenção sobre Readaptação Profissional e o Emprego de Pessoas Inválidas, da Organização Internacional do Trabalho (Convenção 159); a Declaração de Caracas da Organização Pan-Americana da Saúde; e as resoluções AG/RES. 1259 (XXIII-O/93), “Situação das pessoas portadoras de deficiência no Continente Americano”, AG/RES. 1296 (XXIV-O/94), “Situação das pessoas portadoras de deficiência no Hemisfério americano, e AG/RES. 1356 (XXV-O/95), “Situação das pessoas portadoras de deficiência no Hemisfério americano”;


TOMANDO NOTA da Agenda para o Futuro, elaborada na reunião de delegados e de 17 primeiras-damas e seus representantes de 34 países do Hemisfério Ocidental (1993), que define estratégias para desenvolver o potencial das pessoas portadoras de deficiência, e da Declaração de Manágua, patrocinada pela Confederação Interamericana da Liga Internacional de Associações em Favor das Pessoas Portadoras de Deficiência Mental (CILPEDIM), pelo Instituto Interamericano da Criança (IIN) e pela Associação Canadense para a Vida Comunitária, com a participação de delegados de 36 países da América, entre eles pessoas portadoras de deficiência, crianças, jovens, famílias, profissionais e representantes governamentais por ocasião do lançamento do Projeto Crescer Fortes na Vida Comunitária;


RECORDANDO as iniciativas dos Governos da Costa Rica e do Panamá no sentido de apresentar um Projeto de Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação por Razões de Deficiência; e


LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO o documento “O Direito numa nova ordem interamericana”, apresentado pelo Secretário-Geral, no qual faz referência ao problema das pessoas portadoras de deficiência no Continente Americano,

RESOLVE:


1.
Declarar seu compromisso de intensificar os esforços em prol das pessoas portadoras de deficiência.


2.
Manifestar seu mais firme e decidido compromisso com a defesa e promoção dos direitos humanos das pessoas portadoras de deficiência e a necessidade de melhorar os serviços para as pessoas portadoras de deficiência no Continente Americano e de oferecer maiores oportunidades para elas.


3.
Recomendar aos Estados membros que, dentro de suas possibilidades, intensifiquem seus esforços com vistas a criar oportunidades eqüitativas para as pessoas portadoras de deficiência nos serviços de saúde, educação e treinamento, bem como oportunidades de emprego e de vida independente e facilidades em geral, de modo a que se integrem à sociedade e contribuam plenamente para ela de forma produtiva.


4.
Incumbir o Conselho Permanente de, por intermédio do Grupo de Trabalho correspondente, preparar um projeto de convenção interamericana para a eliminação de todas as formas de discriminação por razões de deficiência, levando em conta outros instrumentos existentes, com o apoio da Secretaria-Geral e com base no projeto apresentado pelo Governo do Panamá e co-patrocinado pelo Governo da Costa Rica, além de considerar as observações dos Estados membros.


5.
Incumbir a Comissão Jurídica Interamericana de, uma vez recebido o projeto de Convenção preparado em conformidade com o estabelecido no parágrafo anterior, preparar e transmitir suas observações ao Conselho Permanente com a maior brevidade possível.

 
6.
Incumbir o Conselho Permanente de, por intermédio do Grupo de Trabalho correspondente e, uma vez recebidas as observações anteriormente mencionadas, preparar um novo projeto de convenção a ser revisado em sessões especiais do referido Grupo de Trabalho na sede da Organização, com a participação dos peritos legais ou de outros que forem designados pelos Estados membros.


7.
Solicitar à Secretaria-Geral que, com o objetivo de evitar duplicação de esforços, continue coordenando com a Organização Pan-Americana da Saúde e o Instituto Interamericano da Criança as linhas de ação e os programas em favor das pessoas portadoras de deficiência e, além disso, que atue em coordenação com o Banco Interamericano de Desenvolvimento com o fim de melhorar os programas e serviços para pessoas portadoras de deficiência nos Estados americanos.


8.
Exortar os Estados membros que ainda não o fizeram a que assinem o Protocolo de San Salvador, ratifiquem-no ou a ele adiram, segundo o caso, para que possa entrar em vigor com a maior brevidade possível.


9.
Instruir o Conselho Permanente a informar a Assembléia Geral, em seu Vigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre os progressos na implementação desta resolução.


AG/RES. 1370 (XXVI-O/96)


CONFERÊNCIA DE CÚPULA SOBRE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

(Resolução aprovada na sétima sessão plenária,


realizada em 6 de junho de 1996)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório do Conselho Permanente sobre a Cooperação da OEA na Conferência de Cúpula sobre Desenvolvimento Sustentável (AG/doc.3360/96); e

CONSIDERANDO:


Que na Cúpula das Américas, realizada em Miami em dezembro de 1994, os Chefes de Estado e de Governo decidiram realizar na Bolívia, em 1996, a Conferência de Cúpula sobre Desenvolvimento Sustentável;


Que a Conferência de Cúpula sobre Desenvolvimento Sustentável, tendo caráter intergovernamental do mais alto nível, deverá buscar resultados que reflitam a vontade dos governos a médio e longo prazo;


Que, na Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, os países do Hemisfério assumiram compromissos em matéria de desenvolvimento sustentável, que se traduziram em acordos de caráter vinculante e que a Cúpula das Américas reiterou o interesse dos Estados membros na busca do desenvolvimento sustentável;


Que a Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 1359 (XXV-O/95), atendeu á solicitação do Governo da Bolívia no sentido de que a Organização dos Estados Americanos cooperasse na preparação e realização da Conferência de Cúpula sobre Desenvolvimento Sustentável;


Que a Assembléia Geral, em conformidade com a citada resolução AG/RES. 1359 (XXV-O/95), determinou ao Conselho Permanente que participasse ativamente da preparação da agenda e da formulação de propostas a serem consideradas na Conferência de Cúpula sobre Desenvolvimento Sustentável;


Que o Conselho Permanente estabeleceu o Grupo de Trabalho da cooperação da OEA com a Conferência de Cúpula sobre Desenvolvimento Sustentável;


Que é necessário dar impulso político ao processo de preparação da Conferência de Cúpula sobre Desenvolvimento Sustentável, em particular por meio da ação intergovernamental no contexto dos mais altos foros multilaterais do Hemisfério;


Que a Conferência de Cúpula sobre Desenvolvimento Sustentável representa uma oportunidade singular para dar início a uma nova etapa da cooperação hemisférica nesta matéria; e


Que o Governo da Bolívia, ao atribuir à Organização dos Estados Americanos um importante papel na preparação e realização dessa Cúpula na cidade de Santa Cruz de la Sierra, apresentou ao Conselho Permanente o documento “Para o Desenvolvimento Sustentável nas Américas”, para seu estudo e consideração,

RESOLVE:


1.
Reafirmar o apoio da OEA à preparação e realização da Conferência de Cúpula sobre Desenvolvimento Sustentável na cidade de Santa Cruz de la Sierra, Bolívia, em 7 e 8 de dezembro de 1996.


2.
Que o Grupo de Trabalho do Conselho Permanente será o foro intergovernamental para os preparativos organizacionais e substantivos da Conferência de Cúpula sobre Desenvolvimento Sustentável.


3.
Que as iniciativas e assuntos referentes à Conferência de Cúpula sobre Desenvolvimento Sustentável deverão ser consideradas no respectivo Grupo de Trabalho do Conselho Permanente.


4.
Agradecer ao Governo da Bolívia a apresentação do documento “Para o Desenvolvimento Sustentável nas Américas” e solicitar aos Governos dos Estados membros que enviem comentários e observações a seu respeito.


5.
Solicitar ao Conselho Permanente que continue a participar ativamente do processo de preparação da Conferência de Cúpula sobre Desenvolvimento Sustentável e, se assim considerar necessário, a convocar reuniões em apoio a esse processo, das quais participem peritos governamentais.


6.
Instruir o Conselho Permanente a que promova a participação dos setores não-governamentais nos trabalhos de preparação da Conferência de Cúpula sobre Desenvolvimento Sustentável.


7.
Instruir o Secretário-Geral a adotar as medidas necessárias para que a Secretaria-Geral forneça, na medida dos recursos existentes, o apoio técnico e administrativo para a preparação e a realização da Conferência de Cúpula sobre Desenvolvimento Sustentável que lhe requeiram o Governo da Bolívia ou o Grupo de Trabalho do Conselho Permanente.


8.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Vigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.


AG/RES. 1371 (XXVI-O/96)


COOPERAÇÃO ENTRE A SECRETARIA-GERAL DA


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS E A SECRETARIA-GERAL


DO SISTEMA DE INTEGRAÇÃO CENTRO-AMERICANA


(Resolução aprovada na sétima sessão plenária,


realizada em 6 de junho de 1996)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

VISTOS:


A Declaração de Princípios e o Plano de Ação assinados pelos Chefes de Estado e de Governo na Cúpula das Américas realizada em Miami em dezembro de 1994 e, de modo especial, o compromisso segundo o qual concordaram em “apoiar a Aliança Centro-Americana para o Desenvolvimento Sustentável, que visa a fortalecer as democracias daquela região mediante a promoção da prosperidade regional, econômica e social e da gestão adequada do meio ambiente”;


O Tratado de Integração Social para a América Central e o Tratado-Quadro de Segurança Democrática na América Central, assinados pelos Presidentes dessa região em 30 de março e em 15 de dezembro de 1995, respectivamente, bem como as prioridades da Aliança Centro-Americana para o Desenvolvimento Sustentável e seu Plano Básico de Ação, aprovado em 15 de dezembro de 1995, e a Declaração e Plano de Ação Regional para o Desenvolvimento do Turismo, adotados pelos Presidentes Centro-Americanos em 9 de maio de 1996;


A resolução AG/RES. 1 (XX-E/94), “Âmbito da Política Geral e das Prioridades da Cooperação Solidária para o Desenvolvimento” e a declaração AG/DEC. 1 (XX-E/94), “Compromisso para Incentivar a Cooperação Solidária e a Superação da Pobreza”, bem como a “Declaração de Montrouis:  Uma Nova Visão da OEA”, adotada pela Assembléia Geral em seu Vigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões;


O “Acordo de Relações de Cooperação entre a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos e a Secretaria-Geral do Sistema de Integração Centro-Americana”, assinado em 26 de março de 1994;


Os resultados da Primeira Reunião de Secretarias e Organismos Regionais e Sub-Regionais de Integração e Cooperação, constantes do aide-mémoire desse evento, documento CIES/CEC/GA-14 de março de 1995; e


A resolução AG/RES. 1341 (XXV-O/95), “Cooperação entre a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos e a Secretaria-Geral do Sistema de Integração Centro-Americana”,

RESOLVE:


1.
Tomar nota do relatório do Secretário-Geral sobre o cumprimento da resolução AG/RES. 1341 (XXV-O/95).


2.
Solicitar à Secretaria-Geral que, em consulta com a Secretaria-Geral do Sistema de Integração Centro-Americana, continue o processo de elaboração de um programa de cooperação para o biênio 1996-97, destinado a fortalecer o processo de integração global para o desenvolvimento sustentável na América Central, no âmbito do Acordo de Relações de Cooperação e em coordenação com os programas do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), e o apresente, com a brevidade possível, ao órgão competente.


3.
Instruir o Secretário-Geral a que, no contexto das operações regionais do CIDI, tome as medidas adequadas para aprofundar a cooperação entre a Organização dos Estados Americanos e o Sistema de Integração Centro-Americana (SICA), bem como entre seus órgãos especializados e as instituições de integração, convocando, no transcurso de 1996, uma reunião para estudar as formas mais efetivas de fazê-lo.


4.
Solicitar à Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos que, em consulta com a Secretaria-Geral do Sistema de Integração Centro-Americana, envide todos os esforços necessários para alcançar os objetivos estabelecidos na Aliança Centro-Americana para o Desenvolvimento Sustentável.


5.
Reiterar a conveniência de realizar reuniões entre as Secretarias-Gerais de ambas as organizações, a fim de coordenar e avaliar a execução do Acordo de Relações de Cooperação e a preparação e execução dos programas, bem como as relações entre ambas as secretarias.


6.
Solicitar ao Secretário-Geral que apresente à Assembléia Geral, em seu próximo período ordinário de sessões, um relatório sobre o cumprimento desta resolução.


AG/RES. 1372 (XXVI-O/96)


COOPERAÇÃO ENTRE A ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

E O SISTEMA DAS NAÇÕES UNIDAS


(Resolução aprovada na sétima sessão plenária,


realizada em 6 de junho de 1996)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o relatório da Secretaria-Geral sobre a implementação da resolução AG/RES. 1360 (XXV-O/95), “Cooperação entre a Organização dos Estados Americanos e o Sistema das Nações Unidas” (AG/doc.3323/96 corr. 1),

RESOLVE:


1.
Manifestar satisfação pelas medidas adotadas pela Secretaria-Geral no sentido de estreitar a cooperação e coordenação entre a Organização dos Estados Americanos e as Nações Unidas.


2.
Manifestar satisfação também pelos mecanismos estabelecidos entre a Secretaria-Geral da OEA e o Secretariado da ONU para simplificar e facilitar a coordenação OEA-ONU; felicitar o Secretário-Geral e o Secretário-Geral Adjunto da OEA pelo êxito alcançado na implementação dos mecanismos de coordenação; e instar as duas secretarias a que cooperem mais efetivamente no futuro e continuem cumprindo as recomendações da Terceira Reunião Geral OEA-ONU.


3.
Manifestar especial satisfação pelo êxito alcançado na cooperação entre as duas Organizações no contexto da Missão Civil Internacional Conjunta no Haiti (MICIVIH) e pela estreita e efetiva coordenação da assistência de cada uma das organizações ao processo eleitoral no Haiti em 1995.


4.
Felicitar a Secretaria-Geral da OEA e o Secretariado da ONU pela eficiente implementação do acordo de cooperação recentemente assinado.


5.
Solicitar ao Secretário-Geral da OEA que continue a utilizar o contexto de cooperação proporcionado pelo acordo OEA-ONU para aprofundar e promover a cooperação entre as duas organizações nos termos de suas cartas e que informe a Assembléia Geral, em seu Vigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.


AG/RES. 1373 (XXVI-O/96)


A PRESENÇA INTERNACIONAL NO HAITI


(Resolução aprovada na sétima sessão plenária,


realizada em 6 de junho de 1996)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO que, no exercício da autoridade conferida pela resolução AG/RES. 1080 (XXI-O/91), “Democracia representativa”, o Conselho Permanente convocou uma Reunião Ad Hoc dos Ministros das Relações Exteriores em 30 de setembro de 1991, no próprio dia em que ocorreu o golpe de Estado no Haiti, a fim de avaliar a gravidade dos acontecimentos ocorridos, que interromperam de forma súbita e violenta o processo democrático nesse país;


TENDO EM MENTE as resoluções MRE/RES. 1/91, MRE/RES. 2/91, MRE/RES. 3/92 corr. 1, MRE/RES. 4/92, MRE/RES. 5/93 corr. 1, MRE/RES. 6/94 e MRE/RES. 7/95, aprovadas pelos Ministros das Relações Exteriores dos Estados membros, referentes ao restabelecimento da democracia no Haiti; as resoluções CP/RES. 567 (870/91), CP/RES. 575 (885/92), CP/RES. 594 (923/92), CP/RES. 610 (968/93), CP/RES. 630 (987/94) e CP/RES. 633 (995/94); e as declarações CP/DEC. 2 (896/92), CP/DEC. 8 (927/93), CP/DEC. 9 (931/93), CP/DEC. 10 (934/93), CP/DEC. 14 (960/93), CP/DEC. 15 (967/93), CP/DEC. 18 (986/94) e CP/DEC. 21 (1006/94), aprovadas pelo Conselho Permanente da Organização dos Estados Americanos;


TOMANDO NOTA das resoluções aprovadas pelas Nações Unidas, especialmente as resoluções do Conselho de Segurança 841 (1993), 861 (1993), 862 (1993), 867 (1993), 873 (1993), 875 (1993), 905 (1994), 917 (1994), 933 (1994), 940 (1994), 944 (1994), 948 (1994), 964 (1994), 975 (1995), 1007 (1995) e 1048 (1996), bem como as resoluções da Assembléia Geral 46/7 (1991), 46/138 (1991), 47/20A (1992), 47/20B (1993), 48/27A (1993), 48/27B (1994), 49/27 (1994) e 49/201 (1995), referentes à crise haitiana;


REAFIRMANDO que um dos propósitos essenciais da Organização dos Estados Americanos é promover e consolidar a democracia representativa, respeitado o princípio da não-intervenção;

CONSIDERANDO:


Que a comunidade internacional, principalmente por intermédio da Organização dos Estados Americanos e das Nações Unidas, respondeu ao apelo do Governo haitiano tomando as medidas necessárias para restaurar o Governo constitucional do Haiti, de acordo com a vontade soberana do povo haitiano, manifestada em massa nas eleições de 16 de dezembro de 1990; e


Que o primado do direito foi restabelecido nesse país com o retorno da ordem constitucional em 15 de outubro de 1994, com a retomada das funções dos representantes legitimamente eleitos pelo povo haitiano em dezembro de 1990 e com a bem-sucedida realização, em 1995, de eleições livres e democráticas, nos níveis municipal, parlamentar e presidencial, que resultaram numa transmissão do poder pacífica e democrática;


LEVANDO EM CONTA que os esforços envidados pelo Presidente René Préval, pelo Governo e pelo povo haitianos no sentido de consolidar a democracia e garantir o estrito respeito dos direitos humanos e o desenvolvimento sócio-econômico do Haiti devem ser firmemente apoiados pela comunidade internacional, especialmente pelos Estados membros da Organização dos Estados Americanos; e


OBSERVANDO que o Governo haitiano, com o apoio da Organização dos Estados Americanos e das Nações Unidas, lançou programas destinados a consolidar as instituições democráticas no Haiti,

RESOLVE:


1.
Expressar sua mais profunda satisfação pela consolidação do Estado de Direito no Haiti, graças ao estabelecimento de um governo estável e que respeita os princípios democráticos.


2.
Felicitar o povo e o Governo haitianos pelos esforços envidados a fim de alcançar a reconciliação nacional e de empreender um processo de estrito respeito dos direitos humanos.


3.
Reafirmar a firme resolução dos Estados membros de continuar a cooperar ativamente para a consolidação do Estado de Direito e do regime democrático no Haiti, para a promoção do desenvolvimento sustentável e para o estrito respeito dos direitos humanos nesse país.


4.
Recomendar que a Missão Civil Internacional Conjunta no Haiti continue suas atividades.


5.
Felicitar os Chefes de Estado e de Governo dos Estados membros e dos países Observadores Permanentes junto à OEA, a Reunião Ad Hoc dos Ministros das Relações Exteriores sobre o Haiti, o Secretário-Geral da OEA e o das Nações Unidas, seus enviados especiais, a Missão Civil Internacional Conjunta no Haiti, os países que fazem parte do Grupo de Amigos do Secretário- Geral das Nações Unidas, a Comunidade do Caribe, bem como diversos membros importantes da comunidade internacional, por suas contribuições políticas e materiais para o restabelecimento da segurança, da estabilidade, da paz e do primado do direito no Haiti.


6.
Apoiar a comunidade internacional em sua vontade de conservar, neste período de transição, o mesmo nível de compromisso que manifestou durante os anos de crise e recomendar-lhe que mantenha, mediante solicitação prévia do Governo do Haiti, uma forte presença nesse país e lhe preste, sempre mediante seu pedido, todo o apoio para reforçar a Polícia Nacional e consolidar o ambiente seguro e democrático necessário ao crescimento econômico e ao desenvolvimento.


7.
Apoiar as iniciativas dos Estados membros e dos Observadores Permanentes da Organização dos Estados Americanos visando reforçar, no contexto dos esforços em prol do desenvolvimento sustentável, a sua cooperação solidária com o Governo e o povo do Haiti.


8.
Exortar as instituições financeiras internacionais a intensificarem sua ajuda ao Haiti, a fim de que o governo desse país possa satisfazer as múltiplas carências sócio-econômicas da população, as quais poderiam ameaçar a estabilidade do Estado de Direito e a política de reconciliação nacional iniciada com o retorno à ordem constitucional.


9.
Solicitar ao Secretário-Geral da Organização que apresente ao Conselho Permanente um relatório trimestral escrito sobre o cumprimento desta resolução e o transmita ao Secretário-Geral das Nações Unidas, às instituições financeiras internacionais e aos Governos dos Estados membros e dos países Observadores Permanentes.


AG/RES. 1374 (XXVI-O/96)


COOPERAÇÃO ENTRE A


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS E A CARICOM


(Resolução aprovada na sétima sessão plenária,


realizada em 5 de junho de 1996)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o relatório do Secretário-Geral sobre a implementação da resolução AG/RES. 1344 (XXV-O/95), “Cooperação entre a Organização dos Estados Americanos e a CARICOM” (AG/doc.3324/96),

RESOLVE:


1.
Tomar nota do relatório do Secretário-Geral sobre a implementação da resolução AG/RES. 1344 (XXV-O/95).


2.
Solicitar ao Secretário-Geral que continue a adotar as medidas pertinentes para intensificar e ampliar a cooperação entre a OEA e a CARICOM, bem como entre seus organismos especializados e instituições regionais dedicadas a temas de interesse de ambos os organismos.


3.
Instar o Secretário-Geral a, em colaboração com o Secretário-Geral da CARICOM, convocar o mais breve possível a Segunda Reunião Geral OEA-CARICOM sobre Cooperação entre a OEA e a CARICOM, a qual deverá ser financiada com dotações existentes, e apresentar um relatório sobre essa reunião à Assembléia Geral, em seu Vigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões.


4.
Solicitar ao Secretário-Geral que submeta à Assembléia Geral, em seu Vigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, um relatório sobre a implementação desta resolução.


AG/RES. 1375 (XXVI-O/96)


PRORROGAÇÃO DO MANDATO DA CIAV/OEA


(Resolução aprovada na sétima sessão plenária,


realizada em 6 de junho de 1996)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO EM MENTE as resoluções AG/RES. 675 (XIII-O/83), AG/RES. 702 (XIV-O/84), AG/RES. 770 (XV-O/85), AG/RES. 831 (XVI-O/86), AG/RES. 870 (XVII-O/87), AG/RES. 937 (XVIII-O/88), AG/RES. 993 (XIX-O/89), AG/RES. 1057 (XX-O/90), AG/RES. 1122 (XXI-O/91), AG/RES. 1191 (XXII-O/92) e AG/RES. 1342 (XXV-O/95);


RECORDANDO o acordo assinado pelos Presidentes dos países centro-americanos reunidos em Tela, Honduras, em 7 de agosto de 1989, com o propósito de criar a Comissão Internacional de Apoio e Verificação (CIAV) sob o patrocínio da Organização dos Estados Americanos;


LEVANDO EM CONTA o relatório apresentado pelo Secretário-Geral com relação à resolução AG/RES. 1342 (XXV-O/95) sobre as atividades da CIAV/OEA (AG/doc.3319/96);


LEVANDO EM CONTA igualmente a solicitação formulada pelo Governo da Nicarágua ao Secretário-Geral no sentido de que a Organização continue seu programa de apoio a esse país por seis meses, ou seja, até 31 de dezembro de 1996;


RECONHECENDO a contribuição da CIAV/OEA à reintegração de ex-combatentes à vida civil, à promoção dos direitos humanos e ao processo de reconciliação nacional; e


TENDO PRESENTES a Declaração de Manágua, a Cúpula das Américas e a IX Reunião da Comissão de Segurança da América Central, de 19 de abril de 1995,

RESOLVE:


1.
Agradecer ao Secretário-Geral seu relatório sobre as atividades da CIAV/OEA na Nicarágua e reiterar seu reconhecimento pelo valioso trabalho por ela realizado.


2.
Apoiar os esforços do Secretário-Geral no sentido de atrair recursos financeiros externos de acordo com a solicitação apresentada e com as que se recebam posteriormente a fim de que desenvolva um programa de apoio à Nicarágua que implique a prorrogação por seis meses, ou seja, até 31 de dezembro de 1996, da presença e das atividades da CIAV/OEA na Nicarágua voltadas para a verificação dos direitos e garantias dos desmobilizados e a ampliação de seu mandato a fim de incluir todas as populações afetadas pelas seqüelas dos conflitos, bem como sua participação nas atividades que o Governo da Nicarágua indique para assegurar o respeito aos direitos humanos e a educação para a paz e sua consolidação definitiva no país.


3.
Incentivar o processo de transferência progressiva do mandato, recursos e experiências acumuladas pela CIAV/OEA, especialmente na área de direitos humanos, com vistas ao fortalecimento institucional do ombudsman.


4.
Incentivar também a continuidade de projetos de desenvolvimento social, tais como autoconstrução de casas e escolas, para facilitar a criação de comunidades estáveis que proporcionem empregos produtivos.


5.
Pedir aos países membros e Observadores Permanentes que continuem a prestar apoio para que a Nicarágua se recupere das conseqüências do conflito armado e colaborem na consolidação da democracia, atendendo à solicitação formulada por seu governo.


6.
Solicitar ao Secretário-Geral que informe a Assembléia Geral, em seu próximo período ordinário de sessões, sobre o cumprimento desta resolução.


AG/RES. 1376 (XXVI-O/96)


O CANAL DO PANAMÁ NO SÉCULO XXI


(Resolução aprovada na sétima sessão plenária,


realizada em 6 de junho de 1996)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


REAFIRMANDO a Declaração de Washington, assinada pelos Chefes de Estado, Chefes de Governo e Representantes das Repúblicas Americanas em 7 de setembro de 1977, em que se reconhece a importância para o Hemisfério, o comércio e a navegação mundiais, dos entendimentos conducentes a assegurar a acessibilidade e neutralidade contínua do Canal do Panamá, consignados nos tratados concluídos naquela data pelos Governos da República do Panamá e dos Estados Unidos da América, conhecidos como Tratados Torrijos-Carter;


DESTACANDO a extraordinária transcendência que reveste o fato histórico de que, ao meio-dia de 31 de dezembro de 1999, no limiar do século XXI, o Canal, com todas as suas benfeitorias, passará ao controle soberano da República do Panamá, que assumirá, então, a plena responsabilidade por sua administração, funcionamento e manutenção;


REGISTRANDO com satisfação que os Governos dos dois países estão levando a cabo um processo de transição fluido e harmônico, destinado a assegurar o contínuo e eficiente funcionamento dessa via interoceânica, com a participação eficaz dos recursos humanos, constituídos por noventa por cento de técnicos e operários panamenhos;


CONVENCIDA da necessidade de empreender um grande esforço regional destinado a preparar e sensibilizar a opinião pública quanto à adoção de decisões relacionadas com o funcionamento dessa via interoceânica no século XXI;


RESSALTANDO a necessidade de criar condições favoráveis à cooperação regional baseada no consenso sobre a importância que o canal interoceânico, os oceanos, os mares e as zonas costeiras, bem como o aproveitamento dos recursos marinhos, revestem para os núcleos humanos e para o ordenamento e a exploração racional desses recursos;


REITERANDO que a manutenção da neutralidade do Canal do Panamá é importante para o comércio e a segurança da República do Panamá, para a paz e a segurança do Hemisfério Ocidental e para os interesses do comércio mundial;


RECORDANDO as resoluções AG/RES. 324 (VIII-O/78), “Depósito do tratado concernente à neutralidade permanente e á operação do canal do Panamá na Secretaria-Geral da OEA”, e AG/RES. 427 (IX-O/79), “Apelo de adesão ao protocolo do tratado sobre a neutralidade permanente e o funcionamento do canal do Panamá”;


ASSINALANDO, ainda, a urgência de que se adote e execute um plano regional para a conservação da bacia hidrográfica do Canal e da sua biodiversidade, em harmonia com a Declaração do Rio de Janeiro e a Agenda 21, aprovadas pela Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento;


RECONHECENDO a decisiva função desta via interoceânica num sistema multilateral aberto, que exige a modernização do Canal no século XXI e a adaptação de suas operações à nova situação, decorrente da globalização da economia e da abertura dos mercados, com o conseqüente aumento do comércio internacional; e


TOMANDO NOTA, com satisfação, do processo harmônico de transição em que participam os dois governos por meio de suas representações diplomáticas, da Comissão do Canal do Panamá, da Superintendência da Região Interoceânica e da Comissão de Transição,

RESOLVE:


1.
Tomar nota, com reconhecimento, das ações positivas dos Governos dos Estados Unidos e do Panamá para a correta execução do Tratado do Canal do Panamá e do Tratado Concernente à Neutralidade Permanente e à Operação do Canal do Panamá, de 1977, conhecidos como Tratados Torrijos-Carter, que asseguram o exercício efetivo da jurisdição e da soberania do Panamá sobre a totalidade de seu território e que culminarão com a plena transferência, pelos Estados Unidos ao Panamá, do Canal e suas instalações, em condições de funcionamento, livre de ônus e dívidas, ao meio-dia de 31 de dezembro de 1999.


2.
Reafirmar a importância de que a contínua acessibilidade do Canal do Panamá e a gestão sustentável do ecossistema de sua bacia hidrográfica se revestem para o Hemisfério, o comércio e a navegação mundial.

 
3.
Fazer um apelo a todos os Estados da região e do mundo a que, se ainda não o fizeram, adiram ao Protocolo do Tratado que declara a neutralidade permanente do Canal do Panamá, para que este permaneça seguro e aberto ao trânsito pacífico das embarcações de todas as nações, em condições de igualdade.


4.
Apoiar os esforços do Governo panamenho e da Comissão do Canal de Panamá no sentido de levar adiante a modernização do Canal do Panamá para que esta via interoceânica atenda eficientemente às necessidades cada vez maiores do transporte marítimo e do comércio mundial e de todo o intercâmbio benéfico para a humanidade.


5.
Solicitar ao Secretário-Geral que, por intermédio das instituições e mecanismos da Organização, facilite a cooperação com os louváveis esforços do Governo do Panamá e dos Estados Unidos durante o processo de transição que culminará com o total controle do Canal pelo Panamá, em dezembro de 1999.


6.
Solicitar ainda ao Secretário-Geral que informe a Assembléia Geral, em seu Vigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.


AG/RES. 1377 (XXVI-O/96)


APOIO ÀS INICIATIVAS DA CÚPULA DAS AMÉRICAS


(Resolução aprovada na sétima sessão plenária,


realizada em 6 de junho de 1996)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o relatório da Comissão Especial sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas aos Ministros das Relações Exteriores em cumprimento da resolução AG/RES. 1349 (XXV-O/95) (AG/doc.3329/96);

CONSIDERANDO:


Que, mediante a resolução AG/RES. 1349 (XXV-O/95), a Assembléia Geral estabeleceu a Comissão Especial do Conselho Permanente sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas a fim de garantir o acompanhamento eficaz, oportuno e apropriado das atividades atribuídas à Organização pela Cúpula das Américas;


Que a Assembléia Geral encarregou essa Comissão Especial de solicitar e receber regularmente relatórios de qualquer órgão, organismo ou entidade da OEA, bem como de fazer comentários sobre esses relatórios e dar diretrizes, orientação e tarefas específicas a esses órgãos, em conformidade com o seu mandato;


Que a Assembléia Geral também encarregou o Conselho Permanente de informar outras entidades e instituições governamentais regionais e sub-regionais que devem prestar assistência na implementação das iniciativas do Plano de Ação a respeito do interesse da Organização de receber informações sobre suas atividades e de solicitar que proporcionem regularmente essas informações ao Conselho Permanente; e


Que a Comissão Especial sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas foi encarregada também de apresentar, por intermédio do Conselho Permanente, um relatório escrito, aos Ministros das Relações Exteriores, em dezembro de cada ano e em cada período ordinário de sessões da Assembléia Geral sobre o progresso alcançado na implementação da referida resolução; e


LEVANDO EM CONTA que, segundo o disposto no artigo 12 do Regulamento do Conselho Permanente, as comissões especiais são temporárias,

RESOLVE:


1.
Agradecer ao Conselho Permanente o relatório da sua Comissão Especial sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e expressar sua satisfação com o importante trabalho realizado por essa Comissão na implementação da resolução AG/RES. 1349 (XXV-O/95).


2.
Tomar nota, com satisfação, de que os órgãos, organismos e entidades da Organização dispensaram atenção especial à implementação das iniciativas do Plano de Ação da Cúpula das Américas.


3.
Tomar também nota, com satisfação, de que a Comissão Especial estabeleceu o Grupo de Trabalho sobre Democracia e Direitos Humanos encarregado, “em conformidade com os propósitos e princípios da Carta da OEA e com os propósitos e princípios da Declaração Americana sobre Direitos e Deveres do Homem e da Convenção Americana de Direitos Humanos, de prestar assistência em atividades de acompanhamento dos compromissos da Cúpula das Américas nas áreas de democracia e direitos humanos, inclusive examinar a proposta do Brasil e do Canadá”.


4.
Reafirmar o mandato da Comissão Especial sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas, conforme disposto na resolução AG/RES. 1349 (XXV-O/95), e instrui-la no sentido de que informe por escrito aos Ministros das Relações Exteriores, uma vez por ano, durante o período ordinário de sessões da Assembléia Geral, sobre o progresso alcançado na implementação dessa resolução.


5.
Solicitar ao Secretário-Geral que continue a apoiar a Comissão Especial sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas.


AG/RES. 1378 (XXVI-O/96)


APOIO À CONSTRUÇÃO DO PROCESSO DE DEMOCRATIZAÇÃO

E AO ESTABELECIMENTO DA PAZ NA GUATEMALA


(Resolução aprovada na sétima sessão plenária,


realizada em 6 de junho de 1996)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO o mandato de cooperação e apoio à consolidação da democracia e ao processo de paz conferido à Secretaria-Geral pela resolução MRE/RES. 2/93 da Reunião Ad Hoc dos Ministros das Relações Exteriores sobre a Guatemala;

LEVANDO EM CONTA:


Os progressos alcançados no aperfeiçoamento da democracia na Guatemala, tais como a renovação de órgãos do Estado e o recente processo eleitoral, observado pela Organização dos Estados Americanos, no qual os cidadãos elegeram livremente o Presidente, deputados e prefeitos municipais;


O apoio ao processo de paz por parte da comunidade internacional, especialmente o proporcionado pelo Secretariado das Nações Unidas e pelo Grupo de Amigos do Secretário-Geral; e

CONSIDERANDO:


Que a assinatura de acordos específicos, particularmente o Acordo sobre Aspectos Sócio-Econômicos e Situação Agrária, bem como a suspensão de hostilidades demonstram um renovado impulso e progressos substanciais nas negociações de paz entre o Governo da Guatemala e o Comando da Unidade Revolucionária Nacional Guatemalteca; e


Que os esforços pela paz e reconciliação deverão ser ampliados em futuro próximo para cumprir os acordos de paz já assinados e os que hão de ser assinados,

RESOLVE:


1.
Reiterar o apoio ao Governo e ao povo da Guatemala em seus esforços no sentido de consolidar a democracia e alcançar a paz, bem como felicitar o Governo do Presidente Alvaro Arzú pela demonstração, durante sua gestão, de sua vontade política de buscar a paz e lutar contra a impunidade e pela consolidação da democracia.


2.
Instar as partes em conflito a que assinem, o quanto antes, um acordo de paz firme e duradouro na Guatemala.


3.
Encarregar o Secretário-Geral de prestar todo apoio aos propósitos de consolidação democrática, paz, reconstrução e reconciliação nesse país, para o que será criado o Programa Especial de Apoio à Guatemala, para cuja realização serão utilizados recursos da Unidade para a Promoção da Democracia e de fontes externas.


4.
Determinar que este programa incorpore e amplie os programas que a Secretaria-Geral realiza atualmente na Guatemala nas áreas de fortalecimento de instituições democráticas, solução de conflitos, educação para a democracia, paz e desenvolvimento; e englobe, a pedido expresso do Governo guatemalteco, atividades em outros campos em que a OEA apresenta reconhecida experiência, como remoção de minas e reincorporação à sociedade de pessoas envolvidas no conflito armado.


5.
Solicitar ao Secretário-Geral que coordene os esforços com o Secretariado das Nações Unidas e outros órgãos internacionais para apoiar as iniciativas de reconstrução da Guatemala pós-enfrentamento armado interno, estabelecendo para isso os mecanismos de consulta e coordenação que considere necessários.


6.
Solicitar ao Secretário-Geral que informe o Conselho Permanente, pelo menos duas vezes antes do Vigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, sobre o andamento do Programa Especial de Apoio à Guatemala.


7.
Agradecer ao Secretário-Geral da Organização, aos Estados membros e aos Observadores Permanentes seu interesse e apoio ao processo de paz e democratização da Guatemala.


AG/RES. 1379 (XXVI-O/96)


CONGRESSO UNIVERSAL DO CANAL DO PANAMÁ


(Resolução aprovada na sétima sessão plenária,


realizada em 6 de junho de 1996)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO as resoluções AG/RES. 174 (V-O/75), “Negociações entre os Governos do Panamá e dos Estados Unidos da América sobre a questão do Canal do Panamá”, AG/RES. 219 (VI-O/76), “Situação das negociações entre os Governos do Panamá e dos Estados Unidos da América sobre a questão do Canal do Panamá” e AG/RES. 476 (X-O/80), “Execução dos tratados do Canal do Panamá;


TENDO PRESENTE que, em 7 de setembro de 1977, foram assinados em Washington, D.C., pelo Senhor Jimmy Carter, Presidente dos Estados Unidos da América, e pelo General Omar Torrijos, Chefe de Governo da República do Panamá, os Tratados Concernentes à Neutralidade Permanente do Canal e ao Funcionamento do Canal do Panamá, bem como o Tratado do Canal do Panamá, conhecidos como Tratados Torrijos-Carter, nos quais foi estipulado que, ao meio-dia de 31 de dezembro de 1999, o Canal, com todas as suas benfeitorias, passará para o controle da República do Panamá, que assumirá plena responsabilidade por sua administração, funcionamento e manutenção;


ACENTUANDO a transcendência da Declaração de Washington, assinada pelos Chefes de Estado e de Governo e por Representantes das Repúblicas Americanas, em 7 de setembro de 1977, em que se reconhece “a importância para o Hemisfério, o comércio e a navegação mundial, dos entendimentos conducentes a assegurar a acessibilidade e neutralidade contínua do Canal do Panamá”;


ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO os planos do Governo panamenho, destinados a realizar um Congresso Universal do Canal do Panamá em setembro de 1997, com a participação dos governos, dos organismos internacionais, das instituições acadêmicas públicas e privadas, dos usuários do canal e das empresas de transporte internacional, para examinar, em conjunto, o papel que o Canal do Panamá deve desempenhar no século XXI;


DESTACANDO que, de 25 a 29 de maio de 1879, por convocação da Société de géographie, de Paris, e sob a Presidência do Conde Ferdinand de Lesseps, construtor do Canal de Suez, reuniu-se na capital francesa o Congresso Internacional de Estudos do Canal Interoceânico (Congrès international d’études du canal interocéanique), o qual chegou à conclusão de que o Canal deveria ser construído na rota do Golfo de Limón, no Oceano Atlântico, à Baía do Panamá, no Oceano Pacífico;


CONSCIENTES de que, no espírito de uma associação mundial para o desenvolvimento sustentável, é necessário formular uma apresentação equilibrada e integrada das questões ambientais, comerciais e de desenvolvimento;


CONVENCIDOS, por conseguinte, de que o Congresso Universal do Canal do Panamá promoverá a cooperação internacional, a fim de conseguir um desenvolvimento ordenado e sustentável dos usos e recursos dos oceanos Atlântico e Pacífico, bem como o aproveitamento e o desenvolvimento racionais da bacia hidrográfica do Canal e das zonas costeiras do Panamá às margens dos dois oceanos, numa extensão de 2 988,3 quilômetros, dos quais 1 700,600 correspondem ao litoral Pacífico e 1 287,7 ao mar do Caribe;


OBSERVANDO COM SATISFAÇÃO os trabalhos realizados pela Comissão Tripartida, constituída pela República do Panamá, pelos Estados Unidos da América e pelo Japão, sobre os estudos relativos à construção, no istmo do Panamá, de um canal, no nível do mar, ou à ampliação do atual canal de eclusas;


REAFIRMANDO as resoluções AG/RES. 175 (V-O/75), “Celebração do sesquicentenário do Congresso do Panamá”, da Organização dos Estados Americanos, e 31/142 de 1976, da Assembléia Geral das Nações Unidas, sobre o sesquicentenário do Congresso Anfictiônico do Panamá, em que se deixou consignado que “o Tratado da União, Liga e Confederação Perpétua foi precursor da solidariedade interamericana e que seus princípios constituem os fundamentos do Sistema Interamericano” e que o Libertador Simón Bolívar, em diversas ocasiões, referiu-se à necessidade da possível abertura de um canal no Panamá, cujas vias “encurtarão as distâncias do mundo, estreitarão os laços comerciais” dos Continentes e promoverão o intercâmbio dos produtos “das quatro partes do globo”; e


RESSALTANDO que o Congresso Universal do Canal do Panamá tem, entre seus objetivos prioritários, o de promover a cooperação internacional, a fim de conseguir um desenvolvimento ordenado e sustentável dos usos e recursos dos oceanos Atlântico e Pacífico,

RESOLVE:


1.
Apoiar a iniciativa do Governo panamenho de convocar, na Cidade do Panamá, em setembro de 1997, um Congresso Universal do Canal do Panamá, com a participação dos governos, dos organismos internacionais, das instituições acadêmicas públicas e privadas, dos usuários do canal e das empresas de transporte internacional, para examinar conjuntamente o papel que o Canal do Panamá deverá desempenhar no século XXI.


2.
Solicitar aos Estados membros que prestem sua generosa assistência para a consecução deste objetivo.


3.
Instar os órgãos, programas e organismos especializados competentes do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), do Programa Interamericano para a Conservação do Meio Ambiente e do Banco Interamericano de Desenvolvimento a que estudem a possibilidade de prestar assistência, de acordo com os recursos disponíveis, para a realização do Congresso Universal do Canal do Panamá.


4.
Ressaltar a importância do Congresso Universal do Canal do Panamá e expressar a esperança de que seus resultados contribuam para expandir o comércio mundial, bem como para o crescimento econômico sustentável no mundo.


5.
Solicitar ao Secretário-Geral que apresente um relatório sobre o cumprimento desta resolução à Assembléia Geral, em seu Vigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões.


AG/RES. 1380 (XXVI-O/96)


FORTALECIMENTO DA SEGURANÇA CIVIL


(Resolução aprovada na sétima sessão plenária,


realizada em 6 de junho de 1996)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

LEVANDO EM CONTA:


O mandato constante do documento AG/DEC. 8 (XXV-O/95), “Declaração de Montrouis: Uma Nova Visão da OEA”, no qual se levanta o problema da segurança civil, que deve ser entendida como a segurança de todas as pessoas sujeitas à jurisdição do Estado, e se declara no parágrafo 18 a vontade dos ministros “de propiciar o intercâmbio de experiências na prevenção e na luta contra a delinqüência e estudar possíveis ações destinadas a melhorar as condições de segurança dos cidadãos”;


Os firmes propósitos manifestados pelos Chefes de Estado dos países da América Central, refletidos na adoção do “Tratado de Segurança Democrática” e na “Declaração de Tuxtla II”, assinada pelos Chefes de Estado e de Governo da América Central e do México, a fim de avançar na luta contra a pobreza; em relação às novas ameaças à segurança dos Estados, especialmente o tráfico de entorpecentes e delitos conexos; o tráfico de armas; o crime organizado; bem como atender à necessidade de consolidar, com pleno respeito à soberania de cada país, as instituições democráticas e o Estado de Direito”; e

CONSIDERANDO:


Que a segurança civil implica elementos essenciais para o desenvolvimento da sociedade;


Que a criminalidade, a impunidade e as deficiências dos sistemas judiciários e policiais afetam o desenvolvimento normal da vida das sociedades, ameaçam a consolidação das democracias, deterioram os níveis de vida da população e impedem a plena vigência dos direitos e garantias dos cidadãos;


Que esses problemas, que afligem vários países do Continente, exigem um tratamento integral, de vez que as ações empreendidas até agora têm sido insuficientes para impedi-los; e


Que no contexto da OEA, dentro do mais amplo respeito à soberania e à independência dos países, é possível realizar o intercâmbio de conhecimentos e experiências sobre esta questão e o desenvolvimento de processos de cooperação e assistência técnica, com vistas à erradicação desses problemas,

RESOLVE:


1.
Instruir a Secretaria-Geral no sentido de dar início ao estudo dos problemas que afetam a segurança de todas as pessoas sujeitas à jurisdição do Estado.


2.
Manifestar seu propósito de buscar mecanismos que tendam a solucionar estes problemas, dentro do respeito aos direitos dos Estados membros, no contexto da Carta da Organização, observando em especial os princípios da autodeterminação e não-ingerência nos assuntos internos de outros países.


3.
Instruir a Secretaria-Geral no sentido de formular um estudo sobre esses temas, incluindo um programa de trabalho e possibilidades de cooperação técnica, apresentá-lo ao Conselho Permanente para sua aprovação e iniciar uma recompilação das legislações nacionais sobre a matéria.


4.
Exortar os Estados membros da Organização a prestarem seu concurso e apoio a esse estudo e a adotarem medidas destinadas à solução desses problemas.


5.
Encarregar a Secretaria-Geral de, no próximo período ordinário de sessões da Assembléia Geral, apresentar um relatório pormenorizado sobre as atividades realizadas em cumprimento deste mandato.


AG/RES. 1381 (XXVI-O/96)


ORÇAMENTO-PROGRAMA DA ORGANIZAÇÃO

PARA O SEGUNDO ANO DO BIÊNIO 1996-97,


COTAS E CONTRIBUIÇÕES PARA O FUNDO VOLUNTÁRIO, 1997


(Resolução aprovada na oitava sessão plenária,


realizada em 7 de junho de 1996)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO:


O projeto de orçamento-programa da Organização para o segundo ano do biênio 1996-97, apresentado pelo Secretário-Geral (AG/CP/doc.584/96);


O Relatório da Comissão Preparatória sobre o projeto de orçamento-programa da Organização para 1997 (AG/doc.3351/96); e

CONSIDERANDO:


Que, até esta data, não foram recebidos oferecimentos de contribuição para o fundo voluntário para o financiamento, em 1997, das dotações correspondentes ao CIDI; e


Que, de conformidade com o artigo 59, b, da Carta, a Comissão Preparatória transmitiu à Assembléia Geral um documento de trabalho sobre o projeto de orçamento-programa da Organização para o ano de 1997 (AG/doc.3351/96),

RESOLVE:


I.  DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

1.
Aprovar e autorizar — com as mudanças e observações introduzidas pela Terceira Comissão - Assuntos Administrativos e Orçamentários — o orçamento-programa da Organização para o exercício financeiro de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 1997, financiado pelos seguintes fundos e seus respectivos níveis:


(US$1 000)


a)
Fundo Ordinário
84 333,5


b)
Fundo Voluntário
16 231,0

numa dotação total de US$100 564 500, exceto no que diz respeito a programas relacionados com o pessoal e outras obrigações contratuais a que se faz referência nas Disposições Gerais desta resolução.


2.
Aprovar os níveis específicos de dotação por capítulo, programa e subprograma, com as recomendações, instruções ou mandatos que, segundo o caso, são especificados a seguir:

	
	
	
	
	1997

	
	
	
	
	(US$1 000)



	CAPÍTULO 1 —
ASSEMBLÉIA GERAL E OUTROS ÓRGÃOS

	
	
	13 695,9

	10A
	Assembléia Geral (Vigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões)
	
	
	332,1

	10B
	Tribunal Administrativo
	
	
	290,1

	10C
	Prêmios Interamericanos
	
	
	100,0

	10D
	Junta de Auditores Externos
	
	
	166,1

	10E
	Conselho Permanente
	
	
	699,9

	10F
	Setor de Protocolo
	
	
	425,7

	10G
	Secretaria da Assembléia Geral, da Reunião de Consulta e do Conselho Permanente e Conferências
	
	
	4 452,8

	10H
	Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD)
	
	
	1 707,1

	10I
	Comissão Especial de Comércio (CEC)
	
	
	75,0

	10K
	Reuniões do CIDI
	
	
	373,7

	10L
	Reuniões de programação regionais e sub-regionais
	
	
	129,9

	10M
	CEPCIDI
	
	
	167,6

	10N
	Comissões Permanentes Não-Especializadas
	
	
	79,4

	10O
	Comissão Interamericana de Direitos Humanos
	
	
	2 854,6

	10P
	Comissão Jurídica Interamericana
	
	
	756,2

	10Q
	Corte Interamericana de Direitos Humanos
	
	
	1 035,7

	10R
	Reajuste pelo aumento do custo de vida para os pensionistas
	
	
	0,0

	10T
	Reunião de Peritos em Terrorismo
	
	
	50,0

	CAPÍTULO 2 —
ORGANISMOS ESPECIALIZADOS E OUTRAS ENTIDADES

	
	
	6 349,1

	20A
	Junta Interamericana de Defesa
Além desta dotação, a Junta Interamericana de Defesa conta com escritórios isentos de pagamento de aluguel.
	
	
	2 400,0



	21A
	Fundo Semente — Junta Interamericana de Defesa
	
	
	100,0

	20B
	Instituto Interamericano da Criança
	
	
	1 723,4

	20C
	Comissão Interamericana de Mulheres
	
	
	1 160,3

	20D
	Fundação Pan-Americana de Desenvolvimento
	
	
	202,9

	20J
	Comissão Interamericana de

Telecomunicações (CITEL)
	
	
	762,5

	CAPÍTULO 3 —
GABINETES EXECUTIVOS DA SECRETARIA-GERAL

	
	9 248,3

	30A
	Gabinete do Secretário-Geral
	
	
	2 318,8

	30B
	Gabinete do Secretário-Geral Adjunto
	
	
	1 304,5

	30C
	Informação Pública
	
	
	1 960,5

	30D
	Departamento de Serviços Jurídicos
	
	
	857,1

	30E
	Escritório do Inspetor-Geral
	
	
	532,4

	30F
	Museu de Arte das Américas
	
	
	480,7

	31F
	Fundo Semente — Museu de Arte das Américas
	
	
	100,0

	30G
	Biblioteca Colombo
	
	
	1 043,2

	30H
	Revista Américas
	
	
	651,1

	30L
	Apoio a atividades especiais da Organização emanadas da aplicação da resolução AG/RES. 1080 (XXI-O/91)
Permanece disponível para financiar este programa até o resto do biênio 1996-97 a soma de até US$1 000 000, para o saldo de 1996-97, que representa dotações não utilizadas do Fundo Ordinário em biênios anteriores.
	
	
	0,0

	30T
	FONDEM
Estará disponível, para cada caso de catástrofe natural num Estado membro, a soma de até US$25 000, proveniente de dotações não utilizadas do Fundo Ordinário em biênios anteriores.
	
	
	0,0

	CAPÍTULO 4 —
UNIDADES E ESCRITÓRIOS ESPECIALIZADOS

	
	20 642,6

	
	Fundo Ordinário
	
	19 438,3
	

	
	Fundo voluntário
	
	1 204,3
	

	40A
	Unidade de Comércio
	
	
	1 511,9

	40B
	Sistema de Informações de Comércio Exterior (SICE)
	
	
	656,3

	41C
	Unidade para a Promoção da Democracia
	
	
	3 464,3

	42D
	Unidade de Turismo e Organização Caribenha de Turismo (CTO)
	
	
	688,9

	44E
	Unidade de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente
	
	170,0
	1 246,9

	45A
	Centros Interamericanos
	
	1 034,3
	325,0

	46F
	Unidade de Desenvolvimento Social e Educação
	
	
	888,2

	47G
	Escritório de Cultura
	
	
	652,4

	48H
	Escritório de Ciência e Tecnologia
	
	
	756,0

	49M
	Departamento de Bolsas de Estudo
	
	
	9 248,4


	CAPÍTULO 5 —
CONSELHO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL

	
	17 906,4

	
	Fundo Ordinário
	
	2 879,7
	

	
	Fundo Voluntário
	
	15 026,7
	

	
	
Programação
	
	12 910,2
	

	
	
15% de direção técnica e apoio administrativo
	
	2 116,5
	

	55A
	Secretaria Executiva
	
	
	1 235,9

	56A
	Divisão de Controle de Gestão
	
	
	522,0

	57A
	Divisão de Planejamento e Avaliação
	
	
	462,8

	58A
	Divisão de Coordenação de Programas e Projetos
	
	
	659,0

	59X
	Atividades de cooperação do CIDI não programadas

	
	12 910,2
	

	CAPÍTULO 6 —
ESCRITÓRIOS DA SECRETARIA-GERAL NOS ESTADOS MEMBROS

	
	
	6 783,6

	60G
	Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados Membros
	
	
	6 783,6

	CAPÍTULO 7 —
SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS

	
	
	1 013,4

	70A
	Escritório do Subsecretário
	
	
	265,4

	70B
	Departamento de Desenvolvimento e Codificação do Direito Internacional
	
	
	748,0


	CAPÍTULO 8 —
SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

	
	
	9 185,0

	80M
	Gabinete do Subsecretário
	
	
	291,3

	80N
	Departamento de Serviços Financeiros
	
	
	1 958,8

	80P
	Departamento de Orçamento-Programa
	
	
	1 124,0

	80Q
	Departamento de Recursos Materiais
	
	
	2 581,3

	80R
	Departamento de Recursos Humanos
	
	
	1 517,7

	80S
	Departamento de sistemas de Informação para Administração
	
	
	1 711,9

	CAPÍTULO 9 —
SERVIÇOS COMUNS

	
	
	15 740,2

	90A
	Funções oficiais (SG-SGA-PC)
Durante o processo de execução orçamentária, este subprograma não receberá financiamento adicional.
	
	
	70,0

	90B
	Equipamento e material - Sistemas de informação
	
	
	777,3

	90C
	Equipamento e material
	
	
	336,8

	90D
	Administração e manutenção de edifícios
	
	
	5 335,6

	90E
	Seguros
	
	
	251,0

	90G
	Recrutamento e transferências
	
	
	300,0

	90H
	Cessações de serviço e repatriações
	
	
	1 141,4

	90I
	Viagens ao país de origem
	
	
	299,2

	90J
	Subsídios de educação e idioma e exames médicos
	
	
	458,5

	90K
	Pensões de executivos aposentados e seguro médico e de vida de funcionários aposentados
	
	
	1 510,5

	90L
	Desenvolvimento de recursos humanos
	
	
	163,4

	90M
	Contribuições à Associação de Pessoal
	
	
	16,3

	90P
	Programa de Aposentadoria Antecipada

[CP/RES. 666 (1059/96)]
	
	
	4 500,0

	90Q
	Estudos do Sistema de Informação para a Administração e dos serviços de tradução e interpretação
(50% para cada um)
	
	
	580,2

	
	
	
	
	



II.  FINANCIAMENTO DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

1.
Fixar as cotas com que os Governos dos Estados membros financiar​ão o segundo ano, 1997, do orçamento-programa da Organização para o biênio 1996-97, na parte referente ao Fundo Ordinário, de acordo com a resolução AG/RES. 1073 (XX-O/90) e com a decisão de 19 de janeiro de 1955 (doc.C-i-269) sobre reembolso de imposto de renda, tomando-se por base a escala e os montantes que figuram no Quadro B.


2.
Financiar o orçamento de 1997 do Fundo Ordinário com as cotas dos Estados membros, juros estimados, aluguel de espaço no Edifício da Secretaria-Geral e contribuições a título de direção técnica e apoio administrativo prove​nientes do fundo voluntário e dos fundos específicos, além de todas as outras receitas.


3.
Autorizar o financiamento da parte do orçamento-programa da Organização para 1997, correspondente ao fundo voluntário, da seguinte forma:

	PRIVATE 
CIDI

	
	(US$1 000)

	Oferecimentos recebidos
	0,0

	Oferecimentos pendentes
	16 231,0

	TOTAL
	16 231,0



4.
Dotações do CIDI para 1997

Instruir a CEPCIDI no sentido de manter dotações em nível que não exceda os pagamentos de 1995, a menos que sejam recebidos oferecimentos mais elevados.  Se forem recebidos oferecimentos mais elevados ou inferiores, a CEPCIDI deverá ajustar as dotações ao nível de financiamento disponível.


III.  DISPOSIÇÕES GERAIS
A.
ORÇAMENTÁRIAS

1.
Limite do número de funcionários


a)
Fixar o número de cargos aprovados (objeto 1) em 470 no orçamento-programa da Organização para 1997.



b)
Estabelecer em 50% o limite do total das dotações do Fundo Ordinário e do fundo voluntário correspondente às despesas de pessoal dos objetos 1 e 2.



c)
Instruir o Secretário-Geral no sentido de garantir que, na execução do orçamento, as aposentadorias antecipadas, transferências e remanejamento de pessoal não prejudiquem os programas aprovados.


2.
Transferências entre capítulos, Fundo Ordinário

Autorizar o Secretário-Geral a transferir entre os capítu​los do orçamento-programa recursos equivalentes a até 5% do total destinado ao capítulo do qual são retirados os recursos ou do capítulo que os recebe, desde que isso não signifique eliminação ou alteração substancial de programa aprovado.  O Secretário-Geral deverá informar o Conselho Permanente por meio de um relatório especial, dentro de 30 dias, a respeito das transferências feitas de acordo com esta disposição, proporcionando a justificativa apropriada.


Se o Secretário-Geral decidir transferir para qualquer capítulo ou de qualquer capítulo, em um determinado ano, mais de 5% do total destinado a esse capítulo, deverá obter autorização prévia do Conselho Permanente.


3.
Viagens

Reiterar à Secretaria-Geral que nenhum recurso confiado à Organização deverá ser utilizado para custear despesas de viagem que não sejam em nome da Organização e de acordo com o artigo 47 das Normas Gerais e com a norma 104, 2, b, do Regulamento do Pessoal.  Qualquer exceção feita pelo Secretário-Geral deverá ser objeto de um relatório especial anual ao Conselho Permanente.


4.
Bolsas de estudo


a)
Instruir a Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários a transmitir ao Conselho Permanente, o mais tardar em 30 de novembro de 1996, um relatório sobre o Programa de Bolsa de Estudos que recomendará mecanismos para melhorar a administração financeira de fundos e incluir possíveis fontes de financiamento externo e outros métodos de financiamento.



b)
Seguro de saúde e contra acidentes:  A Secretaria-Geral deverá estabelecer um plano de seguro-saúde com fundos disponíveis no Departamento de Bolsas de Estudo para beneficiários dos diversos Programas de Bolsas de Estudo da Organização e determinar o nível de sua responsabilidade.  Esse plano deverá ser implementado da maneira mais econômica e aprovado pelo Conselho Permanente.



c)
Aprovar, à luz da futura automação, constante de um documento sujeito a aprovação pelos Estados membros, uma redução de pessoal conforme sugerida na proposta orçamentária para 1997.  Entretanto, o Programa de Bolsas de Estudo deverá manter seu nível orçamentário de 1996 nos diversos programas do objeto 3.  Se, até 30 de novembro de 1996, a automação não tiver demonstrado sua eficiência na gestão do número de bolsas de estudo, a Secretaria-Geral deverá manter o pessoal no mesmo nível de 1996, a fim de assegurar a implementação efetiva do Programa de Bolsas de Estudo.


5.
Apoio a atividades especiais da Organização emanadas da aplicação da resolução AG/RES. 1080 (XXI-O/91) (30L)

Autorizar a Secretaria-Geral a proporcionar, para apoio financeiro a este subprograma, no biênio 1996-97 até US$1 000 000, correspondente a dotações não utilizadas de biênios anteriores.


6.
Pessoal cedido a outras organizações internacionais ou entidades governamentais

Se o Secretário-Geral decidir ceder pessoal da Secretaria-Geral a outras organizações internacionais ou entidades governamentais, deverá acordar previamente com essas entidades que a Secretaria-Geral seja reembolsada pelo custo total do salário e benefícios dos funcionários e por qualquer outra despesa relacionada com a cessão.


7.
Uso de pagamentos atrasados para despesas específicas não-recorrentes


a)
Sistemas de Informação para a Administração:  Em vista da urgente necessidade de modernizar a área de sistemas da Organização com base numa decisão estratégica que defina as etapas conducentes a um sistemas de informação para a administração capaz de contribuir para alcançar os objetivos da Organização e cuja prioridade fundamental seja a implementação do sistema financeiro e contábil e automação do Programa de Bolsas de Estudo, a Secretaria-Geral deverá apresentar um plano pormenorizado sobre informática o mais tardar em 1º de novembro de 1996.




Esse plano deverá ser aprovado pelo Conselho Permanente e será implementado com recursos disponíveis para esse fim e, se possível, com fundos suplementares de arrecadações de cotas pendentes e contribuições destinadas a esse objetivo.  Uma vez aprovado o plano, esses fundos ficarão disponíveis, desde que a Secretaria-Geral apresente opções de execução relativas ao mesmo para decisão da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários do Conselho Permanente.  Essas opções podem ser conjuntas ou parciais.  Antes desta aprovação, estes recursos não poderão ser usados.



b)
Reforma de edifícios:  Autorizar o Secretário-Geral a prosseguir a reforma do Edifício Principal de acordo com um plano alternativo que deverá ser aprovado pelo Conselho Permanente e com recursos autorizados para esse fim na AG/RES. 1230 (XXIII-O/93).  Os fundos assim autorizados mas não aplicados na reforma poderão ser usados para financiar outras despesas não-recorrentes, nos termos da resolução CP/RES. 607 (962/93), segundo aprovado pelo Conselho Permanente.


8.
Conferências e serviços de idiomas

Instruir a Secretaria-Geral no sentido de que, na seleção dos intérpretes e tradutores para conferências fora da sede, seja atribuída preferência à contratação local, na medida do possível, desde que os intérpretes e tradutores locais atendam aos requisitos estabelecidos pela Secretaria-Geral.


9.
Direção e supervisão da cooperação técnica

Reiterar as diretrizes estabelecidas no parágrafo resolutivo 7, c, da resolução AG/RES. 954 (XVIII-O/88), no sentido de que, no máximo, 25% do montante destinado a projetos de cooperação técnica executados no biênio anterior sejam destinados a gestão, direção, administração e supervisão de projetos e programas, bem como solicitar ao Secretário-Geral que reexamine os níveis de execução dos programas de cooperação técnica do CIDI, a fim de garantir o cumprimento dessas diretrizes.


10.
Serviços de tradução e interpretação

Instruir a Secretaria-Geral no sentido de contratar um estudo especializado dessa área a fim de organizar os serviços de tradução e interpretação, levando em consideração as necessidades cíclicas da Organização e estabelecendo tarifas padrão de contratação, um quadro de tradutores e intérpretes qualificados e qualquer outra proposta que ajude a reduzir custos e melhorar e automatizar o serviço, incluindo a automação dos sistemas de tradução e impressão de documentos.  Esse estudo deverá ser concluído antes de 15 de outubro de 1996.


Na programação de reuniões, a Secretaria-Geral deverá procurar levar em conta a necessidade de otimizar os recursos de interpretação.


11.
Comissão Especial de Comércio (CEC)

Reiterar o mandato da AG/RES. 1220 (XXIII-O/93), segundo o qual a Secretaria-Geral proporcionará serviços de secretaria à CEC e a qualquer mecanismo subsidiário que seja criado.  Essa atividade será prioritária nos trabalhos da Unidade de Comércio e na utilização dos fundos destinados à mesma.  Isso incluirá apoio à análise técnica solicitada pelos grupos de trabalho criados pelas Reuniões de Ministros Encarregados do Comércio, em respaldo ao estabelecimento da Área de Livre Comércio das Américas (ALCA).


12.
Fundo Semente do Museu de Arte das Américas

Destinar a quantia de US$100 000 para permitir ao Museu de Arte das Américas iniciar o processo de autofinanciar progressivamente suas atividades.  Esses recursos não poderão ser usados para exposições ou representação.  As contribuições recebidas em decorrência desses esforços deverão ser depositadas a fim de instituir um Fundo Rotativo que deverá cobrir parte dos custos operacionais do Museu.  Instrui-se a Secretaria-Geral a monitorar a utilização desses recursos e informar o Conselho Permanente de seis em seis meses a respeito da aplicação desta dotação e dos resultados do trabalho de captação.


13.
Fundo Semente — Junta Interamericana de Defesa

Destinar uma dotação de US$100 000 para a Junta Interamericana de Defesa, que só poderá ser utilizada para o projeto de comunicações e informática a ser custeado pelo Departamento de Defesa dos Estados Unidos e depois de assinado um acordo formal sobre esse projeto.


14.
Centros Interamericanos

A partir de 1º de janeiro de 1998, os nacionais que prestam serviços aos centros interamericanos não poderão ser pagos com recursos do Fundo Ordinário.  A Secretaria-Geral deverá informar aos governos dos países anfitriões destes centros as decisões relevantes da Assembléia.


Relembrar à Secretaria-Geral a necessidade de cumprir integralmente o artigo 85 das Normas Gerais, segundo o qual o pessoal de carreira só pode ser pago com recursos do Fundo Ordinário.


15.
Escritório do Inspetor-Geral

Instruir a Secretaria-Geral no sentido de criar, como posição permanente, o cargo de Sub-Inspetor-Geral, a fim de fortalecer mais o Escritório do Inspetor-Geral.


16.
Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros

Efetuar a execução orçamentária do montante de US$6 783 600, incluído no Capítulo 6 para os Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros, em conformidade com a decisão que o Conselho Permanente adotar após considerar o documento pertinente à matéria apresentado pelo Secretário-Geral.  Cumpre reiterar a preocupação dos Estados membros, manifestada no relatório da Comissão Geral (CP/doc.2770/96), de 22 de maio de 1996, no sentido de que esses escritórios devem estar estreitamente vinculados às atividades de cooperação técnica da Secretaria-Geral; de que o pessoal desses escritórios deve ter o treinamento e as qualidades adequados à suas novas funções de cooperação técnica; de que a dinamização desses escritórios é necessária para torná-los mais eficazes e aptos a cumprir as novas funções de cooperação técnica; de que esses escritórios devem trabalhar em estreita colaboração com o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral; e de que a diversidade da natureza e das necessidades de cada Estado membro justifica a consideração individual de disposições específicas e de medidas de reestruturação para os respectivos escritórios.


17.
Programa de Aposentadoria Antecipada

Autorizar o uso de montante não superior a US$4 500 000 para financiar o Programa de Aposentadoria Antecipada aprovado pelo Conselho Permanente [CP/RES. 666 (1059/96)] a fim de apoiar as atividades de reestruturação da Secretaria-Geral e, portanto, liberar fundos para o fortalecimento de programas e atividades da Organização no próximo biênio.  O relatório solicitado deverá incluir informações sobre o uso desses fundos.  Os recursos destinados a este fim e não utilizados ao término do Programa de Aposentadoria Antecipada deverão ser colocados no Subfundo Disponível.


Instruir a Secretaria-Geral a se abster de recontratar sob qualquer modalidade, durante pelo menos dez anos, qualquer membro do pessoal que haja optado pelo programa de aposentadoria antecipada [CP/RES. 666 (1059/96)].


18.
Equipamento e material de computação

Todos os pedidos de equipamento de computação e programas de computador, inclusive aplicativos, são eliminados do objeto 6 do orçamento-programa proposto.  A aquisição e distribuição de equipamento deverão ser centralizadas no Departamento de Sistemas Administrativos e Informações, o qual, para este fim, receberá pedidos da Secretaria-Geral e dará sua opinião técnica a respeito da necessidade e utilidade do equipamento pedido, com base em critérios uniformes de avaliação relacionados com a complexidade das tarefas, necessidades de processamento de dados, disponibilidade de aplicativos, etc.  Toda aquisição de equipamento deverá será feita por meio de concorrência pública.


19.
Política de pessoal

Com base no artigo 90, b e e da Carta da OEA e no artigo 98 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral, bem como o parágrafo 6 da resolução CP/RES. 666 (1059/96), “Programa de Aposentadoria Antecipada”, e dada a estrutura deficitária do objeto da despesa referente a pessoal na proposta de orçamento-programa apresentada pela Secretaria-Geral, que revela a necessidade de estudar o assunto sistematicamente, solicita-se ao Conselho Permanente estabelecer um grupo de trabalho que defina, juntamente com a Secretaria-Geral, uma única política global e coerente de pessoal, consetânea com as necessidades reais da Organização.

B.
FINANCEIRAS

1.
Pagamento de cotas e contribuições


a)
De conformidade com o disposto no artigo 77 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral, as cotas para o Fundo Ordinário são anuais e tornam-se devidas no primeiro dia do ano financeiro correspondente.  As contribuições voluntárias serão consideradas devidas segundo os termos dos respectivos oferecimentos.



b)
Os Estados membros que não estiverem em dia com o pagamento de suas cotas para o Fundo Ordinário, conforme disposto na alínea anterior, deverão acordar com o Secretário-Geral, no primeiro trimestre do exercício financeiro correspondente, um cronograma para o pagamento de suas cotas anuais, compatível com as obrigações financeiras da Organização.



c)
O Secretário-Geral deverá informar o Conselho Permanente, até 30 de abril de cada ano, a respeito dos cronogramas de pagamento acordados com relação ao ano financeiro correspondente.


2.
Contribuições a título de supervisão técnica e apoio administrativa para fundos fiduciários e específicos


Autorizar a Secretaria-Geral a conseguir a contribuição de 10% a título de supervisão técnica e apoio administrativo, proveniente do total recebido dos fundos fiduciários e fundos específicos, para servir de fonte de financiamento do orçamento do Fundo Ordinário.  O Secretário-Geral informará sobre essas contribuições de seis em seis meses.


As disposições do parágrafo acima não se aplicam aos fundos para atividades humanitárias, como o FONDEM e o Fundo Especial de Emergência para o Haiti, nem para atividades especiais emanadas da aplicação da resolução AG/RES. 1080 (XXI-O/91) sobre democracia representativa.


A Secretaria-Geral deverá assegurar-se de que, na utilização da contribuição para supervisão técnica e apoio administrativo de fundos fiduciários e específicos, se dispense a devida atenção ao requisito de apresentar oportunamente relatórios periódicos aos doadores e Estados membros.


3.
Financiamento da revista Américas em 1997


a)
Encarregar a Secretaria-Geral de, a fim de aumentar o apoio financeiro para a revista, procurar conseguir contribuições de organizações e instituições privadas, em troca de reconhecimento adequado dessas contribuições à revista, de forma apropriada e compatível com o privilégio de franquia concedido à mesma.



b)
Determinar que a política editorial da revista, como publicação oficial da OEA, dispense atenção especial à promoção das atividades da Organização, conforme disposto no artigo 110 da Carta.



c)
Autorizar a utilização de todas as receitas provenientes da venda da revista em 1997 para financiar, na medida do possível, suas despesas de operação.



d)
Encarregar a Secretaria-Geral de submeter um relatório anual ao Conselho Permanente sobre a utilização dessa receita.

C.
DIVERSOS

1.
Honorários

Manter o montante de US$150 diários a título de honorários para os membros dos seguintes órgãos que têm direito aos mesmos:  Tribunal Administrativo, Junta de Auditores Externos, Comissão Interamericana de Direitos Humanos, Comissão Jurídica Interamericana e Corte Interamericana de Direitos Humanos.


2.
Orçamento-programa para 1998-99

Instruir o Secretário-Geral para submeter um projeto detalhado de orçamento-programa para 1998 e uma proposta de nível global para 1999, conforme o artigo 70 das Normas Gerais.  Neste sentido, encarrega-se o Secretário-Geral de efetuar, por intermédio da Comissão Preparatória da Assembléia Geral, essa apresentação do orçamento para a consideração da Assembléia Geral em seu Vigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões.
QUADRO A

ORÇAMENTO-PROGRAMA DA ORGANIZAÇÃO PARA O SEGUNDO ANO DO BIÊNIO 1996-97,

COTAS E CONTRIBUIÇÕES PARA O FUNDO VOLUNTÁRIO, 1997

(US$1 000)
	A.
DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS
	TOTAL
/
	FUNDO

ORDINÁRIO
	FUNDO

VOLUNTÁRIO

	1.
Assembléia Geral e outros órgãos
	13 695,9
	13 695,9
	

	2.
Organismos especializados e outras entidades
	6 349,1
	6 349,1
	

	3.
Gabinetes Executivos da Secretaria-Geral
	9 248,3


	9 248,3


	

	4.
Unidades e Escritórios Especializados
	20 642,6
	19 438,3
	1 204,3

	5.
Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral
	15 789,9
	2 879,7
	12 910,6

	6.
Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados Membros
	6 783,6
	6,783,6
	

	7.
Subsecretaria de Assuntos Jurídicos
	1 013,4
	1 013,4
	

	8.
Subsecretaria de Administração
	9 185,0
	9 185,0
	

	9.
Serviços gerais


	15 740,2

	15 740,2

	

	Total de dotações para programas
	98 448,0
	84 333,5
	14 114,5

	15% de contribuição a título de direção técnica e apoio administrativo
	16,5
	
	2 116,5

	TOTAL DAS DOTAÇÕES
	98 464,5
	84 333,5
	16 231,0


QUADRO A (continuação)

ORÇAMENTO-PROGRAMA DA ORGANIZAÇÃO PARA O SEGUNDO ANO DO BIÊNIO 1996-97,

COTAS E CONTRIBUIÇÕES PARA O FUNDO VOLUNTÁRIO, 1997

(US$1 000)

	B.
FINANCIAMENTO DE DOTAÇÕES
	TOTAL
/
	FUNDO

ORDINÁRIO
	FUNDO

VOLUNTÁRIO

	1.
Fundo Ordinário
	
	
	

	
a)
Cotas
	73 727,1
	73 727,1
	

	
b)
15% de contribuição dos fundos voluntários a título de direção técnica e apoio administrativo
	0,0
	2 100,0
	

	
c)
Juros e aluguel
	6 400,0
	6 400,0
	

	
d)
Descomprometimentos
	400,0
	400,0
	

	
e)
10% de contribuição dos fundos específicos a título de supervisão técnica e apoio administrativo
	1 000,0
	1 000,0
	

	
f)
Dotações não utilizadas 1994-95 estimadas
	706,4
	706,4
	

	2.
Fundo voluntário
	
	
	

	
a)
Oferecimentos recebidos
	
	
	

	
b)
Oferecimentos pendentes


	16 231,0
	
	16 231,0

	
TOTAL
	98 464,5
	84 333,5
	16 231,0


QUADRO B

ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

FUNDO ORDINÁRIO

AVALIAÇÃO DAS COTAS DE 1997

(US$1 000)

	ESTADOS MEMBROS
	PORCENTAGEM
	COTAS DO ANO
	CRÉDITO

a/
	TOTAL

	
	
	ORÇADAS
	REEMBOLSO DE IMPOSTO DE RENDA
	
	

	Antígua e Barbuda

Argentina

Bahamas

Barbados

Belize

Bolívia

Brasil

Canadá

Chile

Colômbia

Costa Rica

Dominica

El Salvador

Equador 

Estados Unidos

Grenada

Guatemala

Guiana

Haiti

Honduras

Jamaica

México

Nicarágua

Panamá

Paraguai

Peru

República Dominicana

St. Kitts e Nevis

Santa Lúcia

São Vicente e Granadinas

Suriname

Trinidad e Tobago

Uruguai

Venezuela

Subtotal

Cuba
	0,02     

4,90     

0,07     

0,08     

0,03     

0,07     

8,55     

12,36     

0,54     

0,94     

0,13     

0,02     

0,07     

0,18     

59,47     

0,03     

0,13     

0,02     

0,07     

0,07     

0,18     

6,08     

0,07     

0,13     

0,18     

0,41     

0,18     

0,02     

0,03     

0,02     

0,07     

0,18     

0,26     

3,20     

98,76     

1,24 b/  
	14,9     

3 658,0     

52,3     

59,7     

22,4     

52,3     

6 382,8     

9 227,1     

403,1     

701,7     

97,0     

14,9     

52,3     

     134,4     

44 395,9     

22,4     

97,0     

14,9     

52,3     

52,3     

134,4     

4 538,9     

52,3     

97,0     

134,4     

306,1     

134,4     

14,9     

22,4     

14,9     

52,3     

134,4     

194,1     

2 388,9     

73 727,1     

925,7     
	5,6 c/    

11 000,0 d/   

16,4 c/    

11 022,0      


	(184,5)   

(8,1)   

(14,0)   

(0,3)   

(1,0)   

(2,7)

(0,4)

(2,7)

(213,7)


	14,9   

3 658,0   

52,3   

65,3   

22,4   

52,3   

6 382,8   

9 042,6   

395,0   

687,7   

97,0   

14,6   

51,3   

   134,4   

55 395,9   

22,4   

97,0   

14,9   

52,3   

52,3   

134,4   

4 555,3   

52,3   

97,0   

131,7   

306,1   

134,4   

14,9   

22,0   

14,9   

52,3   

131,7   

194,1   

2 388,9   

84 535,4   

925,7   

	TOTAL
	100,00     
	74 652,8     
	11 022,0      
	(213,7)
	$85 461,1   


a/  2% da cota de 1996, pelo pagamento total da cota de 1996 até 30 de abril de 1996.

b/  Consta apenas para estabelecer a percentagem referente a cada Estado membro.

c/  Montante pago ao Estado membro pelos funcionários sujeitos ao pagamento do imposto de renda.

d/  A serem reembolsados ao Estado membro, como pagamento de imposto de renda, pelos funcionários sujeitos a esse imposto.

AG/RES. 1382 (XXVI-O/96)


MODIFICAÇÃO DAS NORMAS GERAIS PARA O


FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA-GERAL PARA AJUSTÁ-LAS


AO PROTOCOLO DE MANÁGUA


(Resolução aprovada na oitava sessão plenária,


realizada em 7 de junho de 1996)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

CONSIDERANDO:


Que, quando o Protocolo de Manágua entrou em vigor, em 29 de janeiro de 1996 e deixaram de existir o Conselho Interamericano Econômico e Social (CIES) e o Conselho Interamericano de Educação, Ciência e Cultura (CIECC), criou-se o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e emendaram-se alguns artigos da Carta;


Que as referências das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral aos artigos da Carta e aos Conselhos da Organização devem ser adaptadas para refletir o Protocolo de Manágua;


Que, pela resolução AG/RES. 4 (XXII-E/96), a Assembléia Geral instruiu o Conselho Permanente a “fazer uma revisão da nova metodologia orçamentária que lhe foi recomendada pela Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários” e autorizou o Conselho Permanente a “adotar a nova metodologia orçamentária e as correspondentes modificações às Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral com base nessa revisão”,

RESOLVE:


Autorizar o Conselho Permanente, em conformidade com o mandato emanado da Resolução AG/RES. 4 (XXII-E/96), a adotar mudanças nas Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral, necessárias para adequá-las ao Protocolo de Manágua.


AG/RES. 1383 (XXVI-O/96)


ESCLARECIMENTO DO ARTIGO 114 DAS NORMAS GERAIS


PARA O FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA-GERAL


(Resolução aprovada na oitava sessão plenária,


realizada em 7 de junho de 1996)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO as resoluções AG/RES. 1321 (XXV-O/95) e AG/RES. 1322 (XXV-O/95), bem como o documento CP/CAAP-2237/96, “Comentários e recomendações da Junta de Auditores Externos, com comentários e ações da Secretaria-Geral para o Biênio Encerrado em 31 de dezembro de 1995”;

CONSIDERANDO:


Que, a Assembléia Geral, no seu Vigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, aprovou a resolução AG/RES. 1321 (XXV-O/95) e a resolução AG/RES. 1322 (XXV-O/95) com o propósito de emendar o artigo 114 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral; e


Que é preciso resolver a discrepância entre o texto emendado do artigo 114, tal como aparece na resolução AG/RES. 1321, e o texto emendado do mesmo artigo adotado mediante a resolução AG/RES. 1322, sendo necessário resolver essa discrepância,

RESOLVE:


1.
Emendar o texto do artigo 114 das Normas Gerais, dando-lhe a seguinte redação:


Artigo 114.  Apresentação do Relatório da Junta de Auditores Externos ao Conselho Permanente e à Assembléia Geral.  A Junta submeterá seu relatório ao Conselho Permanente dentro dos quatro primeiros meses do ano.  O relatório incluirá os comentários preliminares formulados pela Secretaria-Geral.  A Secretaria-Geral e o Escritório do Inspetor-Geral apresentarão comentários formais adicionais sobre os planos para adotar medidas relacionadas com as recomendações constantes do relatório.  O Conselho Permanente formulará as observações e recomendações que considerar pertinentes.  O relatório será submetido ao período ordinário de sessões da Assembléia Geral seguinte, juntamente com as observações do Conselho Permanente, da Secretaria-Geral e do Escritório do Inspetor-Geral.


2.
Esclarecer que o texto assim emendado tem efeito retroativo e é aplicável a partir de 8 de junho de 1995.


AG/RES. 1384 (XXVI-O/96)


RELATÓRIO DA JUNTA DE AUDITORES EXTERNOS


(Resolução aprovada na oitava sessão plenária,


realizada em 7 de junho de 1996)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o relatório do Conselho Permanente sobre o Relatório da Junta de Auditores Externos constante do documento AG/doc.3353/96; e

CONSIDERANDO:


Que o Relatório da Junta de Auditores Externos referente a 1995 destaca uma série de temas complexos de grande relevância para a Organização; e


Que, dadas a carência de tempo e a complexidade dos temas assinalados, o Conselho Permanente não pôde formular suas observações e recomendações,

RESOLVE:


Devolver o Relatório da Junta de Auditores Externos ao Conselho Permanente referente a 1995, para que este possa formular suas observações e recomendações, bem como instruir o Conselho Permanente no sentido de transmitir o referido Relatório, juntamente com suas observações e recomendações, à Assembléia Geral, em seu próximo período de sessões.


AG/RES. 1385 (XXVI-O/96)


REFORMA DO ESTATUTO DO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO


(Resolução aprovada na oitava sessão plenária,


realizada em 7 de junho de 1996)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório do Conselho Permanente o Tribunal Administrativo, do qual consta o relatório do Grupo de Trabalho sobre o Tribunal Administrativo da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários do Conselho Permanente (AG/doc.3338/96); e

CONSIDERANDO:


Que, mediante a resolução AG/RES. 1318 (XXV-O/95), a Assembléia Geral incumbiu o Conselho Permanente de “estudar a conveniência de incluir no Estatuto do Tribunal Administrativo disposições complementares para:  i) uma segunda instância de revisão; ii) a avaliação dos honorários advocatícios e custas; iii) o requisito de uma caução ou taxa reembolsável de petição inicial para desestimular a apresentação de recursos sem suficiente fundamento; iv) a implementação de mecanismos alternativos de solução de controvérsias, inclusive conciliação; v) a implementação de ritos preliminares sumários que permitam liquidar controvérsias com base em aspectos de procedimento, a fim de evitar o custo do julgamento de mérito; e vi) o aumento do número de juízes ou a adoção de outras medidas que assegurem a representação, em cada vara, de magistrados tanto com tradição do direito consuetudinário como do direito civil”;


Que, também mediante a resolução AG/RES. 1318 (XXV-O/95), a Assembléia Geral adotou uma série de reformas do Estatuto do Tribunal Administrativo e solicitou ao Conselho Permanente que apresentasse à Assembléia Geral um relatório sobre a implementação dessas reformas; e


Que, em conseqüência da complexidade da matéria relativa ao Estatuto do Tribunal e da necessidade de uma análise mais profunda sobre a forma mais eficaz de atender a esses aspectos, é preciso mais tempo para concluir o estudo confiado ao Conselho Permanente pela resolução AG/RES. 1318 (XXV-O/95),

RESOLVE:


Tomar nota do Relatório do Conselho Permanente sobre o Tribunal Administrativo e prorrogar até o próximo período ordinário de sessões da Assembléia Geral o prazo para a apresentação do estudo confiado ao Conselho Permanente pela resolução AG/RES. 1318 (XXV-O/95).


AG/RES. 1386 (XXVI-O/96)


ESCRITÓRIO DO INSPETOR-GERAL


(Resolução aprovada na oitava sessão plenária,


realizada em 7 de junho de 1996)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório do Conselho Permanente sobre o Escritório do Inspetor-Geral (AG/doc.3337/96); e

CONSIDERANDO:


Que, mediante a resolução AG/RES. 1321 (XXV-O/95), solicitou-se ao Secretário-Geral que instruísse o Inspetor-Geral para que:


a)
Apresente ao Conselho Permanente, durante o último trimestre do ano, um plano de atividades de inspeção, auditoria e revisão dos programas e atividades da Organização, por um período de dois anos, de acordo com o estabelecido nas Normas Gerais, e que atualize anualmente o referido plano.  O Conselho Permanente poderá solicitar a inclusão de inspeções ou auditorias específicas, uma vez revisto o referido plano;


b)
Entregue um relatório anual ao Conselho Permanente sobre as atividades executadas, com atenção particular às propostas feitas pela Junta de Auditores Externos, bem como sobre a idoneidade dos recursos destinados às funções de auditoria e inspeção;


c)
Desenvolva e estabeleça procedimentos-padrão rotineiros de auditoria para revisão, com assessoria e assistência da Junta de Auditores Externos e os apresente ao Conselho Permanente para revisão deste;


d)
Leve em conta as recomendações formuladas pela Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários no documento CP/doc.2592/95, especialmente aquelas relacionadas com sua independência e funcionalidade; e


Que a Assembléia Geral também solicitou ao Conselho Permanente que, no Vigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, apresentasse um relatório sobre o fortalecimento do Escritório do Inspetor-Geral e, especificamente, sobre o impacto destas medidas,

RESOLVE:


1.
Tomar nota do Relatório do Conselho Permanente sobre o Escritório do Inspetor-Geral e, especificamente, das recomendações sobre a necessidade de manter e aumentar a capacidade do Escritório para cumprir suas funções e atividades, de acordo com as medidas tomadas e em cumprimento das recomendações constantes da resolução AG/RES. 1321 (XXV-O/95).


2.
Expressar reconhecimento pelas medidas tomadas pelo Secretário-Geral para fortalecer o Escritório do Inspetor-Geral, que deveriam incluir a criação de um cargo permanente de Sub-Inspetor-Geral.


3.
Continuar o processo de fortalecimento do Escritório do Inspetor-Geral, dotando-o de pessoal altamente qualificado e procurando seu permanente treinamento, especialmente nas áreas de fiscalização, auditoria e análise financeira.


AG/RES. 1387 (XXVI-O/96)


PROGRAMAS DE BOLSAS DE ESTUDO E TREINAMENTO


(Resolução aprovada na oitava sessão plenária,


realizada em 7 de junho de 1996)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

CONSIDERANDO:


Que os programas de bolsas de estudo constituem importante contribuição para os esforços de desenvolvimento dos países;


Que a Assembléia Geral sempre conferiu alta prioridade às atividades de formação de recursos humanos desenvolvidas por meio de programas de bolsas de estudo;


Que a resolução AG/RES. 627 (XII-O/82) aprovou uma dotação específica para o financiamento do Programa Especial de Bolsas de Estudo do Caribe (SPECAF);


Que o Programa CASP, ao final do qual se decidiu recomendar essa nova dotação, também incluía como beneficiários outros países da Bacia do Caribe; e


TENDO VISTO a seção III, parágrafo 4, a, da resolução AG/RES. 1381 (XXVI-O/96),

RESOLVE:


1.
Reiterar a grande importância que os Estados membros atribuem aos programas de bolsas de estudo da Organização.


2.
Instruir o Conselho Permanente a que inclua em seu relatório previsto na seção III, parágrafo 4, a, da resolução AG/RES. 1381 (XXVI-O/96) a ampliação do programa de graduação SPECAF a fim de estender o benefício deste a outros Estados da Bacia do Caribe, incluindo no programa o Haiti, a República Dominicana, os países centro-americanos (Costa Rica, El Salvador, Guatemala, Honduras, Nicarágua e Panamá), e a Bolívia, o Equador e o Paraguai.


3.
Ampliar a lista dos países onde os beneficiários de tais bolsas possam realizar seus estudos, a fim de incluir centros e universidades de prestígio em qualquer dos Estados membros.


4.
Os fundos para a implementação desta resolução devem provir de fontes externas e outros métodos de financiamento.


AG/RES. 1388 (XXVI-O/96)


ESCRITÓRIOS DA SECRETARIA-GERAL NOS ESTADOS MEMBROS


(Resolução aprovada na oitava sessão plenária,


realizada em 7 de junho de 1996)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório do Conselho Permanente sobre os Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros (AG/doc.3331/96 corr. 1);

RECORDANDO:


Que, mediante a resolução AG/RES. 1340 (XXV-O/95), solicitou-se ao Secretário-Geral que apresentasse ao Conselho Permanente, no segundo semestre de 1995, um estudo com propostas concretas sobre o destino dos Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros, levando em conta as recomendações e o relatório do Subgrupo do Grupo de Trabalho Encarregado do Fortalecimento da OEA;


Que também se solicitou ao Conselho Permanente que, levando em conta o estudo apresentado pelo Secretário-Geral, submeta à consideração da Assembléia Geral, no seu Vigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, um relatório sobre o futuro dos Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros;


LEVANDO EM CONTA que a Secretaria-Geral apresentou o estudo solicitado (CP/doc.2742/96), no princípio de maio do corrente ano; e


CONSIDERANDO que existe consenso, entre os Estados membros, no sentido de que os Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros sejam conservados, mas que se concentrem suas funções nas atividades de cooperação realizadas pela Organização nos Estados membros,

RESOLVE:


1.
Tomar nota do relatório do Conselho Permanente sobre a avaliação dos Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros e do estudo apresentado pela Secretaria-Geral sobre a questão.


2.
Solicitar ao Conselho Permanente que conclua sua consideração do estudo da Secretaria-Geral e à CEPCIDI que examine o referido estudo, em particular as propostas relativas a seu mandato.


3.
Solicitar ao Conselho Permanente e à CEPCIDI que transmitam suas recomendações sobre o referido estudo ao Secretário-Geral para a sua pronta implementação.


4.
Solicitar ao Conselho Permanente e ao CEPCIDI que informem à Assembléia Geral, em seu Vigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução.


AG/RES. 1389 (XXVI-O/96)


EXPRESSÃO DE AGRADECIMENTO AO SENHOR BRIAN P. CROWLEY,


PRESIDENTE DA JUNTA DE AUDITORES EXTERNOS


(Resolução aprovada na oitava sessão plenária,


realizada em 7 de junho de 1996)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

CONSIDERANDO:


Que o Senhor Brian P. Crowley exerceu as funções de Presidente da Junta de Auditores Externos para Examinar as Contas da Secretaria-Geral nos últimos seis anos;


Que, nesse período, a Junta, sob a sua presidência, colocou à disposição da Assembléia Geral, do Conselho Permanente e da Secretaria-Geral a sua orientação especializada para melhorar a contabilidade e o controle da gestão financeira da Organização;


Que o Senhor Crowley demonstrou o seu vigoroso compromisso com o aperfeiçoamento da Organização, dispondo-se a reunir-se regularmente com os membros da Secretaria e das delegações para discutir e propor soluções para as preocupações da Organização com a auditoria e as finanças;


Que a Assembléia Geral, por meio da sua Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários, muito se beneficiou das discussões francas e úteis com o Senhor Crowley sobre auditoria, finanças e administração, questões que preocupam a Organização; e


Que o mandato do Senhor Crowley expira em 31 de dezembro de 1996,

RESOLVE:


Expressar o seu profundo agradecimento ao Senhor Crowley pela sua dedicação ao aperfeiçoamento dos relatórios sobre auditoria, gestão e finanças na Organização e pela sua dinâmica liderança na Junta.


AG/RES. 1390 (XXVI-O/96)


REITERAÇÃO DA SOLICITAÇÃO DE COMENTÁRIOS


E OBSERVAÇÕES SOBRE A PROPOSTA DE EMENDA AO ARTIGO 34


 DA CONVENÇÃO AMERICANA SOBRE DIREITOS HUMANOS


(Resolução aprovada na oitava sessão plenária,


realizada em 7 de junho de 1996)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO a solicitação apresentada pela Missão Permanente da Nicarágua junto à Organização dos Estados Americanos com relação às resoluções AG/RES. 1211 (XXIII-O/93), AG/RES. 1268 (XXIV-O/94) e AG/RES. 1332 (XXV-O/95); e

CONSIDERANDO:


Que a Assembléia Geral, em sua resolução AG/RES. 1211 (XXIII-O/93), resolveu solicitar ao Secretário-Geral que transmitisse a todos os Estados membros da OEA a proposta de emenda ao artigo 34 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e recolhesse, dentro de um prazo razoável, seus comentários a respeito da mesma;


Que esta solicitação foi reiterada pela Assembléia Geral em suas resoluções AG/RES. 1268 (XXIV-O/94) e AG/RES. 1332 (XXV-O/95);


Que diversos Estados já encaminharam ao Secretário-Geral seus comentários e observações; e


Que o Governo da Nicarágua julga necessário reiterar novamente essa solicitação aos Estados que ainda não tenham apresentado seus comentários, a fim de que se possa acionar um mecanismo para a adoção da mencionada emenda,

RESOLVE:


Reiterar aos Estados membros da OEA que ainda não o tenham feito que transmitam ao Secretário-Geral, dentro de um prazo razoável, seus comentários e observações a respeito da seguinte proposta de emenda ao artigo 34 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos:



Artigo 34.  A Comissão Interamericana de Direitos Humanos compor-se-á de onze membros, que deverão ser pessoas de alta autoridade moral e de reconhecido saber em matéria de direitos humanos.


AG/RES. 1391 (XXVI-O/96)


PROCEDIMENTOS PARA ELABORAR E APROVAR


INSTRUMENTOS JURÍDICOS INTERAMERICANOS NO ÂMBITO


DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS


(Resolução aprovada na oitava sessão plenária,


realizada em 7 de junho de 1996)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

CONSIDERANDO:


Que, mediante a resolução AG/RES. 1329 (XXV‑O/95), a Assembléia Geral instruiu a Secretaria-Geral no sentido de preparar um projeto de diretrizes sobre todo o processo de preparação de instrumentos jurídicos interamericanos para revisão e formulação de observações por parte da Comissão Jurídica Interamericana e consideração por parte do Conselho Permanente, que apresentaria um relatório a esse respeito à Assembléia Geral em seu Vigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões;


Que, mediante a resolução CJI/RES.I‑4/96, a Comissão Jurídica Interamericana acusou recebimento do documento CJI/doc.7/95 de 16 de agosto de 1995, anteprojeto constante do estudo de antecedentes relativos a diretrizes para a preparação de instrumentos jurídicos interamericanos;


Que, nessa resolução, a Comissão Jurídica Interamericana resolveu incluir o tema em sua agenda e considerá-lo prioritário em seu período ordinário de sessões seguinte, em agosto de 1996, a fim de formular os comentários solicitados pela Assembléia Geral para consideração do Conselho Permanente; e


Que o Conselho Permanente apresentou seu relatório, ressalvando que ainda não se receberam comentários da Comissão Jurídica Interamericana a respeito do tema,

RESOLVE:


Prorrogar o mandato conferido pela resolução AG/RES. 1329 (XXV‑O/95) e solicitar à Comissão Jurídica Interamericana que apresente ao Conselho Permanente, o mais breve possível, seus comentários sobre o documento preparado pela Secretaria-Geral, a fim de permitir ao Conselho Permanente que apresente à Assembléia Geral, em seu Vigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, o relatório sobre o projeto de diretrizes para todo o processo de preparação de instrumentos jurídicos interamericanos.


AG/RES. 1392 (XXVI-O/96)


APOIO À ADMINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA


NAS AMÉRICAS E SEU APERFEIÇOAMENTO


(Resolução aprovada na oitava sessão plenária,


realizada em 7 de junho de 1996)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório do Conselho Permanente sobre o aperfeiçoamento da administração da justiça nas Américas e seu aperfeiçoamento (AG/doc.3341/96 rev. 1 corr. 1), apresentado em cumprimento das resoluções AG/RES. 1325 (XXV-O/95) e AG/RES. 1326 (XXV-O/95);

CONSIDERANDO:


Que nessas resoluções se observa que é inadiável para o aperfeiçoamento da administração da justiça o melhor conhecimento das normas aprovadas no âmbito da Organização, bem como a formação de magistrados e advogados e o apoio à modernização dos sistemas jurídicos nacionais;


Que o cumprimento dessas resoluções exige que a Organização se mantenha constantemente atenta e ativa;


Que, nesse sentido, o Conselho Permanente já começou a programar seminários e cursos práticos sub-regionais, atividade que deverá prosseguir em função das solicitações dos Estados membros interessados; e


LEVANDO EM CONTA as propostas apresentadas pelo Secretário-Geral no documento “O Direito numa nova ordem interamericana” e, em particular, as constantes do Capítulo IV, intitulado “O aperfeiçoamento da administração da justiça no âmbito interamericano”,

RESOLVE:


1.
Acolher com satisfação o Relatório do Conselho Permanente sobre o apoio à administração da justiça nas Américas e seu aperfeiçoamento.


2.
Encarregar o Conselho Permanente de, por intermédio de seu Grupo de Trabalho sobre o Aperfeiçoamento da Administração da Justiça nas Américas, em coordenação com a Comissão Jurídica Interamericana e com a Secretaria-Geral e dentro das disponibilidades orçamentárias, continuar, em colaboração com instituições nacionais e internacionais ligadas ao tema, a organizar seminários ou cursos práticos tendentes a alcançar maior cooperação judicial regional, bem como a permitir um melhor conhecimento das normas jurídicas internacionais emanadas do Sistema Interamericano, de acordo com as resoluções AG/RES. 1325 (XXV-O/95) e AG/RES. 1326 (XXV-O/95).


3.
Encarregar o Conselho Permanente de, juntamente com a Secretaria-Geral, continuar a considerar e canalizar, pelas vias competentes, as solicitações que os Estados membros formulem à Organização em matéria de assistência para o aperfeiçoamento da administração da justiça em seus países, de acordo com a resolução AG/RES. 1326 (XXV-O/95).


4.
Solicitar ao Conselho Permanente que apresente um relatório sobre o cumprimento desta resolução à Assembléia Geral em seu Vigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões.


AG/RES. 1393 (XXVI-O/96)


CONVOCAÇÃO DA SEXTA CONFERÊNCIA ESPECIALIZADA INTERAMERICANA


SOBRE DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO


(CIDIP-VI)


(Resolução aprovada na oitava sessão plenária,


realizada em 7 de junho de 1996)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

CONSIDERANDO:


Que a Comissão Preparatória da Assembléia Geral, por solicitação do Secretário-Geral da Organização, recomendou a inclusão do tema “Convocação da Sexta Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado” na agenda de seu Vigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões (AG/doc.3349/96);


Que a Primeira, Segunda, Terceira, Quarta e Quinta Conferências Especializadas Interamericanas de Direito Internacional Privado aprovaram importantes convenções e alcançaram um significativo progresso no sentido de consolidar o direito internacional privado relevante para as relações interamericanas;


Que, no preâmbulo da resolução CIDIP-V/RES. 8 (94), os Estados membros ali representados reiteraram “a necessidade de continuar aprofundando o estudo de vários temas específicos, com vistas à aprovação de textos de convenções dentro do processo de codificação e desenvolvimento progressivo do direito internacional privado”;


Que, nesta mesma resolução, a CIDIP-V resolveu solicitar à Assembléia Geral que convocasse a Sexta Conferência Especializada Interamericana de Direito Internacional Privado (CIDIP-VI) e recomendar que se incluíssem os seguintes temas em sua agenda:  o mandato e a representação comercial; conflitos de leis em matéria de responsabilidade extracontratual (limitado a um âmbito específico); documentação comercial uniforme para o livre comércio; falência internacional; problemas de direito internacional privado relativos aos contratos de empréstimo internacional de natureza privada; responsabilidade civil internacional por contaminação transfronteiriça (aspecto de direito internacional privado); proteção internacional do menor no direito internacional privado (pátrio poder, guarda, visita e filiação); e uniformidade e harmonização dos sistemas de garantias comerciais e financeiras internacionais;


Que os Estados membros solicitaram que se realizassem os respectivos estudos preparatórios dos especialistas, bem como as reuniões de peritos, com a devida antecedência em relação à própria Conferência;


Que o Secretário-Geral, no documento “O direito numa nova ordem interamericana”, destacou a importância de que se reveste para a região o desenvolvimento do direito internacional privado no quadro das Conferências Especializadas Interamericanas sobre Direito Internacional Privado (CIDIP);


Que a Carta da Organização dos Estados Americanos dispõe que as conferências especializadas realizar-se-ão quando a Assembléia Geral assim o decidir e que sua agenda e regulamento serão preparados pelos respectivos conselhos e submetidos à consideração dos Governos dos Estados membros; e


Que, por todas estas razões, se considera necessário convocar a CIDIP-VI e prosseguir com o processo de desenvolvimento e codificação do direito internacional privado iniciado no Panamá (CIDIP-I, 1975) e que continuou em Montevidéu (CIDIP-II, 1979), La Paz (CIDIP-III, 1984), Montevidéu (CIDIP-IV, 1989) e cidade do México (CIDIP-V, 1994),

RESOLVE:


1.
Convocar a Sexta Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VI), a realizar-se em data e local a serem determinados pelo Conselho Permanente.


2.
Encarregar o Conselho Permanente de aprovar o projeto de regulamento e a agenda da CIDIP-VI, submetê-los aos Governos dos Estados membros para aprovação e considerar a inclusão, entre outros, dos seguintes temas:


a)
o mandato e a representação comercial;


b)
conflitos de leis em matéria de responsabilidade extracontratual (limitado a um âmbito específico);


c)
documentação comercial uniforme para o comércio internacional;


d)
falência internacional;


e)
problemas de direito internacional privado relativos aos contratos de empréstimo internacional de natureza privada;


f)
responsabilidade civil internacional por contaminação transfronteiriça (aspectos de direito internacional privado);


g)
proteção internacional do menor no direito internacional privado (pátrio poder, guarda, visita e filiação); e


h)
uniformidade e harmonização dos sistemas de garantias comerciais e financeiras internacionais.


3.
Encarregar a Comissão Jurídica Interamericana de preparar os relatórios, projetos de convenção e respectivas exposições de motivos sobre os temas aprovados pelo Conselho Permanente para a CIDIP-VI e de considerar as conclusões e opiniões que para este fim possam ser apresentadas pelas reuniões de peritos eventualmente convocadas pela Organização.


4.
Encarregar a Secretaria-Geral de preparar, como o fez em conferências especializadas sobre direito internacional privado anteriores, os documentos técnicos e as informações que julgue necessários para facilitar o desenvolvimento da CIDIP-VI, bem como qualquer outro documento que o Conselho Permanente julgar apropriado.


5.
Solicitar à Secretaria-Geral que realize todas as atividades necessárias relativas à fase preparatória da CIDIP-VI, inclusive a coordenação das reuniões de peritos e o intercâmbio de informações e de documentos, e que proporcione os serviços de assistência técnica e administrativa durante a realização da CIDIP-VI.


6.
Solicitar à Secretaria-Geral que inclua oportunamente, no projeto de orçamento-programa da Organização, de acordo com a disponibilidade dos recursos, as rubricas necessárias:  para realizar a Sexta Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado, e para os trabalhos preparatórios necessários à CIDIP-VI, inclusive as reuniões de peritos eventualmente convocadas.


AG/RES. 1394 (XXVI-O/96)


OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES SOBRE O RELATÓRIO ANUAL DA


CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS


(Resolução aprovada na oitava sessão plenária,


realizada em 7 de junho de 1996)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO as observações e recomendações do Conselho Permanente sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos (AG/doc.3335/96 corr. 1) e a apresentação que o Presidente da Corte fez do relatório perante o Conselho Permanente; e

CONSIDERANDO:


Que o artigo 53, f, da Carta da Organização dos Estados Americanos estabelece como atribuição da Assembléia Geral considerar as observações e recomendações que lhe apresente o Conselho Permanente de acordo com o artigo 90, f, da Carta, referente aos relatórios dos órgãos, organismos e entidades da Organização;


Que o artigo 65 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos dispõe que a Corte submeterá à consideração da Assembléia Geral, em cada período ordinário de sessões, um relatório sobre suas atividades no ano anterior; e


Que a Corte Interamericana de Direitos Humanos apresentou um relatório anual ao Conselho Permanente e que este apresentou à Assembléia Geral as observações e recomendações sobre o mesmo,

RESOLVE:


1.
Manifestar sua satisfação pelo trabalho realizado pela Corte Interamericana de Direitos Humanos durante o período a que se refere o relatório e instá-la a prosseguir sua importante função.


2.
Agradecer à União Européia a contribuição que fez à Corte para que esta realize o projeto “Apoio à Corte Interamericana de Direitos Humanos, Segunda Etapa”.


3.
Agradecer ao Governo dos Países Baixos a doação que fez ao Centro de Documentação e Biblioteca Conjunta da Corte Interamericana de Direitos Humanos e do Instituto Interamericano de Direitos humanos de 246 volumes do Recueil des Cours que a Academia de Direito Internacional da Haia publica, bem como dos volumes dos Colóquios realizados por essa instituição.


4.
Apoiar a Corte Interamericana de Direitos Humanos em suas solicitações de recursos para que continue a cumprir as altas funções que lhe confere a Convenção Americana sobre Direitos Humanos e formular as recomendações pertinentes.


5.
Instar os Estados membros da OEA que ainda não o tenham feito a ratificarem a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, “Pacto de San José”, ou a ela aderirem, e a que considerem a aceitação da competência obrigatória da Corte Interamericana de Direitos Humanos.


6.
Acolher as observações e recomendações que o Conselho Permanente da Organização formulou ao relatório anual e transmiti-las à Corte Interamericana de Direitos Humanos.


7.
Recomendar à Corte Interamericana de Direitos Humanos que inclua em seu relatório anual, de forma detalhada, tanto a finalidade das reuniões periódicas que realiza com a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, quanto os respectivos resultados.


AG/RES. 1395 (XXVI-O/96)


RELATÓRIO ANUAL DA COMISSÃO JURÍDICA INTERAMERICANA


(Resolução aprovada na oitava sessão plenária,


realizada em 7 de junho de 1996)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO as observações e recomendações do Conselho Permanente sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana (AG/doc.3340/96 corr. 1) e a apresentação do mesmo pelo Presidente interino da Comissão, Doutor Jonathan R. Fried; e

CONSIDERANDO:


Que o artigo 53, f, da Carta da Organização dos Estados Americanos estabelece como atribuição da Assembléia Geral, entre outras, a consideração das observações e recomendações que lhe apresente o Conselho Permanente de acordo com o artigo 90, f, da Carta, referente aos relatórios dos órgãos e entidades da Organização;


Que o artigo 52, d, da Carta da OEA estabelece como um dos órgãos da Organização a Comissão Jurídica Interamericana; e


Que a Comissão Jurídica Interamericana apresentou seu Relatório Anual ao Conselho Permanente e este enviou à Assembléia Geral suas observações e recomendações sobre o mesmo,

RESOLVE:


1.
Acolher as observações e recomendações do Conselho Permanente da Organização sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana e transmiti-las a esta Comissão.


2.
Manifestar sua satisfação pelo trabalho da Comissão Jurídica Interamericana no sentido de atender às prioridades da Organização e, em especial, agradecer-lhe sua importante contribuição para a adoção da Convenção Interamericana contra a Corrupção.


3.
 Solicitar à Comissão Jurídica Interamericana que prossiga a consideração do documento “O Direito numa nova ordem interamericana”, apresentado pelo Secretário-Geral, e tome nota da declaração preliminar da Comissão acerca desse documento, do estabelecimento de prioridades de sua agenda e da proposta do Secretário-Geral a respeito da consolidação da sua Secretaria.


4.
Instruir a Comissão Jurídica Interamericana a, dando continuidade a sua contribuição para a adoção da Convenção Interamericana contra a Corrupção, elaborar leis modelos sobre enriquecimento ilícito e suborno transnacional que possam servir de referência aos Estados membros.


5.
Instruir a Comissão Jurídica Interamericana no sentido de que prossiga o estudo sobre a dimensão jurídica da integração e do comércio internacional e, nesse sentido, reconhecer a importância de manter adequada coordenação entre a Comissão Jurídica e a Comissão Especial de Comércio, o Conselho Permanente e a Secretaria-Geral.


6.
Expressar sua satisfação com a resolução CJI/RES.II/14/95 sobre os diversos métodos de solução de controvérsias nos mecanismos regionais e sub-regionais de integração e livre comércio.


7.
Solicitar à Comissão Jurídica Interamericana que continue a estudar os diferentes aspectos do aperfeiçoamento da administração da Justiça nas Américas, mantendo a maior cooperação possível com outros órgãos da Organização que trabalham com o tema e determinar ao Grupo de Trabalho do Conselho Permanente sobre Administração da Justiça que considere e acompanhe adequadamente os relatórios ao Conselho Permanente já preparados pela Comissão Jurídica.


8.
Salientar a importante contribuição que a resolução CJI/RES.I-3/95, “A democracia no Sistema Interamericano, representa para o desenvolvimento do Direito Internacional, porquanto revela a observância, pela OEA e por seus Estados membros de princípios e normas relativos ao exercício da democracia representativa, o que distingue positivamente esta região de outras, bem como solicitar à Comissão Jurídica que, de conformidade com a referida resolução, realize, em coordenação com a Subsecretaria de Assuntos Jurídicos e a Unidade para a Promoção da Democracia, e na medida que se disponha dos fundos necessários, um seminário em que se analise essa importante matéria do ponto de vista jurídico.


9.
Instar a Comissão Jurídica Interamericana a que, em seu próximo período de sessões, considere, em caráter prioritário, para posterior envio ao Conselho Permanente, a revisão e os comentários sobre o estudo preparado pela Secretaria-Geral sobre as diretrizes acerca do processo de preparação e aprovação de instrumentos jurídicos interamericanos no âmbito da Organização.


10.
Recomendar à Comissão Jurídica Interamericana que prossiga seu estudo sobre a cooperação interamericana contra o terrorismo, levando especialmente em conta as decisões acordadas pelos Estados membros por ocasião da Conferência Especializada Interamericana sobre Terrorismo realizada em Lima, Peru, em abril de 1996.


11.
Solicitar à Comissão Jurídica Interamericana que, ao considerar o tema relativo ao direito à informação, dispense atenção especial aos aspectos referentes ao acesso à informação e à proteção dos dados de caráter pessoal, inclusive os que forem introduzidos por meio dos sistemas de correio e transmissão eletrônica automatizada.


12.
Manifestar que é necessário estreitar o relacionamento da Comissão Jurídica com os órgãos políticos da Organização, especialmente com a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente, e, para esse efeito, recomenda a realização, quando necessário, de períodos de sessões em Washington, a fim de explorar os meios mais adequados para intensificar essa colaboração, com vistas a obter participação mais ativa da Comissão nas atividades jurídicas da Organização.


13.
Tomar nota, com satisfação, da importância da realização da segunda reunião da Comissão Jurídica Interamericana com consultores e assessores jurídicos dos Ministérios das Relações Exteriores dos Estados membros da Organização e incumbir a Comissão Jurídica de convocar, quando o julgar oportuno, uma terceira reunião dessa natureza, com vistas a manter os vínculos entre a Comissão Jurídica Interamericana e os consultores jurídicos dos Ministérios das Relações Exteriores dos Estados membros.


14.
Realçar a importância da realização do Curso de Direito Internacional anualmente organizado pela Comissão Jurídica Interamericana com a colaboração da Secretaria-Geral e manifestar seu apoio a que seu programa se desenvolva em torno de um tema central.


15.
Reconhecer a necessidade de prestar o necessário apoio administrativo e orçamentário à Comissão Jurídica Interamericana a fim de que possa abordar adequadamente os temas da atual agenda jurídica interamericana, formulando as recomendações pertinentes.


16.
Instar a Comissão Jurídica Interamericana a que prossiga e intensifique os esforços de cooperação com outras organizações internacionais e nacionais, governamentais e não-governamentais, a fim de ampliar o intercâmbio de conhecimentos sobre a atual evolução jurídica no plano internacional.


17.
Tomar nota da agenda aprovada pela Comissão Jurídica Interamericana para seu próximo período ordinário de sessões e solicitar-lhe que à mesma incorpore os acordos e as decisões relacionados com a esfera de sua competência e aprovados pela Assembléia Geral.


AG/RES. 1396 (XXVI-O/96)


COMBATE À LAVAGEM DE DINHEIRO


(Resolução aprovada na oitava sessão plenária,


realizada em 7 de junho de 1996)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório do Conselho Permanente sobre Lavagem de Dinheiro (AG/doc.3334/96, rev. 1);

CONSIDERANDO:


A decisão tomada pelos Chefes de Estado e de Governo na Cúpula das Américas, realizada em Miami em dezembro de 1994, quanto à necessidade de realizar “uma conferência em nível técnico, a ser seguida de uma conferência no nível ministerial, para estudar e acordar uma reação coordenada de âmbito hemisférico, incluindo a consideração da adoção de uma convenção interamericana para combater a lavagem de dinheiro”; e


A recomendação dos participantes da Conferência Ministerial sobre Lavagem de Dinheiro e Instrumentos do Delito, realizada em Buenos Aires em 2 de dezembro de 1995, os quais, para dar cumprimento ao mandato conferido pelos Chefes de Estado e de Governo, determinaram que se estabelecesse um grupo de trabalho no âmbito da OEA para considerar a proposta de uma Convenção Interamericana para Combater a Lavagem de Dinheiro e identificar as prioridades para a harmonização básica das leis nacionais;


REAFIRMANDO que a transferência, câmbio e investimento de recursos ilícitos provenientes do tráfico de drogas e de outras atividades ilegais constituem grave delito e um desafio à manutenção da lei e podem pôr em risco os sistemas financeiros e do comércio; e


TENDO PRESENTE o trabalho desenvolvido pela CICAD, especialmente a decisão tomada em seu Décimo Nono Período Ordinário de Sessões, mediante a qual convocou, para julho de 1996, o Grupo de Peritos que elaborou o Regulamento Modelo sobre Delitos de Lavagem Relacionados com o Tráfico Ilícito de Drogas e Delitos Conexos, a fim de que este proponha um plano de ação que defina o papel da CICAD em relação às recomendações da Conferência Ministerial de Buenos Aires,

RESOLVE:


1.
Receber com satisfação o relatório do Conselho Permanente sobre o trabalho que realiza o Grupo de Trabalho sobre Lavagem de Dinheiro, encarregado de “estudar e acordar uma reação coordenada de âmbito hemisférico, incluindo a consideração da adoção de uma convenção interamericana para combater a lavagem de dinheiro” e de identificar as prioridades para a harmonização básica das leis nacionais orientadas para o mesmo objetivo.


2.
Instar todos os governos a que, de conformidade com seu ordenamento jurídico interno e com a brevidade possível, adotem as medidas necessárias para reforçar seus sistemas jurídicos, judiciais e administrativos e desenvolvam os mecanismos necessários para estabelecer estreita cooperação internacional que inclua o intercâmbio de informações e provas, destinadas a pôr termo à lavagem de dinheiro e ao produto e instrumentos dessa atividade delituosa.


3.
Tomar nota do interesse manifestado pela CICAD em assistir os países na avaliação que efetuem com vistas à implementação do Plano de Ação de Buenos Aires, bem como de seu interesse em colaborar, nos assuntos de sua competência, com o Grupo de Trabalho do Projeto de Convenção Hemisférica contra a Lavagem de Dinheiro e identificar as prioridades para a harmonização básica das leis nacionais com o mesmo propósito.


4.
Determinar ao Grupo de Técnicos convocado pela CICAD, em seu Décimo Nono Período Ordinário de Sessões, que dispense especial atenção à identificação de prioridades para a harmonização básica das legislações nessa matéria e que apresente uma metodologia de trabalho e outras sugestões para concretização das ações pertinentes.


5.
Incumbir o Grupo de Trabalho de continuar a consideração de uma Convenção Interamericana para Combater a Lavagem de Dinheiro.


6.
Solicitar ao Conselho Permanente que apresente à Assembléia Geral, em seu Vigésimo Sétimo Período de Sessões, um relatório sobre o cumprimento desta resolução.


AG/RES. 1397 (XXVI-O/96)


PROBIDADE E ÉTICA CÍVICA


(Resolução aprovada na oitava sessão plenária,


realizada em 7 de junho de 1996)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório do Conselho Permanente sobre Probidade e Ética Cívica (AG/doc.3332/96 rev. 1);

TENDO PRESENTE:


Os princípios e propósitos consagrados na Carta da Organização dos Estados Americanos, a qual, em seu preâmbulo, assinala que “a democracia representativa é condição indispensável para a estabilidade, a paz e o desenvolvimento da região” e que “a organização jurídica é uma condição necessária à segurança e à paz, baseadas na ordem moral e na jus​tiça”;


Que os Chefes de Estado e de Governo, reunidos na Cúpula das Américas, realizada em Miami em dezembro de 1994, declararam que “o problema da corrupção é motivo de séria atenção não apenas neste Hemisfério, mas em todas as regiões do mundo”, acrescentando em seguida que “a corrupção, tanto no setor público quanto no privado, enfraquece a democracia e solapa a legitimidade de Governos e instituições.  A modernização do Estado, incluindo a desregulamentação, privatização e simplificação dos procedimentos governamentais, reduz as oportunidades de corrupção.  Todos os aspectos da administração pública numa democracia devem ser transparentes e abertos ao exame público”;


Que o Secretário-Geral, em seus documentos “Uma nova visão da OEA”, “Um plano de ação contra a corrupção”, “Desenvolvimento Jurídico da Integração” e “O direito numa nova ordem interamericana”, sugere atividades que a Organização dos Estados Americanos poderia desenvolver para combater a corrupção;


Que se realizou em Montevidéu, Uruguai, em 6 e 7 de novembro de 1995, o Seminário sobre Probidade e Ética Cívica, de acordo com a resolução AG/RES. 1346 (XXV-O/95);


Que em 22 de janeiro de 1996 o Presidente do Grupo de Trabalho sobre Probidade e Ética Cívica apresentou ao Grupo o documento CP/GT/PEC-39/96, “Elementos para um eventual programa de cooperação interamericana de combate à corrupção”; e


Que em 29 de março de 1996 a Conferência Especializada sobre o Projeto Convenção Interamericana contra a Corrupção adotou esta Convenção, a qual constitui instrumento jurídico internacional único e representa importante passo adiante nas ações desenvolvidas na Organização dos Estados Americanos;


REAFIRMANDO os termos do Compromisso de Santiago com a Democracia e a Renovação do Sistema Interamericano, de 1991, da resolução AG/RES. 1159 (XXII-O/92) e da Declaração de Belém do Pará, de 1994; e

CONSIDERANDO:


Que a Organização dos Estados Americanos é um foro apropriado para analisar os desafios que os países da região enfrentam, bem como para avaliar e pôr em prática os mecanismos de cooperação necessários para que os diferentes Estados possam prevenir e punir a corrupção; e


Que a Convenção Interamericana contra a Corrupção encerra o compromisso dos Estados de empreender ações tanto de âmbito interno como de âmbito internacional para combater a corrupção,

RESOLVE:


1.
Tomar conhecimento, com satisfação, do Relatório sobre Probidade e Ética Cívica apresentado pelo Conselho Permanente.


2.
Expressar sua satisfação pelo êxito do Seminário sobre Probidade e Ética Cívica, realizado em Montevidéu, Uruguai, em novembro de 1995 e transmitir seu agradecimento ao Governo desse país pelas facilidades proporcionadas para a realização do mesmo.


3.
Instruir o Conselho Permanente a que, por intermédio do Grupo de Trabalho sobre Probidade e Ética Cívica e levando em conta as disposições relevantes da Convenção Interamericana contra a Corrupção, os respectivos ordenamentos jurídicos nacionais, os documentos apresentados pelo Presidente do Grupo de Trabalho e pelo Secretário-Geral, bem como outras contribuições que considere também relevantes, elabore um projeto de programa de cooperação de combate à corrupção e o submeta à consideração da Assembléia Geral em seu próximo período ordinário de sessões.


AG/RES. 1398 (XXVI-O/96)


CONVENÇÃO INTERAMERICANA CONTRA A CORRUPÇÃO


(Resolução aprovada na oitava sessão plenária,


realizada em 7 de junho de 1996)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO PRESENTE:


Que na Declaração de Belém do Pará, de 1994, os Ministros das Relações Exteriores insistiram no “estudo de medidas, dentro do ordenamento jurídico de cada país, destinadas a combater a corrupção, melhorar a eficiência da gestão pública, assim como promover a transparência e a probidade na administração dos recursos públicos”;


Que os Chefes de Estado e de Governo, reunidos na Cúpula das Américas realizada em Miami em dezembro de 1994, expressaram o seguinte:  “atualmente, o problema da corrupção é motivo de séria atenção não apenas neste Hemisfério, mas em todas as regiões do mundo”, acrescentando que “a corrupção, tanto no setor público quanto no privado, enfraquece a democracia e solapa a legitimidade de Governos e instituições”;


Que na Declaração de Montrouis, Uma Nova Visão da OEA, de 1995, os Ministros das Relações Exteriores declararam “sua decisão de combater todas as modalidades de corrupção pública e privada”; e

CONSIDERANDO:


Que, na resolução AG/RES. 1346 (XXV-O/95), “Probidade e Ética Cívica”, em seu parágrafo dispositivo 8, a Assembléia Geral decidiu “instruir o Conselho Permanente a que, uma vez recebido o projeto de convenção a que se refere o parágrafo anterior, convoque uma conferência especializada para considerar e, se for o caso, adotar o mencionado projeto e fixe a data e sede e elabore a agenda dessa conferência;


Que o Conselho Permanente, mediante a resolução CP/RES. 671 (1061/96), convocou a Conferência Especializada sobre o Projeto de Convenção Interamericana contra a Corrupção;


Que a Conferência Especializada aprovou em Caracas, em 29 de março de 1996, a Convenção Interamericana contra a Corrupção e que 23 Estados membros da OEA a assinaram; e


Que a Convenção Interamericana contra a Corrupção é o primeiro instrumento internacional do gênero e que seus propósitos são promover e fortalecer o desenvolvimento, por cada um dos Estados Partes, dos mecanismos necessários para prevenir, detectar, punir e erradicar a corrupção; e promover, facilitar e regular a cooperação entre os Estados Partes a fim de assegurar a eficácia das medidas e ações adotadas para prevenir, detectar, punir e erradicar a corrupção no exercício das funções públicas, bem como os atos de corrupção especificamente vinculados a seu exercício,

RESOLVE:


1.
Expressar sua satisfação pela aprovação da Convenção Interamericana contra a Corrupção.


2.
Expressar seu agradecimento ao Governo da Venezuela por sua inestimável contribuição para a aprovação da Convenção Interamericana contra a Corrupção, bem como à Comissão Jurídica Interamericana e ao Grupo de Trabalho sobre Probidade e Ética Cívica do Conselho Permanente por suas contribuições.  Estender esse agradecimento à Secretaria-Geral pelo apoio prestado ao longo desse processo.


3.
Instar os Estados membros que ainda não assinaram a Convenção Interamericana contra a Corrupção a que o façam, com a brevidade possível.


4.
Fazer um apelo aos Estados membros que assinaram a Convenção Interamericana contra a Corrupção a que a ratifiquem, a fim de que a mesma entre em vigor.


5.
Instar outros Estados a que adiram à Convenção Interamericana contra a Corrupção.


6.
Instruir o Secretário-Geral a que dê a mais ampla divulgação à Convenção Interamericana contra a Corrupção, especialmente a seu artigo XXIII, “Adesão”, em Estados não-membros da Organização.


7.
Encarregar a Secretaria-Geral de, por intermédio do Conselho Permanente e de seu Grupo de Trabalho sobre Probidade e Ética Cívica, informar a Assembléia Geral, em seu Vigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre os progressos alcançados pelos Estados membros no que diz respeito à assinatura e à ratificação desta Convenção, à adesão à mesma e a sua aplicação.


AG/RES. 1399 (XXVI-O/96)


COOPERAÇÃO HEMISFÉRICA PARA PREVENIR, COMBATER


E ELIMINAR O TERRORISMO


(Resolução aprovada na oitava sessão plenária,


realizada em 7 de junho de 1996)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO a resolução AG/RES. 1350 (XXV-O/95), mediante a qual foi convocada a Conferência Especializada Interamericana sobre Terrorismo;


TENDO EM MENTE que a referida Conferência Especializada se realizou na cidade de Lima, de 23 a 26 de abril de 1996, e que a mesma adotou a Declaração de Lima para Prevenir, Combater e Eliminar o Terrorismo e o Plano de Ação sobre Cooperação Hemisférica para Prevenir, Combater e Eliminar o Terrorismo;


LEVANDO EM CONTA as propostas apresentadas pelo Secretário-Geral referentes às novas modalidades de cooperação interamericana para enfrentar o terrorismo com a devida eficácia, que foram incluídas da Declaração de Montrouis, “Uma nova visão da OEA”, e apresentadas no documento “O Direito numa nova ordem interamericana”, que está sendo considerado pelos governos;

CONSIDERANDO:


Que o Plano de Ação sobre Cooperação Hemisférica para Prevenir, Combater e Eliminar o Terrorismo recomenda, entre outras medidas, que se acompanhem no âmbito da OEA os progressos alcançados no cumprimento desse Plano de Ação e que a Assembléia Geral da OEA considere a convocação de uma reunião de peritos para examinar os meios que permitam melhorar o intercâmbio de informações entre os Estados membros a fim de prevenir, combater e eliminar o terrorismo;


Que, além disso, a resolução CEITE/RES. 2/96 recomenda à Assembléia Geral da Organização que considere os meios e mecanismos adequados para acompanhar as medidas acordadas na Declaração e no Plano de Ação aprovados na mencionada Conferência Especializada; e


O Relatório Final da Conferência Especializada Interamericana sobre Terrorismo (CEITE/doc.28/96 rev. 1),

RESOLVE:


1.
Reiterar sua mais enérgica condenação de todas as formas de terrorismo, quaisquer que sejam seus agentes ou modalidades, e repudiar as graves conseqüências desses atos que, como foi assinalado na Cúpula das Américas, constituem “uma violação sistemática e deliberada dos direitos individuais”.


2.
Expressar sua satisfação pela realização da Conferência Especializada Interamericana sobre Terrorismo e pela adoção da Declaração de Lima para Prevenir, Combater e Eliminar o Terrorismo e do Plano de Ação sobre Cooperação Hemisférica para Prevenir, Combater e Eliminar o Terrorismo.


3.
Encarregar o Conselho Permanente de considerar os meios e mecanismos adequados para o acompanhamento das medidas recomendadas no Plano de Ação adotado em Lima e de apresentar um relatório sobre os progressos e resultados alcançados à Assembléia Geral, em seu próximo período de sessões.


4.
Solicitar ao Conselho Permanente que considere a convocação de uma reunião de peritos governamentais para examinar os meios que permitam melhorar o intercâmbio de informações e outras medidas de cooperação entre os Estados membros a fim de prevenir, combater e eliminar o terrorismo.


5.
Chamar a atenção de todos os órgãos da OEA e, em particular, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, para a importância da Declaração de Lima e do Plano de Ação.


6.
Encarregar a Comissão Jurídica Interamericana de continuar o estudo do tema “Cooperação interamericana para enfrentar o terrorismo” à luz dos documentos adotados na Conferência Especializada.


AG/RES. 1400 (XXVI-O/96)


MODIFICAÇÃO DO ARTIGO 22 DO REGULAMENTO DA ASSEMBLÉIA GERAL


(Resolução aprovada na oitava sessão plenária,


realizada em 7 de junho de 1996)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o relatório da Comissão Preparatória (AG/doc.3346/96), em que se propõe a modificação do terceiro parágrafo do artigo 22 do Regulamento da Assembléia Geral e se observa a necessidade de efetuar estudos posteriores para harmonizar este Regulamento com as novas normas em vigor na Organização;


CONSIDERANDO que essa proposta se ajusta às normas vigentes e, em particular, à Carta da Organização conforme a redação emendada pelo Protocolo de Manágua; e


LEVANDO EM CONTA o disposto no artigo 92 do Regulamento da Assembléia Geral,

RESOLVE:


1.
Tomar nota do relatório da Comissão Preparatória da Assembléia Geral (AG/doc.3346/96).


2.
Modificar parcialmente o artigo 22 do Regulamento da Assembléia Geral, substituindo, no terceiro parágrafo, a expressão “Segunda Comissão (Assuntos Econômicos e Sociais e Assuntos Educacionais, Científicos e Culturais)” por “Segunda Comissão (Assuntos de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral)”.


3.
Encarregar o Conselho Permanente de, após adotado o Estatuto do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral, realizar os estudos que permitam estabelecer se a adoção desse Estatuto acarretará a necessidade de introduzir novas modificações no Regulamento da Assembléia Geral e apresentar o respectivo relatório à Assembléia Geral em seu Vigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões.


AG/RES. 1401 (XXVI-O/96)


PROMOÇÃO DA DEMOCRACIA REPRESENTATIVA


(Resolução aprovada na oitava sessão plenária,


realizada em 7 de junho de 1996)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO PRESENTE que, no seu Preâmbulo, a Carta da Organização dos Estados Americanos assinala que “a democracia representativa é condição indispensável para a estabilidade, a paz e o desenvolvimento da região” e estabelece, entre os seus propósitos, o de “promover e consolidar a democracia representativa, respeitado o princípio da não-intervenção”;


TENDO VISTO a resolução AG/RES. 1063 (XX-O/90), por meio da qual a Assembléia Geral solicitou ao Secretário-Geral que estabelecesse uma Unidade para a Promoção da Democracia, e as resoluções CP/RES. 572 (882/91) e CP/RES. 583 (904/92), por meio das quais o Conselho Permanente adotou o Programa de Apoio para a Promoção da Democracia e o Plano de Trabalho da Unidade;

RECORDANDO:


Que, mediante o Compromisso de Santiago com a Democracia e a Renovação do Sistema Interamericano, os Ministros das Relações Exteriores e os Chefes de Delegação dos Estados membros da OEA declararam seu compromisso indeclinável com a defesa e a promoção da democracia representativa e dos direitos humanos na região, respeitado o princípio da não-intervenção;


Que, mediante a Declaração de Manágua para a Promoção da Democracia e do Desenvolvimento, os Ministros das Relações Exteriores e os Chefes de Delegação dos Estados membros da OEA também expressaram a opinião de que o apoio e a cooperação da OEA para o fortalecimento das instituições democráticas, por meio de programas que contribuam para melhorar a capacidade própria dos Estados que o solicitem de aperfeiçoar seus modelos de organização política, constituem a base deste novo compromisso hemisférico e que, a respeito, ressaltaram a contribuição da Unidade para a Promoção da Democracia e do Conselho Permanente na elaboração de propostas de incentivo à preservação e ao fortalecimento dos sistemas democráticos no Hemisfério; e


Que, na Declaração de Princípios da Cúpula das Américas, os Chefes de Estado e de Governo afirmaram que a democracia é o único sistema político que garante o respeito aos direitos humanos e ao Estado de direito, além de salvaguardar a diversidade cultural, o pluralismo, o respeito pelos direitos das minorias e a paz nas nações e entre elas, e que a democracia e o desenvolvimento se reforçam mutuamente; e


CONSIDERANDO que, em conformidade com a resolução CP/RES. 572 (882/91), a Unidade “se disporá a cumprir as tarefas de que os órgãos competentes a incumbam em apoio à democracia no Hemisfério”,

RESOLVE:


1.
Tomar nota do Relatório do Conselho Permanente sobre a Promoção da Democracia Representativa (AG/doc.3342/96 corr. 1).


2.
Instruir o Conselho Permanente a orientar a Secretaria-Geral, de forma contínua e na medida em que se faça necessário, sobre as atividades da Unidade para a Promoção da Democracia na realização dos seus objetivos e planos de trabalho.


3.
Solicitar ao Conselho Permanente que, por intermédio do Grupo de Trabalho sobre Democracia Representativa, promova a cooperação, em tarefas afins e quando seja pertinente, da Unidade para a Promoção da Democracia com os diferentes órgãos, organismos e entidades da OEA, com vistas a fortalecer a promoção e defesa da democracia representativa na região, respeitado o princípio da não-intervenção.


4.
Instruir também o Conselho Permanente a que, por intermédio do Grupo de Trabalho sobre Democracia Representativa, analise e, se pertinente, aprove o Plano de Trabalho da Unidade para a Promoção da Democracia.


5.
Convidar a Secretaria-Geral a apresentar trimestralmente, por escrito, ao Conselho Permanente, relatórios sobre o progresso das atividades da Unidade para a Promoção da Democracia que incluam informações sobre o nível de execução orçamentária.


6.
Solicitar ao Conselho Permanente que apresente à Assembléia Geral relatórios anuais sobre as atividades da Unidade para a Promoção da Democracia em apoio à promoção e à consolidação da democracia no Hemisfério.


7.
Incumbir a Secretaria-Geral de, por intermédio da Unidade para a Promoção da Democracia, realizar e promover, inter alia, estudos, seminários e pesquisas para o fortalecimento da democracia na região, com pleno respeito ao princípio da não-intervenção.


8.
Instruir o Conselho Permanente no sentido de que estude e, se pertinente, estabeleça na Secretaria-Geral um fundo voluntário permanente para o financiamento de todas as missões de observação eleitoral que sejam solicitadas pelos Estados membros, e que apresente um relatório sobre o cumprimento deste mandato à Assembléia Geral, em seu Vigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões.


AG/RES. 1402 (XXVI-O/96)


PROMOÇÃO DA DEMOCRACIA


(Resolução aprovada na oitava sessão plenária,


realizada em 7 de junho de 1996)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório do Conselho Permanente sobre a promoção da democracia representativa (AG/doc.3345/96 rev. 1);


CONSIDERANDO que, na resolução AG/RES. 1337 (XXV-O/95), “Promoção da democracia”, incumbiu-se o Conselho Permanente de continuar estudando a elaboração de uma série de propostas de incentivo à preservação e ao fortalecimento dos sistemas democráticos e de informar a esse respeito a Assembléia Geral em seu Vigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões;


LEVANDO EM CONTA que a Carta da OEA estabelece como um dos propósitos essenciais da Organização a consolidação da democracia representativa, devidamente respeitado o princípio da não-intervenção;


RECORDANDO que, como declarado pelos Chefes de Estado e de Governo na Cúpula das Américas, “o fortalecimento, o exercício efetivo e a consolidação da democracia constituem a prioridade política principal das Américas”; e


RECORDANDO também que o Plano de Ação da Cúpula das Américas estabelece, inter alia, que “...a OEA deve envidar maiores esforços para promover os valores e práticas da democracia e fortalecer social e economicamente os regimes democráticos já estabelecidos”,

RESOLVE:


1.
Receber com interesse o Relatório do Conselho Permanente sobre os incentivos para o fortalecimento da democracia e as iniciativas que estão sob consideração nesse órgão, por intermédio de seu Grupo de Trabalho sobre Democracia Representativa.


2.
Tomar nota, com satisfação, do trabalho e dos estudos que estão sendo realizados pelos Estados membros, com o apoio da Unidade para a Promoção da Democracia, na área da educação para a democracia, tendo em vista adiantar o processo de consolidação democrática.


3.
Tomar nota especial da iniciativa que propõe, como uma possível estratégia para a preservação e fortalecimento dos sistemas democráticos, o desenvolvimento de programas que reforcem os valores e práticas democráticas entre os jovens e os líderes da juventude em todo o Hemisfério.


4.
Instar a Organização a continuar desenvolvendo uma agenda destinada a sensibilizar os jovens e os líderes da juventude para assuntos relacionados com a democracia e as práticas e princípios democráticos.


5.
Instruir o Conselho Permanente no sentido de continuar o estudo sobre a elaboração de incentivos para preservar e fortalecer os sistemas democráticos e de informar a Assembléia Geral a esse respeito, em seu Vigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões.


AG/RES. 1403 (XXVI-O/96)


CAPACETES BRANCOS


(Resolução aprovada na oitava sessão plenária,


realizada em 7 de junho de 1996)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o relatório do Conselho Permanente sobre a iniciativa dos Capacetes Brancos (AG/doc.3333/96 rev. 1);

RECORDANDO:


Que, mediante a resolução AG/RES. 1351 (XXV-O/95), a Assembléia Geral convidou a Secretaria-Geral a, em coordenação com o Conselho Permanente, impulsionar no âmbito regional a iniciativa dos Capacetes Brancos já adotada pela Assembléia Geral das Nações Unidas (ONU) (Resolução 49/139) em dezembro de 1994;


Que, com a mesma resolução, a Assembléia Geral convidou a Secretaria-Geral a dar início a contatos com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), a fim de acordar com o mesmo a atribuição da devida prioridade a essa iniciativa, no âmbito do Acordo de Cooperação assinado entre a Secretaria-Geral da OEA e o BID;


TOMANDO NOTA do relatório técnico elaborado pelos consultores contratados pela Secretaria-Geral e pela Presidência do BID, no qual se explica a iniciativa dos Capacetes Brancos e se propõem mecanismos para a sua realização e aplicação em todo o Hemisfério (CP/CG-1393/96), e que está sendo estudado pelos Governos dos Estados membros;

RECONHECENDO:


Que a realização desta iniciativa contribuirá para aliviar as situações de fome e de pobreza, onde quer que se manifestem no Hemisfério, e para prestar assistência às populações afetadas por catástrofes naturais ou causadas pela ação do homem;


Que a Iniciativa dos Capacetes Brancos tem o apoio da Assembléia Geral das Nações Unidas, a qual reconheceu a função prática que os Capacetes Brancos podem desempenhar a serviço da assistência humanitária de emergência levada a cabo pelas Nações Unidas; e


Que, no Plano de Ação aprovado pela Cúpula das Américas em 1994, os Chefes de Estado e de Governo expressaram que a Iniciativa dos Capacetes Brancos pode facilitar a erradicação da pobreza e fortalecer a capacidade de resposta humanitária rápida da comunidade internacional a necessidades urgentes de caráter humanitário, social, e de desenvolvimento, e que os países das Américas poderiam assumir a vanguarda dessa iniciativa mediante a criação de corpos nacionais de voluntários que poderiam atender a apelos de outros países da região; e


DESTACANDO o papel que os países da América poderão desempenhar nesta iniciativa e os acordos que estão sendo celebrados com organismos internacionais a esse respeito,

RESOLVE:


1.
Tomar nota do relatório apresentado pelo Conselho Permanente sobre a iniciativa dos Capacetes Brancos.


2.
Tomar nota de que os Capacetes Brancos já estão trabalhando em tarefas de assistência humanitária de emergência e em atividades de desenvolvimento em países dentro e fora do Hemisfério.


3.
Convidar os Estados membros da Organização que ainda não o fizeram para que, nos termos aprovados pelos Chefes de Estado e de Governo na Cúpula das Américas, estabeleçam, organizem e financiem, da maneira que considerarem apropriada, corpos de voluntários nacionais que fiquem à disposição de outros países do Hemisfério.


4.
Expressar seu agradecimento ao Banco Interamericano de Desenvolvimento e à Secretaria-Geral da OEA pelo estudo “Iniciativa dos Capacetes Brancos”, realizado para esclarecer o alcance do papel que ambos os organismos poderiam desempenhar na Iniciativa dos Capacetes Brancos no Hemisfério.


5.
Solicitar ao Conselho Permanente a criação de um Grupo de Trabalho sobre a Iniciativa dos Capacetes Brancos, a fim de:


a)
receber os comentários dos governos sobre a Iniciativa dos Capacetes Brancos e analisar as medidas específicas para promovê-la no âmbito da OEA;


b)
examinar a possibilidade de que, no contexto do mecanismo de coordenação existente entre a Secretaria-Geral da OEA e o Secretariado das Nações Unidas, sejam definidas as modalidades de mútua cooperação para o atendimento de emergência humanitária por intermédio dos Capacetes Brancos;


c)
elaborar, em coordenação com o Gabinete do Secretário-Geral Adjunto, um esquema de apoio para a realização de atividades de assistência humanitária dos Capacetes Brancos no Hemisfério;


d)
continuar a promover o pleno desenvolvimento desta Iniciativa.


6.
Dispor que o Gabinete do Secretário-Geral Adjunto seja responsável pela Secretaria Técnica do Grupo de Trabalho acima mencionado, a fim de concentrar todas as informações relativas à implementação da iniciativa dos Capacetes Brancos no Hemisfério, identificar as áreas de assistência e divulgar essas informações por meio dos mecanismos de que dispõe a Organização.


7.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Vigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, do cumprimento desta resolução.


AG/RES. 1404 (XXVI-O/96)


RELATÓRIO ANUAL DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS


(Resolução aprovada na oitava sessão plenária,


realizada em 7 de junho de 1996)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CP/doc.2731/96) e a apresentação do mesmo pelo Presidente da Comissão, bem como as observações e recomendações do Conselho Permanente sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (AG/doc.3336/96 rev. 1); e

CONSIDERANDO:


Que os Estados membros da Organização dos Estados Americanos proclamaram em sua Carta constitutiva, como um de seus princípios, o respeito aos direitos fundamentais da pessoa humana sem distinção de raça, nacionalidade, credo ou sexo;


Que a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, criada na Quinta Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores, realizada em Santiago, Chile, em 1959, tem por principal função, de acordo com a Carta da OEA, promover o respeito e a defesa dos direitos humanos e servir como órgão consultivo da Organização em tal matéria;


Que o ideal do ser humano livre, isento de temor e pobreza, só poderá ser realizado se forem criadas condições que permitam a cada pessoa gozar de seus direitos econômicos, sociais e culturais, bem como de seus direitos civis e políticos;


Que se deve assegurar à mulher o exercício, em termos de igualdade, de seus direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais, em condições de vida livres de discriminação e de violência;


Que a proteção internacional dos direitos humanos é de natureza coadjuvante ou complementar em relação àquela oferecida pelo direito interno dos Estados membros e tem por base os atributos da pessoa humana;


Que o exercício efetivo da democracia representativa é a melhor garantia da plena vigência dos direitos humanos; e


Que existe uma acentuada e saudável tendência dos Estados membros no sentido de incorporar em seus ordenamentos jurídicos internos as disposições dos tratados internacionais de direitos humanos, especialmente as da Convenção Americana sobre Direitos Humanos,

RESOLVE:


1.
Tomar nota do Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) (CP/doc.2731/96).


2.
Instar a Comissão Interamericana de Direitos Humanos a que continue promovendo a observância e defesa dos direitos humanos, tal como se acham reconhecidos na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem e na Convenção Americana sobre Direitos Humanos.


3.
Reconhecer o trabalho da Comissão Interamericana de Direitos Humanos em prol da proteção e promoção da observância e defesa dos direitos humanos no Hemisfério e exortar os Estados membros a que continuem prestando sua colaboração e apoio à CIDH, dotando-a dos recursos necessários para o cumprimento de seus deveres.


4.
Instar os Governos dos Estados membros que ainda não o tenham o feito a, nos termos de seu ordenamento jurídico interno, incorporar o ensino dos direitos humanos aos diferentes níveis educacionais, recomendando sua mais ampla divulgação.


5.
Receber as observações e recomendações submetidas pelo Conselho Permanente à consideração da Assembléia Geral e transmiti-las à Comissão Interamericana de Direitos Humanos juntamente com esta resolução.


6.
Tomar nota dos comentários e observações dos Governos dos Estados membros sobre o Relatório Anual e das medidas que estes vêm adotando para fortalecer a promoção, observância e defesa dos direitos humanos.


7.
Tomar nota dos progressos alcançados na efetiva observância dos direitos humanos na Região, especialmente das medidas que os Estados membros vêm adotando para fortalecer a promoção, observância e defesa dos direitos humanos em seus respectivos países e ao mesmo tempo manifestar sua preocupação pela persistência de situações que afetam a plena vigência dos direitos humanos.


8.
Instar os Estados membros que ainda não o fizeram a que assinem ou ratifiquem a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, “Pacto de San José”, o Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, “Protocolo de San Salvador”, e os demais instrumentos interamericanos de promoção e proteção dos direitos humanos, ou a eles adiram, segundo o caso.


9.
Recomendar aos Estados membros que considerem a possibilidade de aceitar a jurisdição obrigatória da Corte Interamericana de Direitos Humanos, de acordo com o artigo 62 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos.


10.
Instar os Estados membros a que dêem impulso especial, por meio de suas legislações, à tarefa de eliminar todo tipo de discriminação contra a mulher, como forma de proteção de seus direitos.


11.
Instar os Estados membros a que assegurem a proteção dos direitos humanos das populações indígenas, das crianças em risco, dos refugiados, dos portadores de deficiência, dos trabalhadores migrantes e suas famílias, dos detentos, das populações marginalizadas e minoritárias e das vítimas de discriminação racial e lhe dediquem atenção especial, encarecendo a criação de condições que promovam a harmonia e tolerância entre eles e todos os setores da sociedade, e instar também a Comissão Interamericana de Direitos Humanos a que continue a dispensar especial atenção ao assunto.


12.
Reiterar a recomendação, feita à Comissão Interamericana de Direitos Humanos na resolução AG/RES. 1112 (XXI-O/91), para que continue a incluir em seu Relatório Anual as atividades que desenvolve em matéria de promoção e divulgação dos direitos humanos nos Estados membros.


13.
Encarregar o Conselho Permanente de efetuar uma avaliação do funcionamento do Sistema Interamericano de Proteção e Promoção dos Direitos Humanos, com vistas a iniciar um processo que permita seu aperfeiçoamento, inclusive a possibilidade de reformar os respectivos instrumentos jurídicos, bem como os métodos e procedimentos de trabalho da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, para o que solicitará a colaboração da Comissão e da Corte Interamericana de Direitos Humanos, e de informar à Assembléia Geral a respeito em seu próximo período ordinário de sessões.


14.
Instar os Estados membros a que continuem a cooperar com a Comissão Interamericana de Direitos Humanos na realização de visitas in loco, dada sua importância para a proteção e promoção dos direitos humanos, e manifestar satisfação com os Estados que convidaram a Comissão.


15.
Promover o diálogo entre os Estados membros, entre estes e a Comissão e a Corte Interamericana de Direitos Humanos, bem como com peritos na matéria, com vistas a contribuir para um processo de reflexão que permita o aperfeiçoamento do sistema interamericano de direitos humanos.


16.
Recomendar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos que continue a considerar, em caráter prioritário, o tema da adoção das medidas necessárias para remediar as condições dos detentos à espera de julgamento e da superpopulação carcerária e que informe a esse respeito a Assembléia Geral, em seu próximo período ordinário de sessões.


17.
Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos que continue a informar sobre as ações empreendidas em relação às observações e recomendações do Conselho Permanente transmitidas pela Assembléia Geral.


18.
Instar a Comissão Interamericana de Direitos Humanos a que continue a atribuir especial importância ao diálogo com os Estados membros sobre os progressos por eles alcançados e as dificuldades por eles encontradas na observância dos direitos humanos.


19.
Condenar energicamente todas as formas de racismo, discriminação racial ou religiosa, xenofobia e intolerância, bem como instar os Estados membros a que adotem medidas eficazes para promover a tolerância e eliminar toda conduta racista e discriminatória.


20.
Recomendar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos que inclua em seu próximo Relatório Anual uma avaliação sobre a situação dos trabalhadores migrantes e de suas famílias no Hemisfério.


21.
Instar a Comissão Interamericana de Direitos Humanos a estabelecer um diálogo com os Governos dos Estados membros, organizações e comunidades indígenas, o Instituto Indigenista Interamericano e juristas especializados, a fim de que o projeto de Declaração Interamericana sobre Direitos dos Povos Indígenas reflita suas preocupações e o trabalho das Nações Unidas sobre esse tema.


AG/RES. 1405 (XXVI-O/96)


APOIO ÀS ATIVIDADES DO INSTITUTO


INTERAMERICANO DE DIREITOS HUMANOS


(Resolução aprovada na oitava sessão plenária,


realizada em 7 de junho de 1996)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


CONSIDERANDO E REAFIRMANDO sua resolução AG/RES. 1334 (XXV-O/95), “Apoio às atividades do Instituto Interamericano de Direitos Humanos”;


RECORDANDO a Declaração de Montrouis:  Uma Nova Visão da OEA, mediante a qual expressa sua convicção de que o Sistema Interamericano conta com uma valiosa experiência e um merecido prestígio nos campos da promoção e proteção dos direitos humanos;


TOMANDO NOTA do destacado trabalho realizado pelo Instituto Interamericano de Direitos Humanos na promoção dos direitos humanos por meio da criação de programas educativos para informar o público sobre seus direitos e sobre sua obrigação de respeitar os direitos dos outros;


RECONHECENDO a contribuição do Instituto Interamericano de Direitos Humanos para a promoção dos direitos humanos, bem como o caráter complementar e a convergência dos sistemas de proteção da pessoa, estabelecidos nas normas internacionais sobre direitos humanos, direito internacional humanitário e refugiados; e


EXPRESSANDO SEU RECONHECIMENTO pelos trabalhos realizados pelo Instituto Interamericano de Direitos Humanos nos países do Hemisfério no sentido de incentivar a incorporação das normas internacionais ao direito interno,

RESOLVE:


1.
Destacar a missão que o Instituto Interamericano de Direitos Humanos vem cumprindo desde sua criação, em 1980, e instá-lo continuar seu importante trabalho em prol da causa dos direitos humanos no Hemisfério e em cumprimento de seus objetivos de definição e promoção dos direitos humanos.


2.
Exortar o Instituto Interamericano de Direitos Humanos a prosseguir suas atividades no campo do ensino e da promoção dos direitos humanos nos países do Hemisfério.


3.
Felicitar o Instituto Interamericano de Direitos Humanos pelas atividades realizadas em prol do ensino, promoção e aplicação harmoniosa das normas internacionais em matéria de direitos humanos, do direito internacional humanitário e refugiados.


4.
Instar o Instituto Interamericano de Direitos Humanos a promover entre os países da Organização o intercâmbio de informações técnicas e de instrumentos educacionais destinados ao ensino dos direitos humanos, bem como ao desenvolvimento de uma cultura de paz.


AG/RES. 1406 (XXVI-O/96)


DESENVOLVIMENTO JURÍDICO DA INTEGRAÇÃO


(Resolução aprovada na oitava sessão plenária,


realizada em 7 de junho de 1996)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o relatório do Conselho Permanente sobre Desenvolvimento Jurídico da Integração (AG/doc.3354/96 rev. 1); e

CONSIDERANDO:


Que a integração dos países do Hemisfério é um dos objetivos do Sistema Interamericano e que a Carta da OEA assinala que os Estados membros orientarão os seus esforços e tomarão as medidas necessárias para acelerar o processo de integração;


Que, segundo se expressa na resolução AG/RES. 1209 (XXIII-O/93), a integração é um instrumento criador de novas realidades econômicas e sociais capaz de contribuir para a diminuição da pobreza crítica que aflige amplos setores da população na região e para o fortalecimento da democracia no Hemisfério; 


Que na Declaração e no Plano de Ação formulados pelos Chefes de Estado e de Governo na Cúpula das Américas, realizada em Miami em dezembro de 1994, decidiu-se “começar imediatamente a construir a Área de Livre Comércio das Américas (ALCA), na qual as barreiras ao comércio e ao investimento serão progressivamente eliminadas”, bem como realizar progressos concretos no sentido da consecução deste objetivo, levando plenamente em conta o alcance das ações unilaterais empreendidas pelos países e os importantes resultados dos acordos regionais e sub-regionais de integração;


Que, por outro lado, a Cúpula das Américas atribuiu à OEA uma função “de destaque” no acompanhamento dessas decisões e de modo específico, no tocante às medidas previstas no Plano de Ação, conferiu-lhe “...um papel especialmente importante em conexão com o livre comércio nas Américas...” e solicitou-lhe que, com o apoio do BID, da CEPAL e de outras organizações regionais e sub-regionais, colaborasse ativamente com os países da região na consecução desse objetivo;


Que o Secretário-Geral da Organização, em seu documento “Uma nova visão da OEA” <apresentado ao Conselho Permanente em abril de 1995, deu especial destaque à necessidade de atribuir à Organização dos Estados Americanos um papel mais ativo no diálogo e na cooperação nos campos do livre comércio e da integração econômica;


Que a Assembléia Geral, no seu Vigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, aprovou a “Declaração de Montrouis:  Uma Nova Visão da OEA”, na qual incluiu as propostas do Secretário-Geral sobre o referido tema e, nesse sentido, manifestou o seu apoio aos esforços que a Organização vem envidando em favor dos Estados membros, a fim de que se alcance a meta fixada pelos Chefes de Estado e de Governo na Cúpula das Américas, ou seja, concluir, o mais tardar até o ano 2005, as negociações para o estabelecimento da Área de Livre Comércio das Américas;


Que, ademais, o Secretário-Geral, em seu documento intitulado “O direito numa nova ordem interamericana”, apresentado ao Conselho Permanente em fevereiro de 1996 e que está sendo objeto de estudo pelos governos, explica que, “do ponto de vista jurídico, os processos de integração contêm alguns aspectos relevantes e complementares:  de um lado, os que se referem ao contexto internacional normativo e institucional, e do outro, os relacionados com a necessária harmonização das legislações internas” e, neste sentido, afirma que a OEA, “da qual participam todos os países do Hemisfério hoje protagonistas desses processos de integração, oferece um ponto de referência adequado para esta tarefa, que exige um esforço contínuo e conjunto”; e 


Que a Organização dos Estados Americanos está promovendo maior cooperação e vinculação com os mecanismos e organizações sub-regionais e regionais de integração, bem como com outras instituições dedicadas ao desenvolvimento dos países do Hemisfério, para o que vem realizando determinados estudos jurídicos destinados a auxiliar os importantes esforços empreendidos pelos mencionados mecanismos, organizações e instituições,

RESOLVE:


1.
Tomar nota, com satisfação, do Relatório do Conselho Permanente sobre Desenvolvimento Jurídico da Integração.


2.
Recomendar ao Conselho Permanente que, levando em conta os recursos alocados, convoque, com a brevidade possível, uma reunião técnica para tratar dos diferentes aspectos compreendidos na dimensão jurídica da integração econômica regional, a fim de identificar as áreas que possam ser objeto de projetos específicos neste campo, em cooperação com os mecanismos regionais e sub-regionais de integração ou com outras instituições vinculadas a este objetivo interamericano.


3.
Solicitar ao Conselho Permanente que essa reunião se realize com a participação de representantes dos Governos dos Estados membros e conte com o apoio das entidades de integração econômica regionais e sub-regionais, da Comissão Jurídica Interamericana e da Comissão Especial de Comércio e pedir ao Secretário-Geral que, por intermédio da Subsecretaria de Assuntos Jurídicos e da Unidade de Comércio, lhe preste o devido apoio.


4.
Recomendar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu próximo período ordinário de sessões, sobre o cumprimento desta resolução.


AG/RES. 1407 (XXVI-O/96)


APOIO À ADMINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA NAS AMÉRICAS


(Resolução aprovada na oitava sessão plenária,


realizada em 7 de junho de 1996)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o relatório apresentado pelo Conselho Permanente sobre o aperfeiçoamento da justiça nas Américas (AG/doc.3341/96 rev. 1 corr. 1), em cumprimento à resolução AG/RES. 1326 (XXV-O/95); e

CONSIDERANDO:


Que, na referida resolução, se encarrega o Grupo de Trabalho sobre Administração da Justiça nas Américas de, em colaboração com a Secretaria-Geral e com a Comissão Jurídica Interamericana, em coordenação com instituições nacionais e internacionais relacionadas com o tema, organizar seminários e workshops regionais que, com a participação de juízes, outros funcionários do poder judiciário, advogados e universitários, possibilitem melhor conhecimento mútuo da administração da justiça nos diferentes países, tendo em vista conseguir maior cooperação judicial;


Que os Chefes de Estado e de Governo, reunidos na Cúpula das Américas, julgaram essencial que todos os setores da população tivessem acesso pronto e eficaz à justiça e instaram a Organização a que prestasse assistência aos Estados membros em cumprimento aos compromissos ali assumidos;


Que, por sua vez, as Cortes Supremas da região tomaram a iniciativa de formar uma organização pan-americana para promover a independência judicial e o Estado de direito no Hemisfério, bem como o adequado tratamento constitucional que corresponde ao poder judiciário em sua qualidade de organismo fundamental do Estado;


Que, em decorrência dessa iniciativa, foi criada a Organização das Cortes Supremas das Américas, mediante carta constitutiva de 26 de outubro de 1995;


Que, após a reunião de Presidentes de Cortes Supremas realizada em Washington, D.C., de 23 a 27 de outubro de 1995, estabeleceu-se no Panamá a sede permanente da Organização das Cortes Supremas da América, dotada pelo Governo do Panamá e pela Corte Suprema do Panamá de instalações para iniciar suas atividades;


Que, até o momento, entraram para a referida organização as Cortes Supremas da Argentina, Canadá, Chile, El Salvador, Estados Unidos da América, Haiti, Paraguai, Peru, Suriname, Uruguai, Venezuela e Panamá; e


Que os objetivos fundamentais serão alcançados por meio de medidas específicas, entre as quais a relação permanente entre os sistemas judiciais das Américas e o fomento da cooperação judicial internacional no Hemisfério; o apoio aos programas de educação judiciária; o intercâmbio de informações; e o fomento da assistência técnica regional para a administração da justiça,

RESOLVE:


1.
Fazer um apelo aos países membros da Organização dos Estados Americanos que ainda não o tenham feito a que exortem suas respectivas Cortes Supremas, respeitando sua independência, a analisarem a conveniência de ingressar na Organização das Cortes Supremas das Américas, cujo objetivo fundamental é a promoção e o fortalecimento da independência do Poder Judiciário e do Estado de direito no Hemisfério, a maior comunicação entre os órgãos jurisdicionais e o aumento da cooperação judicial regional.


2.
Expressar seu agradecimento ao Governo do Panamá e à Corte Suprema de Justiça do Panamá por sua generosidade em proporcionar instalações permanentes para a Secretaria-Geral da Organização das Cortes Supremas da América e por todos os seus esforços para facilitar o início das atividades desta organização.


3.
Expressar a disposição da Organização dos Estados Americanos de trabalhar conjuntamente com a Organização das Cortes Supremas das Américas em prol do fortalecimento da independência do Poder Judiciário no Hemisfério mediante o apoio a programas de educação jurídica bem como o fomento da cooperação judicial e a assistência técnica regional para a administração da justiça.


AG/RES. 1408 (XXVI-O/96)


RESPEITO AO DIREITO INTERNACIONAL HUMANITÁRIO


(Resolução aprovada na oitava sessão plenária,


realizada em 7 de junho de 1996


A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO suas resoluções AG/RES. 1270 (XXIV-O/94) e AG/RES. 1335 (XXV-O/95) sobre o respeito ao direito internacional humanitário;


SALIENTANDO o trabalho desenvolvido pela Comissão Internacional da Cruz Vermelha no sistema de implementação e no processo de lançamento da ação internacional humanitária;


REAFIRMANDO os resultados da XXVI Conferência Internacional da Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho, realizada em Genebra de 3 a 7 de dezembro de 1995, sobre as vítimas da guerra e o direito internacional humanitário, os valores humanitários e a reação humanitária em situação de crise;


TOMANDO NOTA das observações do Grupo Intergovernamental de Peritos sobre as recomendações específicas e práticas destinadas a promover a fiel observância do direito internacional humanitário;


PREOCUPADA com o número crescente de conflitos armados que atualmente ocorram em várias partes do mundo;


TENDO PRESENTE a obrigação das altas partes contratantes da Convenção de Genebra de 1949 e seus protocolos adicionais de 1977 de respeitar e fazer respeitar o direito internacional humanitário, especialmente em situações de conflito armado;


PROFUNDAMENTE PREOCUPADA com as graves e numerosas violações do direito internacional humanitário que continuam sendo cometidas em várias partes do mundo, particularmente as que prejudicam crianças, mulheres e pessoas deslocadas; e


PARTICULARMENTE ALARMADA com os efeitos indiscriminados das minas terrestres para a população civil e a ação humanitária,

RESOLVE:


1.
Exortar os Estados membros que ainda não o fizeram a se tornarem partes da Convenção de 1980 sobre proibições ou restrições ao emprego de certas armas convencionais que possam ser consideradas como excessivamente lesivas ou de efeitos indiscriminados; e, exortá-los a, quando o julguem adequado, considerarem a viabilidade de aprovar medidas internas para proibir a fabricação, a venda e a exportação de minas antipessoal.


2.
Instar os Estados a que cumpram as recomendações adotadas pela XXVI Conferência Internacional da Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho no sentido de que estudem a possibilidade de ratificar os instrumentos de direito internacional humanitário e adotem as medidas nacionais de aplicação, a fim de prevenir as violações do direito internacional humanitário.


3.
Instar os Estados a que divulguem o direito internacional humanitário, especialmente na esfera das forças armadas.


4.
Instar todos os Estados a que respeitem e façam respeitar plenamente as Convenções de Genebra de 1949 e os princípios e normas consuetudinárias constantes dos protocolos adicionais de 1977.


5.
Instar a Comissão Internacional da Cruz Vermelha a que continue prestando assistência técnica aos Estados membros da Organização.


AG/RES. 1409 (XXVI-O/96)


MEDIDAS DE FORTALECIMENTO DA CONFIANÇA E DA


SEGURANÇA NAS AMÉRICAS


(Resolução aprovada na oitava sessão plenária,


realizada em 7 de junho de 1996)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO PRESENTE que, de acordo com o artigo 2 da Carta da OEA, um dos propósitos essenciais da Organização é garantir a paz e a segurança continentais;


LEVANDO EM CONTA que as decisões da Conferência Regional sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, realizada em Santiago em novembro de 1995, e da Reunião de Peritos em Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, realizada em Buenos Aires em março de 1994, bem como as resoluções da Assembléia Geral da OEA a esse respeito, são dignas de nota por terem identificado medidas de fortalecimento da confiança e da segurança nas Américas e trocado experiências sobre as mesmas;


TOMANDO NOTA de que outras reuniões intergovernamentais, como a Reunião Ministerial de Defesa das Américas, realizada em Williamsburg, estado da Virgínia, a convite dos Estados Unidos da América, contribuem para o diálogo e intercâmbio de pontos de vista sobre esta matéria;

RECORDANDO:


Sua decisão, constante do Compromisso de Santiago com a Democracia e a Renovação do Sistema Interamericano, de 1991, “de iniciar um processo de reflexão conjunta sobre a segurança hemisférica à luz das novas circunstâncias mundiais e regionais, a partir de uma perspectiva atualizada e integral da segurança e do desarmamento, incluindo o tema de todas as formas de proliferação de armas e instrumentos de destruição em massa, a fim de dedicar o maior número de recursos ao desenvolvimento econômico e social dos Estados membros; e de formular um apelo, em nível mundial, a outras organizações competentes, para que se unam aos esforços da OEA”;


Suas resoluções AG/RES. 1121 e 1123 (XXI-O/91) sobre o fortalecimento da paz e da segurança no Hemisfério, bem como as resoluções AG/RES. 1179 (XXII-O/92), AG/RES. 1237 (XXIII-O/93), AG/RES. 1284, 1288 (XXIV-O/94) e AG/RES. 1353 (XXV-O/95) sobre medidas de fortalecimento da confiança e da segurança;


DESTACANDO a importância da Declaração de Santiago sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, aprovada em 10 de novembro de 1995, na qual se acordou recomendar a aplicação, da maneira mais adequada possível, das medidas de fortalecimento da confiança e da segurança;

RECONHECENDO:


Que a garantia da paz e da segurança continentais é um dos propósitos essenciais da OEA e que o desenvolvimento e a cooperação econômica e social entre seus Estados membros são fundamentais para sua consecução;


Que a adoção de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança constitui importante contribuição para a transparência, o entendimento mútuo e a segurança regionais, bem como para a realização das metas de desenvolvimento, inclusive a eliminação da pobreza e a proteção do meio ambiente;


Que as medidas de fortalecimento da confiança e da segurança se devem ajustar às condições geográficas, políticas, sociais, culturais e econômicas de cada região e têm seu próprio âmbito de aplicação, como vem amplamente demonstrando a experiência no Hemisfério; e


Que a aplicação de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança contribui para a criação de um clima favorável à efetiva limitação das armas convencionais, permitindo que sejam destinados mais recursos ao desenvolvimento econômico e social dos Estados membros, um dos propósitos essenciais inscritos na Carta da OEA;


TOMANDO CONHECIMENTO do convite formulado pelo Governo da República da Argentina, convocando uma reunião ministerial da Defesa das Américas a realizar-se na cidade de San Carlos de Bariloche em outubro de 1996, a fim de continuar o diálogo sobre o fortalecimento da confiança e da segurança na região; e


TOMANDO NOTA, com satisfação, do relatório e do trabalho da Comissão de Segurança Hemisférica do Conselho Permanente,

RESOLVE:


1.
Exortar todos os Estados membros a que apliquem, da forma que julgarem mais adequada, as recomendações da Declaração de Santiago sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança e da resolução AG/RES. 1179 (XXII-O/92).


2.
Solicitar a todos os Estados membros que proporcionem, à Comissão de Segurança Hemisférica da OEA, o mais tardar até 15 de abril de cada ano, informações sobre a aplicação de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança, de maneira a facilitar a preparação de inventário completo e sistemático dessas medidas, conforme dispõem a Declaração de Santiago e as resoluções AG/RES. 1284 e 1288 (XXIV-O/94) da Assembléia Geral.


3.
Solicitar a todos os Estados membros que apresentem anualmente ao Secretário-Geral da OEA, o mais tardar até 15 de maio, seus dados destinados ao Registro de Armas Convencionais das Nações Unidas, conforme estabelecem as resoluções 46/32L e 47/52L da Assembléia Geral das Nações Unidas, bem como ao Relatório Internacional Uniforme das Nações Unidas de Gastos Militares, conforme dispõe a resolução 46/25 da Assembléia Geral das Nações Unidas.


4.
Solicitar ao Conselho Permanente, por meio da Comissão de Segurança Hemisférica, a realização de uma reunião de um dia sobre as duas medidas de confiança e transparência das Nações Unidas, citadas no parágrafo anterior, a fim de aumentar a compreensão das medidas e a participação nas mesmas, bem como analisar as informações trocadas entre os Estados membros da OEA.


5.
Instar todos os Estados membros a que ampliem entre si o intercâmbio de informações sobre políticas e doutrinas relacionadas com a defesa, a fim de fortalecer a abertura e a transparência regional em matéria de segurança.


6.
Instar todos os Estados membros a que desenvolvam, adotem e implementem, quando cabíveis, medidas de fortalecimento da confiança como as previstas na Declaração de Santiago, inclusive notificação prévia de exercícios militares, convite a observadores para participar de exercícios militares, desenvolvimento de mecanismos de comunicação e consideração especial a um processo de consulta com vistas a progredir na limitação e no controle de armas convencionais.


7.
Solicitar ao Conselho Permanente que, por meio da Comissão de Segurança Hemisférica e com o apoio da Secretaria-Geral, elabore as diretrizes gerais com vistas a formular um programa de educação para a paz no âmbito da OEA, a ser apresentado antes do Vigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.


8.
Instar os Estados membros a que apóiem e realizem seminários, cursos e estudos sobre medidas de fortalecimento da confiança e da segurança e sobre políticas de promoção da confiança.


9.
Incentivar o intercâmbio de experiências em medidas de fortalecimento da confiança e da segurança com outras regiões, incluindo, quando se considerar oportuno, a participação, na qualidade de observador, da Comissão de Segurança Hemisférica da OEA em reuniões de outras organizações internacionais que trabalhem na matéria, como a Organização de Cooperação e Segurança na Europa.


10.
Solicitar ao Conselho Permanente que, por meio da Comissão de Segurança Hemisférica, com o apoio da Secretaria-Geral e com base nas informações que lhe proporcionarem os Estados membros, estabeleça um registro de peritos em medidas de fortalecimento da confiança e da segurança para que realizem os cursos de divulgação, os seminários e os estudos sobre medidas que determinar o Conselho Permanente.


11.
Encarregar a Secretaria-Geral de proporcionar, de acordo com as disponibilidades existentes, recursos adequados para apoiar as atividades e o trabalho da Comissão de Segurança Hemisférica.


12.
Convidar a Junta Interamericana de Defesa para, nos termos da resolução AG/RES. 1240 (XXIII-O/93), prestar assessoramento e serviços de caráter consultivo à Comissão de Segurança Hemisférica, quando esta o solicitar, na realização de estudos sobre medidas de fortalecimento da confiança e segurança.


13.
Solicitar ao Conselho Permanente que, por meio da sua Comissão de Segurança Hemisférica, continue a consideração desse tema e informe a Assembléia Geral em seu Vigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões.


14.
Transmitir esta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas e a outras organizações regionais competentes.


AG/RES. 1410 (XXVI-O/96)


PROMOÇÃO DA SEGURANÇA NOS PEQUENOS ESTADOS INSULARES


(Resolução aprovada na oitava sessão plenária,


realizada em 7 de junho de 1996)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


CONSCIENTE de que as dimensões dos pequenos Estados insulares configuram uma situação especial de vulnerabilidade a todas as formas de agressão;


TENDO PRESENTE o papel que cabe à Organização dos Estados Americanos, de acordo com o artigo 1 de sua Carta, na consecução de uma ordem de paz e de justiça e na defesa da soberania, da integridade territorial e da independência dos Estados membros;


RECORDANDO que o artigo 3, b, da Carta da OEA estabelece que “a ordem internacional é constituída essencialmente pelo respeito à personalidade, soberania e independência dos Estados e pelo cumprimento fiel das obrigações emanadas dos tratados e de outras fontes do direito internacional”;


RECORDANDO também a Declaração de Santiago sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, especialmente suas recomendações de realizar seminários e estudos e de celebrar uma reunião de alto nível sobre as preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares; 


TENDO PRESENTE o Programa de Ação formulado na Conferência Mundial das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento Sustentável dos Pequenos Estados Insulares em Desenvolvimento, realizada em Barbados em abril de 1994;


LEVANDO EM CONTA que os pequenos Estados do Caribe consideram que os problemas de segurança não se limitam aos aspectos militares, mas abrangem dimensões econômicas, sociais e naturais; e


TOMANDO NOTA do Relatório apresentado pelo Relator sobre Problemas Especiais dos Pequenos Estados do Hemisfério (CE/SH-39/94) e do Relatório sobre “Segurança Hemisférica:  Segurança dos Estados Pequenos”.  Relatório apresentado pelo Grupo da Comunidade das Bahamas” (AG/doc.2838/92 add. 2),

RESOLVE:


1.
Convocar uma reunião especial da Comissão de Segurança Hemisférica sobre as preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares, com a participação de peritos governamentais dos Estados membros da Organização, a realizar-se em Washington, D.C., em 7 e 8 de outubro de 1996.


2.
Recomendar à Secretaria-Geral que proporcione os recursos necessários, de acordo com a disponibilidade existente, para a realização da referida reunião especial.


3.
Colocar o Relatório Final da Sessão Especial à disposição de outras instituições multilaterais interessadas, como a Associação dos Estados do Caribe, a Comunidade do Caribe (CARICOM), o Sistema de Integração Centro-Americana (SICA), as Nações Unidas, a Commonwealth e a Organização de Cooperação para Segurança na Europa (OCSE).


4.
Continuar as consultas relativas à realização de uma reunião de alto nível sobre as preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares, levando em conta os resultados da sessão especial da Comissão de Segurança Hemisférica sobre este tema.


5.
Solicitar ao Conselho Permanente que, por intermédio de sua Comissão de Segurança Hemisférica, continue a considerar o tema e informe sobre o assunto a Assembléia Geral, em seu Vigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões.


AG/RES. 1411 (XXVI-O/96)


O HEMISFÉRIO:  ZONA LIVRE DE MINAS TERRESTRES ANTIPESSOAL


(Resolução aprovada na oitava sessão plenária,


realizada em 7 de junho de 1996)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TOMANDO NOTA do Relatório da Secretaria-Geral sobre o Programa de Remoção de Minas na América Central (CP/doc.2664/95) e do relatório adicional sobre o mesmo tema (CP/doc.2664/95 add. 1);


OBSERVANDO, com grande preocupação, que, segundo esses relatórios, ainda há cerca de 170 000 minas terrestres antipessoal na América Central:  100 000 na Nicarágua, 35 000 na Guatemala, 30 000 em Honduras e 5 000 na Costa Rica, além de notícia de sua existência em outras áreas do Hemisfério;


PREOCUPADA com o fato de essas minas terrestres antipessoal estarem causando constantemente vítimas inocentes entre crianças e adultos da América Latina, destruindo o patrimônio econômico dos habitantes da zona rural e impedindo o desenvolvimento normal da sociedade em geral;


LEVANDO EM CONTA que devem ser investidos milhões de dólares e enormes recursos humanos e tecnológicos para eliminar as minas nas zonas afetadas da América Latina, sendo limitados os recursos financeiros disponíveis para realizar essa urgente tarefa;


RECORDANDO as resoluções AG/RES. 1299 (XXIV-O/94), AG/RES. 1335 (XXV-O/95) e AG/RES. 1343 (XXV-O/95) da Assembléia Geral da OEA sobre as minas terrestres antipessoal;


RECORDANDO TAMBÉM as resoluções 48/75 K de 16 de dezembro de 1993, 49/75 D de 15 de dezembro de 1994 e 50/70 O de 12 de dezembro de 1995 da Assembléia Geral das Nações Unidas, em que, inter alia, exortam os Estados a que acordem uma moratória à exportação de minas terrestres antipessoal, que implicam grave risco para a população civil, encarecendo aos Estados que implementem a referida moratória, bem como as resoluções 49/75 D de 15 de dezembro de 1994 e 50/70 de 12 de dezembro de 1995 que, inter alia, estabeleceram como meta última da comunidade internacional a eliminação das minas terrestres antipessoal;


RECORDANDO, com satisfação, que 20 países membros da Organização dos Estados Americanos patrocinaram a resolução 50/70 das Nações Unidas de 12 de dezembro de 1995, em apoio à moratória à exportação de minas terrestres antipessoal e solicitando como meta última a eliminação das minas terrestres antipessoal;


TENDO EM MENTE as resoluções 49/79 e 50/74 da Assembléia Geral das Nações Unidas, relativas à Convenção de 1980 sobre Proibições ou Restrições do Emprego de Certas Armas Convencionais que Possam Ser Consideradas Excessivamente Lesivas ou de Efeito Indiscriminado e tomando nota de que, na Conferência das Partes, acordou-se o fortalecimento do Protocolo II desta Convenção;


GRATA pelo apoio da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos e de Estados individuais e instituições internacionais às atividades de remoção de minas antipessoal na América Central;


DESEJOSA de que os Estados membros afetados pelo flagelo das minas antipessoal fiquem livres das mesmas de forma permanente após concluídas as operações de remoção das minas e de que os países de nosso Hemisfério possam concentrar todos os seus esforços, humanos e financeiros, no desenvolvimento dos países, da democracia e da solidariedade hemisférica;


MANIFESTANDO sua mais intensa satisfação ante o crescente número de Estados membros da OEA que declararam sua vontade de não produzir, transferir ou utilizar minas terrestres antipessoal; e


ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO a moratória que alguns países já declararam a respeito da exportação de minas terrestres antipessoal,

RESOLVE:


1.
Adotar como metas a eliminação global das minas terrestres antipessoal e a transformação do Hemisfério em uma Zona Livre de Minas Terrestres Antipessoal.


2.
Fazer um apelo aos Estados membros que ainda não o tenham feito a que declarem e implementem com a maior brevidade possível moratórias à produção, uso e transferência de todas as minas terrestres antipessoal e informem o Secretário-Geral quando o tiverem feito.


3.
Instar os Estados membros que ainda não fizeram a tornar-se parte da Convenção das Nações Unidas de 1980 sobre Proibições ou Restrições do Emprego de Certas Armas Convencionais que Possam Ser Consideradas Excessivamente Lesivas ou de Efeito Indiscriminado e seus Protocolos, especialmente o Protocolo II emendado; e instar os Estados membros que já sejam parte da referida Convenção a ratificarem o Protocolo II emendado o mais breve possível, solicitando-lhes que informem o Secretário-Geral uma vez o tenham feito.


4.
Solicitar ao Conselho Permanente que, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, estabeleça, com apoio da Secretaria-Geral e como medida de promoção da confiança e da segurança, um registro completo e integrado das minas terrestres antipessoal, com base nas informações proporcionadas anualmente pelos Estados membros sobre:  o número aproximado de minas terrestres antipessoal que guardam em seus arsenais; o número de minas terrestres antipessoal removidas no ano passado; planos para a remoção das restantes minas terrestres antipessoal; e qualquer outra informação pertinente.


5.
Exortar Incentivar os Estados membros a que, ao implementar as metas estabelecidas no parágrafo dispositivo 1 desta resolução, implementem medidas para suspender a disseminação das minas terrestres antipessoal, como o controle dos arsenais, e estimular os Estados membros, quando necessário, a promulgar legislação interna proibindo a posse privada e a transferência das minas terrestres antipessoal, bem como a informar o Secretário-Geral uma vez o tenham feito.


6.
Encarregar o Conselho Permanente de, por intermédio de sua Comissão de Segurança Hemisférica e com apoio da Secretaria-Geral, apresentar à Assembléia Geral relatórios anuais sobre o conjunto da matéria tratada nesta resolução.


AG/RES. 1412 (XXVI-O/96)


CONFERÊNCIA REGIONAL DE ACOMPANHAMENTO DA CONFERÊNCIA REGIONAL


SOBRE MEDIDAS DE FORTALECIMENTO DA CONFIANÇA E DA SEGURANÇA


(Resolução aprovada na oitava sessão plenária,


realizada em 7 de junho de 1996)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO que a Declaração de Santiago sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança assinala que “o fortalecimento do diálogo bilateral e multilateral facilita o conhecimento mútuo e favorece uma maior colaboração diante dos desafios do próximo século.  As medidas voltadas para o fortalecimento da confiança e da segurança nas Américas são especialmente significativas para a estruturação de relações de amizade e cooperação”;

CONSIDERANDO:


Que a garantia da paz e segurança no Hemisfério é um dos propósitos essenciais da OEA e que o desenvolvimento econômico e social e a cooperação entre os Estados membros são vitais para alcançá-lo;


Que os representantes dos Estados membros da OEA na Conferência Regional sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, realizada em Santiago, Chile, solicitaram à Comissão de Segurança Hemisférica que preparasse um relatório para consideração da Assembléia Geral, a qual decidirá, inter alia, sobre a realização de uma conferência regional de acompanhamento da Conferência de Santiago;


Que é necessário e oportuno continuar e intensificar o diálogo para o fortalecimento da paz, da confiança e da segurança na região;


Que foi inestimável o trabalho realizado na Conferência Regional sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, em novembro de 1995, e na Reunião de Peritos sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e Mecanismos de Segurança na Região, realizada em Buenos Aires, em março de 1994;


TOMANDO nota das resoluções AG/RES. 1237 (XXIII-O/93), “Reunião de Peritos sobre Medidas de Fomento da Confiança e Mecanismos de Segurança na Região”, AG/RES. 1284 (XXIV-O/94), “Informações sobre Gastos Militares e Registro de Armas Convencionais”, e AG/RES. 1288 (XXIV-O/94), “Medidas para o Fortalecimento da Confiança e da Segurança na Região”;


TOMANDO NOTA também do relatório da Comissão de Segurança Hemisférica do Conselho Permanente e dos documentos finais da Conferência de Santiago, inclusive da Declaração de Santiago sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, e da decisão de considerar a realização de uma conferência de acompanhamento sobre medidas de fortalecimento da confiança e da segurança,

RESOLVE:


1.
Convocar uma conferência regional de acompanhamento da Conferência Regional sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança.


2.
Instruir o Conselho Permanente a que, por meio de sua Comissão de Segurança Hemisférica, realize os trabalhos preparatórios da referida conferência com vistas a ser realizada de preferência no segundo semestre de 1997.


3.
Encarregar a Secretaria-Geral de, conforme com os recursos disponíveis, prestar apoio à realização da mencionada conferência.


AG/RES. 1413 (XXVI-O/96)


APOIO À REMOÇÃO DE MINAS NA AMÉRICA CENTRAL


(Resolução aprovada na oitava sessão plenária,


realizada em 7 de junho de 1996)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


LEVANDO EM CONTA que a presença de milhares de minas antipessoal na região constitui ameaça permanente e grave para a população, causando tragédias individuais e familiares, impedindo o desenvolvimento sócio-econômico em vastas e ricas zonas rurais e afetando a integração fronteiriça nessas zonas;


CONSIDERANDO que, nos países centro-americanos afetados pela presença de minas antipessoal, tem-se atribuído a mais alta prioridade às tarefas de remoção das minas e reiterado a urgência de concluir essa tarefa, se possível antes do ano 2000;


RESSALTANDO o alto valor humanitário dos programas de remoção de minas;


RECONHECENDO o esforço que vêm realizando os Governos da Costa Rica, Honduras e Nicarágua para continuar as tarefas de remoção de minas;


TENDO EM MENTE os recentes progressos no processo de paz da Guatemala e o interesse deste país em implementar o programa de remoção de minas em seu território;


TOMANDO NOTA, com satisfação, da importante contribuição de Estados membros como a Argentina, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Estados Unidos da América, Peru e Uruguai, bem como de Observadores Permanentes como a Alemanha, Espanha, França, Holanda, Japão, Rússia, Suécia e Suíça ao programa de remoção de minas na América Central;


TOMANDO NOTA também do trabalho de coordenação e busca de recursos que vem desenvolvendo a Secretaria-Geral da OEA e do valioso assessoramento prestado pela Junta Interamericana de Defesa ao Programa de Remoção de Minas na América Central;


RECORDANDO a resolução AG/RES. 1343 (XXV-O/95), “Programas de Remoção de Minas”, a qual insta “os Estados membros e Observadores Permanentes da OEA, bem como a comunidade internacional a que continuem prestando cooperação e apoio financeiro à Organização dos Estados Americanos e aos Estados centro-americanos afetados em seus esforços no sentido de completar seus programas de remoção de minas”,

RESOLVE:


1.
Reiterar aos Estados membros e aos Observadores Permanentes junto à OEA, bem como à comunidade internacional, que continuem cooperando com a Organização dos Estados Americanos e os países centro-americanos afetados em seus esforços para completar seus programas de remoção de minas e os apoiando financeiramente.


2.
Instar o Secretário-Geral a continuar, na medida do possível, prestando o apoio necessário aos países centro-americanos para que dêem continuidade a seus programas de remoção de minas e à coordenação, supervisão e administração dos mesmos.


3.
Reconhecer a participação e o apoio de um número crescente de Estados membros, Observadores Permanentes e outros Estados, bem como da Secretaria-Geral da OEA, à remoção de minas na América Central, bem como a assistência técnica da Junta Interamericana de Defesa nesta matéria.


4.
Instar os Estados membros, Observadores Permanentes e a comunidade internacional em geral a que prestem assistência aos países centro-americanos afetados pela existência de minas, especialmente apoiando programas de educação preventiva para a população civil e de reabilitação física e psicológica de suas vítimas.


5.
Solicitar ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) que, no âmbito de seu programa de cooperação, dispense atenção especial ao desenvolvimento integral das zonas rurais centro-americanas onde se haja concluído o programa de remoção de minas.


6.
Solicitar à Secretaria-Geral que informe a Assembléia Geral, em seu Vigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.


AG/RES. 1414 (XXVI-O/96)


CONSOLIDAÇÃO DO REGIME ESTABELECIDO NO TRATADO PARA


A PROSCRIÇÃO DAS ARMAS NUCLEARES NA AMÉRICA LATINA E NO CARIBE


(Resolução aprovada na oitava sessão plenária,


realizada em 7 de junho de 1996)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO a resolução AG/RES. 1355 (XXV-O/95) sobre a importância de alcançar a plena consolidação do regime estabelecido no Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco), no quadro da cooperação para a segurança no Hemisfério e das contribuições regionais à segurança global;

RECONHECENDO:


Que a criação de zonas livres de armas nucleares constitui importante medida em favor do desarmamento, que fortalece consideravelmente o regime internacional de não-proliferação em todos os seus aspectos; e


Que o Tratado de Tlatelolco se constituiu no modelo para o estabelecimento de outras zonas livres de armas nucleares em diversas regiões do mundo, tais como a do Pacífico Sul (Tratado de Rarotonga) e, mais recentemente, a do Sudeste Asiático e da África (Tratado de Pelindaba), as quais, uma vez em vigor, abrangerão mais da metade dos países do mundo e todo o Hemisfério Sul;


DESTACANDO o êxito do esforço pioneiro dos países da América Latina e do Caribe no sentido de contar com a primeira zona povoada livre de armas nucleares e que, além do mais, abarca todos os Estados possuidores de armas nucleares e os países continentais ou extracontinentais que têm, de jure ou de facto, responsabilidade internacional sobre territórios situados na zona de aplicação do Tratado; e

LEVANDO EM CONTA:


Que, em 6 de maio de 1996, o Governo da Guiana formulou a declaração de dispensa dos requisitos de que trata o parágrafo 1 do artigo 28 do Tratado; e


Que o Tratado de Tlatelolco já está em vigor em 31 Estados soberanos da região,

RESOLVE:


1.
Acolher com satisfação as medidas concretas tomadas por vários países para consolidar o regime de desnuclearização militar estabelecido no Tratado de Tlatelolco.


2.
Instar os governos da América Latina e do Caribe que ainda não o tenham feito a concluírem, com a brevidade possível, seus processos de adesão ao Tratado de Tlatelolco, incluindo a ratificação de suas emendas.


3.
Exortar os governos que ainda não o tenham feito a negociarem, com a brevidade possível, acordos — multilaterais ou bilaterais — com a Agência Internacional de Energia Atômica (AIEA), para a aplicação das salvaguardas deste a suas atividades nucleares, conforme disposto no artigo 13 do Tratado de Tlatelolco.


4.
Reafirmar seu compromisso de continuar promovendo a busca de um regime universal, genuíno e não-discriminatório de não-proliferação em todos os seus aspectos.


AG/RES. 1415 (XXVI-O/96)


COOPERAÇÃO PARA A SEGURANÇA HEMISFÉRICA


(Resolução aprovada na oitava sessão plenária,


realizada em 7 de junho de 1996)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


LEVANDO EM CONTA que o artigo 2 da Carta da Organização dos Estados Americanos estabelece que um dos propósitos essenciais da Organização é garantir a paz e a segurança continentais;


RECORDANDO que um dos propósitos essenciais da OEA inscritos em sua Carta é alcançar uma efetiva limitação de armamentos conven​cionais que permita dedicar a maior soma de recursos ao desenvolvimento econômico-social dos Estados membros;


TOMANDO NOTA do Relatório do Conselho Permanente sobre segurança hemisférica (AG/doc.3352/96);

RECONHECENDO:


Que a garantia da paz e da segurança no Hemisfério é um dos propósitos essenciais da OEA e que o desenvolvimento econômico e social e a cooperação entre os Estados membros são fundamentais para consegui-lo;


Que é necessário e oportuno prosseguir e intensificar o diálogo para fortalecer a paz, a confiança e a segurança na região; e


Que a paz não é meramente a ausência de guerra, mas compreende também a interdependência e a cooperação para promover o desenvolvimento econômico e social e que, além disso, o desarmamento, o controle e a limitação de armamentos, os direitos humanos, o fortalecimento das instituições democráticas, a proteção do meio ambiente e a melhoria da qualidade da vida de todos são elementos indispensáveis para estabelecer sociedade democráticas, pacíficas e mais seguras;


RECORDANDO que, em conformidade com a resolução AG/RES. 1353 (XXV-O/95), o Conselho Permanente foi instruído no sentido de criar uma Comissão de Segurança Hemisférica; e


CONSIDERANDO que, de acordo com o parágrafo dispositivo 8 da resolução AG/RES. 1353, “Cooperação para a segurança hemisférica”, solicitou ao Conselho Permanente que informasse a Assembléia Geral, em seu Vigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, sobre os progressos alcançados na execução dos mandatos das resoluções AG/RES. 1179 (XXII-O/92), AG/RES. 1236 (XXIII-O/93), AG/RES. 1283 (XXIV-O/94), AG/RES. 1284 (XXIV-O/94), AG/RES. 1288 (XXIV-O/94), AG/RES. 1299 (XXIV-O/94) e AG/RES. 1302 (XXIV-O/94),

RESOLVE:


1.
Tomar nota do relatório apresentado pelo Conselho Permanente sobre os mandatos conferidos pela Assembléia Geral em matéria de segurança hemisférica.


2.
Reconhecer a oportunidade e necessidade de maior diálogo sobre cooperação em questões de paz, confiança e segurança entre as nações do Hemisfério.


3.
Reafirmar a urgente necessidade de intensificar a luta comum e a ação cooperativa contra a pobreza extrema, a fim de contribuir para a redução da desigualdade econômica e social no Hemisfério, assim fortalecendo a promoção e consolidação da democracia na região.


4.
Recomendar o pronto início de um processo de consultas com vistas a progredir na limitação e no controle das armas convencionais e encarregar o Conselho Permanente de considerar o assunto, por intermédio de sua Comissão de Segurança Hemisférica.


5.
Reiterar ao Conselho que prossiga a consideração dos assuntos de que foi incumbido no parágrafo dispositivo 8 da resolução AG/RES. 1353 (XXV-O/95), “Cooperação para a segurança hemisférica”.


6.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Vigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.


AG/RES. 1416 (XXVI-O/96)


SITUAÇÃO DOS REFUGIADOS, REPATRIADOS E


DESLOCADOS NO HEMISFÉRIO AMERICANO


(Resolução aprovada na oitava sessão plenária,


realizada em 7 de junho de 1996)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO as resoluções AG/RES. 838 (XVI-O/86), AG/RES. 891 (XVII-O/87), AG/RES. 951 (XVIII-O/88), AG/RES. 1021 (XIX-O/89), AG/RES. 1039 (XX-O/90), AG/RES. 1040 (XX-O/90), AG/RES. 1103 (XXI-O/91), AG/RES. 1170 (XXII-O/92), AG/RES. 1214 (XXIII-O/93), AG/RES. 1273 (XXIV-O/94) e AG/RES. 1336 (XXV-O/95), nas quais a Assembléia Geral manifestou interesse e preocupação pela situação dos refugiados, repatriados e deslocados que requerem assistência humanitária nas Américas;


TOMANDO NOTA do Colóquio de San José, realizado em comemoração do décimo aniversário da Declaração de Cartagena sobre Refugiados, que identificou questões-chave, como o deslocamento forçado, os direitos econômicos, sociais e culturais dos grupos vulneráveis, do direito de refúgio em sua respectiva região e do conteúdo da Declaração de Cartagena de 1984;


TENDO PRESENTE que a Declaração de San José é um esforço regional no sentido da prevenção do fenômeno dos refugiados e da procura imediata de soluções integrais para os refugiados, repatriados e deslocados no Hemisfério;


REAFIRMANDO que o refúgio forçado, o deslocamento interno e os fluxos migratórios irregulares exigem atenção prioritária, uma vez que afetam diretamente os direitos humanos; e


LEVANDO EM CONTA a necessidade de renovados esforços para prevenir e dar solução duradoura aos problemas dos refugiados, bem como a necessidade de acatar os direitos universais da pessoa humana,

RESOLVE:


1.
Reafirmar a resolução AG/RES. 1336 (XXV-O/95), “Situação dos Refugiados, Repatriados e Deslocados no Continente Americano”.


2.
Tomar nota dos princípios constantes das conclusões e recomendações da Declaração de San José sobre Refugiados e Pessoas Deslocadas, de 1994, e instar os Estados membros a examinarem esses princípios, a fim de incorporá-los a suas respectivas legislações nacionais, quando for adequado.


3.
Promover entre os Estados membros, com a colaboração do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados, a idéia de examinar-se a possibilidade de convocar uma reunião regional de todas as organizações governamentais dedicadas ao atendimento dos refugiados, com vistas a procurar fórmulas que permitam a assistência humanitária oportuna e respeito aos direitos humanos, levando em conta os interesses legítimos dos Estados relativos ao fenômeno do refúgio e de outros deslocamentos de pessoas.


4.
Instar o ACNUR a que prossiga em seus esforços no sentido de buscar soluções duradouras para os problemas pendentes e de enfrentar os novos desafios surgidos no Hemisfério com respeito aos refugiados, repatriados e deslocados.


5.
Reiterar o seu apelo aos países que ainda não o tenham feito para que avaliem, à luz de sua legislação interna, a possibilidade de aderir aos instrumentos internacionais sobre refugiados.


AG/RES. 1417 (XXVI-O/96)


PROJETO DE REGULAMENTO SOBRE A INCOMPATIBILIDADE DOS MEMBROS


DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, DOS ASSESSORES


EXTERNOS DA COMISSÃO E DOS ESTUDANTES QUE PRESTAM SERVIÇOS


GRATUITOS COMO PARTE DE SEU TREINAMENTO NA


COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS


(Resolução aprovada na oitava sessão plenária,


realizada em 7 de junho de 1996)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


CONSIDERANDO a urgência e a conveniência de que o tema da incompatibilidade dos membros da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, dos assessores externos da Comissão e dos estudantes que prestam serviços gratuitos como parte de seu treinamento na Comissão Interamericana de Direitos Humanos seja regulamentado com a possível brevidade e de modo compatível com a Convenção Americana sobre Direitos Humanos; e


TENDO EM MENTE as notas da Corte Interamericana de Direitos Humanos de 18 de abril de 1996 e da Comissão Interamericana de Direitos Humanos de 13 de maio de 1996 (AG/doc.3310/96 e adendo 1), que informam o Secretário-Geral sobre o cumprimento do mandato estabelecido na resolução AG/RES. 1333 (XXV-O/95),

RESOLVE:


1.
Reiterar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos e à Corte Interamericana de Direitos Humanos que se reúnam a fim de compatibilizar seus respectivos regulamentos sobre as normas relativas aos assessores externos da Comissão nos casos em que esta compareça perante a Corte.


2.
Reiterar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos que, de conformidade com o disposto nos artigos 39 e 71 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, proponha modificações a seu estatuto relativas à incompatibilidade de seus membros e as apresente à Assembléia Geral em seu próximo período ordinário de sessões.


3.
Reiterar à Secretaria Executiva da Comissão Interamericana de Direitos Humanos que, sem prejuízo da aplicação das normas gerais da Organização em matéria de bolsistas e estagiários, adote as medidas que julgar necessárias para preservar o caráter sigiloso dos assuntos que estejam sendo considerados pela Comissão.


AG/RES. 1418 (XXVI-O/96)


XVIII CONGRESSO PAN-AMERICANO DA CRIANÇA


(Resolução aprovada na oitava sessão plenária,


realizada em 7 de junho de 1996)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório do Conselho Permanente sobre o XVIII Congresso Pan-Americano da Criança (AG/doc.3308/96); e


RECORDANDO que o capítulo XVII da Carta da Organização dos Estados Americanos dispõe a realização de conferências especializadas pelos Organismos Especializados da Organização dos Estados Americanos; e

TENDO EM MENTE:


Que o Instituto Interamericano da Criança é um Organismo Especializado da OEA;


Que o referido Instituto cumpriu o disposto nos artigos 121 e 122 da Carta;


Que todos os Congressos Pan-Americanos da Criança anteriores, desde a sua instituição, em 1924, foram Conferências Especializadas; e


Que o XVIII Congresso Pan-Americano da Criança se realizará em setembro de 1997,

RESOLVE:


1.
Declarar Conferência Especializada o XVIII Congresso Pan-Americano da Criança, de acordo com o disposto no artigo 121 da Carta.


2.
Expressar seu agradecimento ao Governo da República Argentina por oferecer o país como sede do XVIII Congresso Pan-Americano da Criança.


AG/RES. 1419 (XXVI-O/96)


APOIO AO NONO CONGRESSO MUNDIAL DE DIREITO DA FAMÍLIA


(Resolução aprovada na oitava sessão plenária,


realizada em 7 de junho de 1996)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

RELEMBRANDO:


Que um dos fins do Instituto Interamericano da Criança, Organismo Especializado da Organização dos Estados Americanos, é promover o estudo dos problemas relacionados com a maternidade, a infância, a adolescência e a família na América, bem como a adoção das medidas conducentes à sua solução; e


Que, em sua resolução AG/RES. 1348 (XXV-O/95), considera-se que os problemas que afetam a infância, a juventude e a família constituem uma tarefa de significação social prioritária para os Estados membros;


CONVENCIDOS de que a família, como elemento básico da sociedade e meio cultural para o desenvolvimento e bem-estar de seus membros, particularmente das crianças, deve receber a necessária proteção e assistência, a fim de poder assumir plenamente suas responsabilidades no seio da sociedade, e


LEVANDO EM CONTA que, em setembro de 1996, a República do Panamá será sede do Nono Congresso Mundial de Direito da Família, que reunirá juristas, legisladores, professores universitários, estudantes e profissionais do direito e de disciplinas afins, tanto panamenhos quanto estrangeiros, com a finalidade de analisar as tendências internacionais do Direito da Família e propor soluções que adaptem as normas existentes às mudanças sociais e científicas que estão ocorrendo no mundo,

RESOLVE:


1.
Instar os Estados membros a participarem do Nono Congresso Mundial de Direito da Família.


2.
Instruir o Instituto Interamericano da Criança para promover a mais ampla participação neste importante conclave mundial.


3.
Solicitar à Direção Geral do Instituto Interamericano da Criança (IIN) que apresente, na próxima reunião do Conselho Diretor do Instituto, um relatório sobre os resultados do Congresso para que sejam avaliados e, caso apropriados, incorporados aos programas de políticas sociais.


AG/RES. 1420 (XXVI-O/96)


FINANCIAMENTO DO PROGRAMA MERCADO COMUM DO CONHECIMENTO


CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO, PARA O ACOMPANHAMENTO E A SUPERVISÃO


DAS AÇÕES RECOMENDADAS PELOS MINISTROS DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA


(Resolução aprovada na oitava sessão plenária,


realizada em 7 de junho de 1996)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO a Declaração de Cartagena e o Plano de Ação aprovados na Reunião de Ministros Responsáveis pela Ciência e Tecnologia no Hemisfério; e

CONSIDERANDO:


Que, no Plano de Ação da Cúpula das Américas, recomendou-se que os governos “convocarão no próximo ano uma reunião dos Ministros responsáveis pela ciência e tecnologia no Hemisfério para avaliar o progresso e promover o Programa Bolívar e o Programa Mercado Comum do Conhecimento Científico e Tecnológico (MERCOCYT) ...”;


Que, no Plano de Ação aprovado pelos Ministros Responsáveis pela Ciência e Tecnologia, a fim de assegurar o acompanhamento e a supervisão das ações e recomendações nele acordadas, os Ministros solicitam à Comissão Permanente do MERCOCYT que estabeleça uma Comissão Executiva para tornar operacionais estas recomendações; e


Que neste Plano de Ação os Ministros solicitam ao Secretário-Geral da OEA que considere o fornecimento de recursos necessários à Secretaria Técnica do MERCOCYT, localizada no Departamento de Assuntos Científicos e Tecnológicos, para cumprir suas novas responsabilidades,

RESOLVE:


1.
Apoiar o Plano de Ação aprovado pelos Ministros Responsáveis pela Ciência e Tecnologia.


2.
Recomendar à Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) que identifique, dentre as dotações existentes do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), os recursos necessários para realizar o acompanhamento e a supervisão das atividades recomendadas pelos Ministros.


3.
Instruir a Secretaria-Geral a que apóie a Comissão Permanente do MERCOCYT no estabelecimento da Comissão Executiva responsável pela implementação das recomendações da Reunião de Ministros.


4.
Solicitar ao CIDI que, por meio da CEPCIDI, apresente à Assembléia Geral, em seu Vigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, um relatório sobre o cumprimento desta resolução.


AG/RES. 1421 (XXVI-O/96)


ACESSO ÀS TECNOLOGIAS DA INFORMAÇÃO


(Resolução aprovada na oitava sessão plenária,


realizada em 7 de junho de 1996)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

VISTOS:


A Declaração AG/DEC. 1 (XX-E/94), “Compromisso para incentivar a cooperação solidária e a superação da pobreza”, que solicita a realização do estudo de uma proposta de “uma rede de informações que integre os acervos das instituições e organismos governamentais e não-governamentais que ofereçam cooperação para o desenvolvimento no Hemisfério, com o objetivo de estimular e apoiar o intercâmbio de experiências e conhecimentos entre todos os países da região e facilitar a identificação e concertação de ofertas, demandas e recursos para atender às necessidades de cooperação”;


A resolução [AG/RES. 1339 (XXV-O/95)], “Rede de informação para o fortalecimento da cooperação solidária para o desenvolvimento no Hemisfério”; e

TOMANDO NOTA:


Do relatório da Conferência Hemisférica sobre a Erradicação da Pobreza e da Discriminação, realizada em Santiago do Chile em janeiro de 1996, o qual, entre suas conclusões, recomenda construir uma rede de informações para trocar as iniciativas e os programas que melhorem as condições da luta contra a pobreza em nossos países, fortalecendo e vinculando os pontos centrais nessa rede”;


Da Declaração de Cartagena e do Plano de Ação preparados pelos ministros responsáveis pela ciência e tecnologia reunidos em Cartagena das Índias, Colômbia, em março de 1996, na seqüência da Cúpula das Américas; e


Das numerosas resoluções e decisões aprovadas pelos diversos órgãos e organismos do sistema das Nações Unidas no âmbito da ciência e da tecnologia para o desenvolvimento; e

CONSIDERANDO:


Que o Plano de Ação da Cúpula das Américas afirma que há necessidade de utilizar novos avanços na tecnologia da informação;


Que a inclusão da ciência e da tecnologia na agenda hemisférica concebida pelos mandatários na Cúpula das Américas reflete o papel estratégico que a ciência e a tecnologia desempenham no desenvolvimento sócio-econômico e na proteção do meio ambiente;


Que, no contexto científico e tecnológico do Hemisfério, os Ministros reunidos em Cartagena constataram a importância de facilitar o acesso às novas tecnologias da informação e de promover sua aplicação para o desenvolvimento sustentável;


Que a formação contínua dos recursos humanos desempenha um papel fundamental para o desenvolvimento científico e tecnológico, como se afirmou no Plano de Ação da Reunião dos Ministros responsáveis pela Ciência e Tecnologia realizada em Cartagena; e


Que é necessário facilitar o acesso local às novas tecnologias da informação a fim de garantir a igualdade de oportunidades em benefício do desenvolvimento e fazer com que as instituições especializadas e organizações locais possam cumprir um papel relevante nesta matéria,

RESOLVE:


1.
Respaldar o acesso dos Estados membros às novas tecnologias da informação e contribuir para que estas alcancem as camadas sociais inferiores da sociedade, em benefício do desenvolvimento integral e sustentável de nossos países.


2.
Instruir o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) a, por intermédio da CEPCIDI, estabelecer um banco de dados sobre cooperação para o desenvolvimento nos termos indicados nos parágrafos resolutivos 2 e 3 da resolução AG/RES. 1339 (XXV-O/95).


3.
Instruir o CIDI, por intermédio de sua Comissão Executiva Permanente (CEPCIDI), a continuar estudando uma proposta para criar uma rede de informações que integre os acervos das instituições e organismos governamentais e não-governamentais que prestem cooperação para o desenvolvimento no Hemisfério, tal qual se estabelece na declaração AG/DEC. 1 (XX-E/94).


4.
Instruir o CIDI a adotar as medidas necessárias para mobilizar recursos em favor de projetos de desenvolvimento, em especial, do desenho, implementação e treinamento para as novas redes que facilitem o intercâmbio de informações.


5.
Instruir a Secretaria-Geral a prosseguir seus esforços de modernização dos sistemas de informação da Organização e, dentro dos recursos existentes, facilitar o acesso a cursos de treinamento nos novos sistemas de informação para os Estados membros.


AG/RES. 1422 (XXVI-O/96)


COOPERAÇÃO NO SISTEMA INTERAMERICANO


PARA A PLENA INCORPORAÇÃO DA MULHER


NO PROCESSO DE DESENVOLVIMENTO


(Resolução aprovado na oitava sessão plenária,


realizada em 7 de junho de 1996)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


LEVANDO EM CONTA que, desde a aprovação da resolução AG/RES. 829 (XVI-O/86), “Participação plena e igualitária da mulher até o ano 2000”, verificaram-se consideráveis progressos no Sistema Interamericano; e

CONSIDERANDO:


A necessidade imperiosa de que, à luz das estratégias adotadas em conjunto pelos Estados membros nessa matéria, os órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano coordenem melhor seus programas e atividades;


Que, durante o Vigésimo Período Extraordinário de Sessões da Assembléia Geral, realizado no México em fevereiro de 1994, foi aprovada a resolução AG/RES. 1 (XX-E/94), que estabelece o âmbito da política geral e as prioridades da cooperação solidária para o desenvolvimento e a superação da pobreza extrema, situação que afeta principalmente as mulheres;


Que, durante o Vigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, a Assembléia Geral aprovou por aclamação a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, Convenção de Belém do Pará [AG/RES. 1257 (XXIV-O/94)], que entrou em vigor em 5 de março de 1995;


Que a Reunião Interamericana de Avaliação do Plano de Ação da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), convocada para avaliar os progressos alcançados pela mulher desde 1985 e formular novas estratégias com vistas à sua participação plena e igualitária, preparou suas conclusões e recomendações, com base em cuja análise e resultados a Vigésima Sétima Assembléia de Delegadas da Comissão Interamericana de Mulheres, em novembro de 1994, aprovou o Plano Estratégico de Ação da CIM, mediante a resolução CIM/RES. 172 (XXVII-O/94);


Que na Cúpula das Américas, realizada em dezembro de 1994, os Chefes de Estado e de Governo comprometeram-se a desenvolver programas para a promoção e a observância dos direitos humanos, bem como para o fortalecimento do papel da mulher na sociedade e da Comissão Interamericana de Mulheres;


Que a “Declaração de Montrouis:  Uma Nova Visão da OEA” [AG/DEC. 8 (XXV-O/95)], apóia um diálogo mais intenso e eficaz entre os diferentes organismos dedicados aos direitos humanos, com vistas à sua efetiva coordenação e à divisão de tarefas, respaldando o trabalho da Comissão Interamericana de Mulheres; e


Que a mulher é parte integrante de todos os processos sociais, sendo, por conseguinte, necessário manter a perspectiva de gênero ao elaborarem-se os planos das diferentes áreas e que, quando for o caso, é preciso evitar a duplicação de tais planos a fim de reduzir custos e otimizar os resultados,

RESOLVE:


1.
Convidar os órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano a trabalharem em colaboração com a Comissão Interamericana de Mulheres, elaborando programas de ação conjuntos nas respectivas áreas de competência.


2.
Reconhecer o destacado trabalho desempenhado pela Nicarágua, especialmente o interesse demonstrado pela sua Presidente, Senhora Violeta Barrios de Chamorro, no sentido de assegurar a adequada coordenação das ações de acompanhamento da Cúpula das Américas com relação ao papel da mulher no desenvolvimento e solicitar à Comissão Interamericana de Mulheres e à Secretaria-Geral que continuem apoiando estas ações.


3.
Solicitar ao Secretário-Geral que, quando for o caso, estabeleça os mecanismos necessários para assegurar a coordenação entre as diversas dependências da Secretaria-Geral e a Secretaria Executiva da Comissão Interamericana de Mulheres em assuntos relativos à situação da mulher.


AG/RES. 1423 (XXVI-O/96)


GRUPO DE TRABALHO SOBRE OS PROBLEMAS DE DESENVOLVIMENTO


DOS PEQUENOS PAÍSES DO CARIBE


(Resolução aprovada na oitava sessão plenária,


realizada em 7 de junho de 1996)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO a resolução do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) a respeito do Grupo de Trabalho sobre os Problemas de Desenvolvimento dos Pequenos Países do Caribe (CIDI/doc.8/96);


LEVANDO EM CONTA a vulnerabilidade dos Estados membros do Caribe e as circunstâncias especiais que afetam o seu desenvolvimento, inclusive a escassez de recursos, a suscetibilidade a catástrofes naturais e o impacto negativo de conjunturas econômicas externas;


CONSIDERANDO que a Carta da OEA prevê a igualdade de oportunidades dos Estados membros na busca do desenvolvimento integral e a necessidade de atribuir atenção especial aos países de menor desenvolvimento relativo; e


RECONHECENDO que os Estados membros do Caribe, por sua situação, demandam especial atenção e consideração da OEA,

RESOLVE:


Apoiar o estabelecimento, no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), do Grupo de Trabalho sobre os Problemas de Desenvolvimento dos Pequenos Países do Caribe.


AG/RES. 1424 (XXVI-O/96)


PROGRAMA INTERAMERICANO DE COMBATE À POBREZA


(Resolução aprovada na oitava sessão plenária,


realizada em 7 de junho de 1996)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO:


A resolução AG/RES. 1 (XVI-E/92), mediante a qual propôs reformar a Carta, a fim de acrescentar aos propósitos essenciais da Organização a erradicação da pobreza crítica (Protocolo de Washington);


A resolução AG/RES. 1 (XIX-E/93), mediante a qual estabeleceu o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) para promover a cooperação entre os Estados americanos com o propósito de alcançar seu desenvolvimento e, em particular, contribuir para a eliminação da pobreza crítica (Protocolo de Manágua);


A declaração AG/DEC. 1 (XX-E/94), mediante a qual a Assembléia Geral aprovou o Compromisso para Incentivar a Cooperação Solidária e a Superação da Pobreza;


A Declaração e o Plano de Ação adotados pelos Chefes de Estado e de Governo na Cúpula das Américas, realizada em Miami; e


A resolução AG/RES. 1354 (XXV-O/95), mediante a qual a Assembléia Geral instruiu a CEPCIES e a CEPCIECC a elaborarem em conjunto um programa de apoio aos Estados membros no combate à pobreza crítica;

CONSIDERANDO:


Que a democracia, o desenvolvimento e os direitos humanos são conceitos interdependentes que se reforçam mutuamente e que o desenvolvimento e a superação da pobreza constituem uma prioridade na promoção do exercício da democracia, da proteção dos direitos humanos e do bem-estar social; e


Que é urgente desenvolver programas destinados a satisfazer as necessidades fundamentais de nossos povos em matéria de nutrição, saúde, educação, moradia e justiça, bem como a fortalecer a participação cívica e política da mulher e a proteger grupos especialmente vulneráveis; e

LEVANDO EM CONTA:


Que os Chefes de Estado e de Governo, reunidos na Cúpula das Américas, comprometeram-se, entre outras coisas, com a luta contra a pobreza extrema e que a cooperação solidária para o desenvolvimento contribui para este objetivo;


Que a OEA decidiu intensificar a luta solidária e as ações de cooperação para enfrentar a pobreza extrema e assim contribuir para reduzir as desigualdades econômicas e sociais dentro de cada nação e entre as nações do Hemisfério;


Que se deve favorecer uma maior mobilização de recursos financeiros, técnicos e humanos, tanto da própria Organização como de outros organismos e instituições internacionais, em favor das prioridades nacionais e regionais de desenvolvimento; e


Que o Secretário-Geral apresentou à consideração do Conselho Permanente um documento de trabalho intitulado “Proposta para a criação da Unidade de Desenvolvimento Social”,

RESOLVE:


1.
Instruir o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) a atribuir alta prioridade às atividades e projetos de cooperação voltados para combater a pobreza e a discriminação no Hemisfério.


2.
Autorizar o CIDI a, por intermédio de sua Comissão Executiva Permanente (CEPCIDI), convocar uma primeira Reunião de Alto Nível sobre Desenvolvimento Social, a fim de promover o desenvolvimento de políticas da Organização nesta área e, em particular, de elaborar um Programa Interamericano de Combate à Pobreza e à Discriminação.


3.
Instruir a Comissão Executiva Permanente do CIDI (CEPCIDI) para, no quadro do plano estratégico, tratar prioritariamente de programas e projetos que promovam de forma simultânea o desenvolvimento sustentável e a justiça social.


4.
Instruir o CIDI para que, através da CEPCIDI, estabeleça de imediato uma Comissão de Desenvolvimento Social (CDS), aberta à participação de todos os Estados membros e responsável, inter alia:


a)
pela preparação da Reunião de Alto Nível, inclusive a realização de seminários ou outras atividades que considere adequadas para definir as políticas e ações específicas a desenvolver no âmbito da OEA;


b)
pelo acompanhamento global dos programas e projetos de cooperação que a Organização desenvolva ou promova em matéria de desenvolvimento social; e


c)
pela consideração de temas vinculados ao desenvolvimento social e, em particular, ao combate à pobreza de que o CIDI ou a CEPCIDI a incumbam, como o fortalecimento do emprego, o desenvolvimento educacional, científico e tecnológico e a promoção da cultura.


5.
Tomar nota da proposta do Secretário-Geral no sentido de criar uma unidade de desenvolvimento social e educação, cujo objetivo principal é dar à OEA um papel de maior destaque na luta contra a pobreza e a discriminação, no quadro dos mandatos que, neste campo, lhe confiram a Assembléia Geral e o CIDI ou seus órgãos subsidiários.


6.
Solicitar ao Secretário-Geral que submeta à consideração da Comissão de Desenvolvimento Social (CDS) um programa anual de atividades da Unidade de Desenvolvimento Social e Educação, bem como relatórios trimestrais de andamento desse programa.


7.
Solicitar igualmente ao Secretário-Geral que adote as medidas necessárias para que, sob a coordenação da Secretaria Executiva do CIDI e com o respaldo técnico da Unidade, sejam apoiados de forma adequada os trabalhos da Comissão de Desenvolvimento Social (CDS) e se realize a Reunião de Alto Nível.


8.
Instruir a CEPCIDI a que informe o CIDI, em sua segunda reunião, bem como a Assembléia Geral, em seu Vigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução.


AG/RES. 1425 (XXVI-O/96)


DIRETRIZES PARA A PROGRAMAÇÃO PROVISÓRIA E PARA O PLANO


ESTRATÉGICO DO CONSELHO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO


INTEGRAL NO QUE SE REFERE AO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E À EDUCAÇÃO


(Resolução aprovada na oitava sessão plenária,


realizada em 7 de junho de 1996)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

CONSIDERANDO:


Que se incluiu na Carta da Organização dos Estados Americanos o conceito de desenvolvimento integral como elemento definidor da cooperação exercida no âmbito interamericano;


Que o desenvolvimento integral constitui variável essencial à manutenção da paz, ao respeito aos direitos humanos e ao fortalecimento das instituições democráticas; e


Que a luta contra a pobreza extrema, por meio de programas e projetos destinados às camadas mais vulneráveis da população mediante atividades de ensino básico e de educação mais diretamente voltada para o mercado de trabalho, é um componente central do desenvolvimento integral,

RESOLVE:


1.
Estabelecer que os programas e projetos de educação constituem elementos centrais da programação de desenvolvimento social a ser adotada pela OEA.


2.
Conferir prioridade aos programas e aos projetos de desenvolvimento social que se relacionem com a formulação de políticas e iniciativas de atendimento integral à infância, que estimulem a expansão da educação básica e contribuam para a melhoria de sua qualidade mediante o aperfeiçoamento das práticas de gestão dos sistemas educacionais e da formação de professores e de outros agentes educacionais.


3.
Observar que também são prioritários os programas e projetos que vinculem a educação aos setores produtivos, contribuindo desta forma para uma inserção mais racional dos jovens no mercado de trabalho mediante estímulos a atividades de treinamento da força de trabalho, reciclagem e formação técnica e profissional.


4.
Recomendar o desenvolvimento e, quando possível, a harmonização de mecanismos de reconhecimento internacional de certificados, diplomas e títulos para facilitar a integração econômica e a mobilidade da mão-de-obra no Hemisfério.


5.
Recomendar que a Secretaria-Geral realize estudos e pesquisas relacionados com o desenvolvimento sócio-educacional nos níveis básicos e com a adequada utilização de indicadores 

sociais e de trabalho.


AG/RES. 1426 (XXVI-O/96)


APOIO ÀS ATIVIDADES DA OEA EM MATÉRIA DE TURISMO


(Resolução aprovada na oitava sessão plenária,


realizada em 7 de junho de 1996)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO EM MENTE:


A resolução AG/RES. 1 (XX-E/94), mediante a qual definiu o desenvolvimento sustentável do turismo como uma das prioridades de cooperação da Organização dos Estados Americanos e do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI);


A Declaração de Orlando, na qual os Ministros do Turismo, na Reunião Ministerial sobre Turismo no Hemisfério Ocidental, realizada em outubro de 1994 em Orlando, Flórida, identificaram o desenvolvimento integral e sustentável do setor turístico nas Américas como um aspecto merecedor de atenção suplementar;


O Plano de Ação da Cúpula das Américas, no qual os Chefes de Estado e de Governo do Hemisfério reconheceram a importância que reveste o turismo para suas economias e seu valor no sentido de promover a compreensão entre os povos das Américas e decidiram empreender iniciativas destinadas a estimular o turismo no Hemisfério;


A declaração AG/DEC. 8 (XXV-O/95), mediante a qual se decidiu apoiar e impulsionar a cooperação técnica da OEA nos termos relacionados com a área do turismo, cujo desenvolvimento reveste interesse para todos os Estados da região e particularmente os do Caribe;


A Declaração da Cúpula da Associação de Estados do Caribe (AEC) sobre Comércio, Turismo e Transporte, realizada de 14 a 18 de agosto de 1995 em Port-of-Spain, Trinidad e Tobago, na qual os Chefes de Estado e de Governo afirmaram que a indústria do turismo constitui o principal motor de desenvolvimento para muitos dos países pequenos da região do Caribe e que não só é a única atividade comum a todos os Estados da AEC mas também um setor econômico prioritário para todos os Estados interessados; e


A Declaração de Montelimar II e o Programa de Ação Regional para o Desenvolvimento do Turismo, por meio da qual os Presidentes centro-americanos buscam a consolidação e o reconhecimento do setor turístico como atividade econômica estratégica e prioritária para o desenvolvimento sustentável na América Central; e

CONSIDERANDO:


Que o turismo é a maior atividade econômica do mundo e representa a principal forma de deslocamento de pessoas da história da humanidade em tempos de paz;


Que o turismo constitui importante fator do processo de desenvolvimento econômico e do crescimento econômico; e


Que o Hemisfério é a segunda região do mundo em geração de receita de turismo,

RESOLVE:


1.
Apoiar a proposta da Secretaria-Geral de estabelecer a Unidade Intersetorial de Turismo.


2.
Solicitar à Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) que adote as medidas necessárias para apoiar, com a assistência da Secretaria-Geral, o Congresso Interamericano de Turismo na preparação de um plano de ação de desenvolvimento turístico integral sustentável no Hemisfério.


3.
Solicitar à Secretaria-Geral que apresente relatórios trimestrais à CEPCIDI sobre a implementação do referido plano de ação à Assembléia Geral, em seu Vigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões.


AG/RES. 1427 (XXVI-O/96)


PROMOÇÃO DA CONSCIÊNCIA SOBRE O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL


(Resolução aprovada na oitava sessão plenária,


realizada em 7 de junho de 1996)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, realizada em 1992, e em especial a Agenda 21;


RECORDANDO, além disso, a Conferência Mundial das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento Sustentável dos Pequenos Estados Insulares, realizada em Barbados em 1994;


TENDO VISTO as resoluções AG/RES. 1114 (XXI-O/91), AG/RES. 1183 (XXII-O/92), AG/RES. 1241 (XXIII-O/93), AG/RES. 1286 (XXIV-O/94) e AG/RES. 1357 (XXV-O/95), relativas ao Programa Interamericano de Ação para a Conservação do Meio Ambiente, e a resolução AG/RES. 1358 (XXV-O/95), “Avaliação e Atualização do Programa Interamericano de Ação para a Conservação do Meio Ambiente”;


LEVANDO EM CONTA o Relatório do Conselho Permanente em Cumprimento dos Mandatos das resoluções AG/RES. 1357 (XXV-O/95) e AG/RES. 1358 (XXV-O/95) (AG/doc. 3359/96) e particularmente as conclusões alcançadas na sessão especial da Comissão do Meio Ambiente, realizada em 11 e 12 de abril de 1996, que se encontram anexas ao referido relatório;


REAFIRMANDO que a Organização dos Estados Americanos, como foro hemisférico, tem um potencial para facilitar a análise e o diálogo sobre desenvolvimento sustentável; e


CONVENCIDA de que a promoção da consciência ambiental mediante a educação em todas as suas formas constitui uma das maneiras mais eficazes de impulsionar o desenvolvimento sustentável,

RESOLVE:


1.
Exortar os Estados membros a fortalecerem a inserção do componente ambiental nos programas educacionais em todas as suas formas.


2.
Incentivar os Estados membros a realizarem um intercâmbio de informações e assistência técnica na área de educação ambiental, com vistas a alcançar o desenvolvimento sustentável.


3.
Promover o intercâmbio e a utilização de conhecimentos e tecnologias tradicionais em matéria ambiental em todo o Hemisfério.


4.
Instar os Estados membros a impulsionarem a participação plena de todas as camadas da sociedade na promoção do desenvolvimento sustentável.


AG/RES. 1428 (XXVI-O/96)


APOIO AO OITAVO SIMPÓSIO INTERNACIONAL


SOBRE OS RECIFES DE CORAL


(Resolução aprovada na oitava sessão plenária,


realizada em 7 de junho de 1996)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


CONSIDERANDO a resolução AG/RES. 1114 (XXI-O/91),”Programa Interamericano de Ação para a Conservação do Meio Ambiente”, que recomendou a formulação de “estratégias de cooperação hemisférica para a proteção e restauração dos ecossistemas marinhos, insulares e costeiros” e incentivou o apoio aos Estados membros que o solicitarem, no desenvolvimento de sua capacidade de pesquisa científica, “de modo que possam melhorar o manejo eficiente de seus ecossistemas e fortalecer os processos para a tomada de decisões ambientalmente adequadas”;


RECORDANDO que, no Plano de Ação da Cúpula das Américas, realizada em Miami, os Governos comprometeram-se a criar “condições para conservação e uso sustentável da biodiversidade, mediante programas sobre gestão de parques e áreas protegidas, ... mediante o Plano de Ação para os Pequenos Estados Insulares em Desenvolvimento, a Iniciativa sobre os Recifes de Coral, ... e o Plano de Ação de Combate à Poluição Marinha na Região do Caribe, entre outros”;


OBSERVANDO que a Iniciativa Internacional sobre os Recifes de Coral (IIRC) tem desempenhado importante papel na atribuição de nova urgência e destaque à necessidade de conservação e uso sustentável de recifes de coral e de outros ecossistemas costeiros mediante a promoção do manejo costeiro integrado, do fortalecimento de capacidades e do seguimento para melhorar a pesquisa e a gestão;


OBSERVANDO que se realizou em Montego Bay, Jamaica, de 5 a 8 de julho de 1995, uma reunião regional da IIRC, que contou com a presença de 120 participantes governamentais e não-governamentais procedentes de 38 países, resultando na adoção do Programa de Ação Regional, que identifica as prioridades iniciais na região;


TOMANDO NOTA de que a Iniciativa Internacional sobre os Recifes de Coral está sendo endossada por outras entidades regionais, como ocorreu na reunião da IOCARIBE, órgão regional da Comissão Oceanográfica Intergovernamental, realizada de 11 a 15 de dezembro de 1995, em Barbados, e na reunião da Comissão Consultiva Científica e Técnica do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente, para o Caribe, realizada de 11 a 13 de outubro de 1995, na Jamaica;


OBSERVANDO que os recifes de coral e ecossistemas conexos ocorrem em mais da metade dos países da região, são importantes para o desenvolvimento social e econômico e prestam serviços ecológicos essenciais;


CONSCIENTE de que as grandes ameaças aos ecossistemas de coral são, em sua maioria, de origem humana, de que a degradação passou da escala local para a regional, de que tem havido redução substancial da capa de coral em algumas áreas e de que a interferência combinada do homem e da natureza está causando sérios efeitos; e


TOMANDO NOTA de que o Panamá será a sede do Oitavo Simpósio Internacional sobre os Recifes de Coral, a ser realizado de 24 a 29 de junho de 1996, primeiro evento deste órgão científico mundial na América Latina,

RESOLVE:


1.
Tomar nota da Iniciativa Internacional sobre Recifes de Coral e exortar os Estados membros a considerar em sua implementação na região.


2.
Reconhecer a importância de que se reveste o manejo costeiro integrado para a conservação e o uso sustentável desses importantes recursos, apoiado pelas contribuições essenciais da ciência para o manejo dos mesmos.


3.
Convidar os Estados membros que participarão no Oitavo Simpósio Internacional sobre os Recifes de Coral a, se o entenderem conveniente, avaliarem a situação dos recifes de coral na região e identificarem as contribuições da ciência para sua gestão, bem como as prioridades para ação em matéria de manejo.


4.
Tomar nota da importância do Simpósio Internacional sobre os Recifes de Coral que se realizará no Panamá como um meio para contribuir para o aumento da conscientização das populações locais da região em assuntos do desenvolvimento sustentável.


AG/RES. 1429 (XXVI-O/96)


REUNIÃO HEMISFÉRICA DE MINISTROS


RESPONSÁVEIS POR CIÊNCIA E TECNOLOGIA


(Resolução aprovada na oitava sessão plenária,


realizada em 7 de junho de 1996)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO a Declaração de Cartagena e o Plano de Ação adotados na Reunião Hemisférica de Ministros da Ciência e Tecnologia; e

CONSIDERANDO:


Que a Assembléia Geral, em consonância com o Plano de Ação da Cúpula das Américas e considerando que o desenvolvimento científico e tecnológico constitui um fator determinante para alcançar a competitividade necessária ao êxito da integração econômica, determinou, mediante a resolução AG/RES. 1315 (XXV-O/95), as medidas pertinentes para a realização da reunião de ministros responsáveis pela ciência e tecnologia no Hemisfério; e


Que, na Reunião Hemisférica de Ministros da Ciência e Tecnologia, realizada em Cartagena das Índias, Colômbia, em março de 1996, os ministros e autoridades de ciência e tecnologia da região, comprometidos com um esforço coletivo para impulsionar a cooperação hemisférica nessa área, aprovaram um plano de ação que abrange ações específicas para operacionalizar os princípios acordados,

RESOLVE:


1.
Agradecer ao Governo da Colômbia pelo trabalho desenvolvido na coordenação e realização da Reunião Hemisférica de Ministros Responsáveis pela Ciência e Tecnologia e felicitá-lo pelo mesmo.


2.
Tomar nota da Declaração de Cartagena e do Plano de Ação adotado pelos Ministros da Ciência e Tecnologia e endossá-los.


3.
Solicitar ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) que, ao definir seus mecanismos de financiamento, considere o estabelecimento de medidas que facilitem a execução de atividades e programas de desenvolvimento científico e tecnológico, em particular aqueles recomendados no Plano de Ação.


4.
Instruir o CIDI a considerar as recomendações especificamente formuladas no Plano de Ação, no sentido de:


a)
fortalecer o sistema interamericano de pesquisa agropecuária acionado pelo IICA e pelo Fundo Regional de Pesquisa Agropecuária, recentemente estabelecido na Reunião Anual do BID, conferindo atenção especial ao desenvolvimento da produção agrícola sustentável e ao manejo de ecossistemas frágeis;


b)
inclinar-se em favor de maior interação entre os sistemas de pesquisa agropecuária em nível nacional, regional e internacional (CGIAR);


c)
fortalecer as redes regionais como a Rede Hemisférica Interuniversitária de Informação Científica e Tecnológica (RedHUCyT);


d)
promover a cooperação tecnológica entre empresas públicas e privadas, com a finalidade de desenvolver e implementar tecnologias limpas, que permitam elevar a eficiência no uso de recursos e subprodutos, bem como no controle da poluição, e reduzir mais o impacto ambiental das descargas de resíduos;


e)
fortalecer o apoio ao Sistema Interamericano de Metrologia, com a finalidade de harmonizar os sistemas de pesos, medidas e normas, além de facilitar os processos de certificação na região;


f)
melhorar a competitividade e apoiar a criação de empregos, dando atenção especial à pequena e média empresa; e


g)
apoiar o desenvolvimento de indicadores para a ciência, tecnologia e a inovação, como os apresentados pelo Grupo de Trabalho sobre Indicadores da Ciência e da Tecnologia da OEA e da Rede Ibero-Americana de Indicadores de Ciência e Tecnologia do Programa Ibero-Americano de Ciência e Tecnologia para o Desenvolvimento (CYTED).


5.
Encarregar o CIDI de implementar a política de desenvolvimento integrado, concedendo atenção especial aos países pequenos e de menor desenvolvimento relativo para impulsionar seu desenvolvimento científico e tecnológico.


6.
Encarregar o Grupo de Trabalho da Cooperação da OEA com a Cúpula de Desenvolvimento Sustentável de assegurar que as recomendações sobre ciência e tecnologia para o desenvolvimento sustentável constantes do Plano de Ação sejam levadas em conta nas deliberações entre os países membros na Conferência de Cúpula sobre Desenvolvimento Sustentável na Bolívia.


AG/RES. 1430 (XXVI-O/96)


COMÉRCIO E INTEGRAÇÃO NAS AMÉRICAS


(Resolução aprovada na oitava sessão plenária,


realizada em 7 de junho de 1996)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO a resolução AG/RES. 1220 (XXIII-O/93), “Instituição da Comissão Especial de Comércio (CEC)”, na qual os Estados membros observaram que a OEA constitui um foro hemisférico apropriado para o diálogo sobre questões comerciais;


LEVANDO EM CONTA a Declaração de Montrouis [AG/DEC. 8 (XXV-O/95)], na qual a Assembléia Geral observou os esforços dos Estados membros nos âmbitos da integração econômica e da promoção do livre comércio na região, em consonância com o objetivo de concluir, o mais tardar no ano 2005, as negociações para o estabelecimento da Área de Livre Comércio das Américas, conforme acordado na Cúpula das Américas;


TOMANDO NOTA, com satisfação, das declarações conjuntas das Reuniões dos Ministros do Comércio realizadas em Denver e em Cartagena das Índias e, em particular, da importância atribuída pelos Ministros responsáveis pelo Comércio à significativa contribuição da Comissão Especial de Comércio e da Comissão Tripartida da Organização dos Estados Americanos, Banco Interamericano de Desenvolvimento e Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe; e


REAFIRMANDO o compromisso da Organização dos Estados Americanos no sentido de apoiar o processo de livre comércio e integração econômica no Hemisfério mediante o apoio técnico da Unidade de Comércio da OEA,

RESOLVE:


1.
Apoiar o programa de trabalho da Comissão Especial de Comércio da OEA e de seu Grupo Assessor, particularmente a preparação de um relatório anual sobre a evolução dos mecanismos de comércio e integração no Hemisfério, e manifestar a expectativa de receber no devido tempo as conclusões da Comissão.


2.
Instruir a Secretaria-Geral a, por intermédio da Unidade de Comércio, continuar oferecendo o apoio técnico e analítico que venha a ser solicitado pelos grupos de trabalho criados pelo processo da Área de Livre Comércio das Américas (ALCA), levando em conta os recursos disponíveis, e a manter a Comissão Especial de Comércio continuamente informada sobre as suas atividades nesta área.


3.
Instruir igualmente a Secretaria-Geral a, por intermédio da Unidade de Comércio, submeter seu plano de trabalho anual à consideração da CEC.


4.
Convidar a Secretaria-Geral a fornecer por escrito ao Conselho Permanente e à Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) relatórios de andamento trimestrais sobre as atividades da Unidade de Comércio, incluindo informações sobre o nível de execução orçamentária.


5.
Tomar nota, com satisfação, da decisão tomada pela CEC em apoio às medidas adotadas no sentido de modernizar a base tecnológica do Sistema de Informação do Comércio Exterior da OEA (SICE) a fim de ampliar a base de informações, comerciais ou relacionadas com o comércio, e de clientes.


6.
Apoiar, em matéria de comércio e integração, as atividades de cooperação da Comissão Tripartida (OEA/BID/CEPAL), as contribuições de outras organizações especializadas de caráter regional, sub-regional e multilateral, e dos grupos e instituições regionais e sub-regionais, conforme os mandatos da Comissão Especial de Comércio e as solicitações dos grupos de trabalho da ALCA.


7.
Solicitar ao Conselho Permanente e à CEPCIDI que avaliem a implementação desta resolução e apresentem um relatório conjunto à Assembléia Geral em seu Vigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões.


AG/RES. 1431 (XXVI-O/96)


QUINTO RELATÓRIO BIENAL DO SECRETÁRIO-GERAL SOBRE O CUMPRIMENTO


DA RESOLUÇÃO AG/RES. 829 (XVI-O/86), “PARTICIPAÇÃO PLENA E


IGUALITÁRIA DA MULHER ATÉ O ANO 2000”


(Resolução aprovada na oitava sessão plenária,


realizada em 7 de junho de 1996)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Quinto Relatório do Secretário-Geral sobre o cumprimento da resolução AG/RES. 829 (XVI-O/86), que reflete as medidas adotadas no sentido de efetivamente aumentar a participação da mulher no processo de desenvolvimento; e

RECORDANDO:


A resolução AG/RES. 829 (XVI-O/86), que determinou a incorporação das estratégias e metas do Plano de Ação da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), “Participação plena e igualitária da mulher até o ano 2000”, nos futuros programas dos órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano, bem como a criação de mecanismos e procedimentos adequados para o contínuo exame e avaliação desses programas, em coordenação com a Comissão Interamericana de Mulheres;


A resolução AG/RES. 933 (XVIII-O/88), que instruiu a Secretaria-Geral no sentido de que sejam incluídos, nos instrumentos para a avaliação de programas e projetos, os indicadores apropriados para medir o impacto de tais atividades no que diz respeito à mulher e sua incorporação no processo de desenvolvimento;


A resolução AG/RES. 1061 (XX-O/90), que reiterou a necessidade de contar com uma programação coordenada que estabeleça os mecanismos e procedimentos apropriados para obter a avaliação dos resultados alcançados;


A resolução AG/RES. 1192 (XXII-O/92), que recomendou à Secretaria-Geral solicitar que a Comissão Interamericana de Mulheres proporcione aos órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano um contexto conceitual para facilitar a avaliação, em suas respectivas áreas de competência, da implementação de suas estratégias e metas que visem à participação plena e igualitária da mulher até o ano 2000 e instou o Secretário-Geral a adotar medidas para aumentar o número de mulheres em cargos de alto nível na Secretaria-Geral; e


A resolução AG/RES. 1303 (XXIV-O/94), que solicitou ao Secretário-Geral incluir no relatório seguinte informações sobre a implementação das recomendações do Grupo de Estudo sobre os Temas Relacionados com a Mulher e continuar incrementando a presença de mulheres em cargos de alto nível na Secretaria-Geral e informar o Conselho Permanente a esse respeito, mediante a inclusão de estatísticas sobre a condição relativa da mulher no Relatório do Conselho Permanente sobre um Novo Sistema de Salários e Benefícios para o pessoal da Secretaria-Geral da Organização (AG/doc.3094/94); e

REITERANDO:


A importância fundamental da função de coordenação efetiva das políticas e programas para a consecução do objetivo de incorporação plena da mulher ao processo nacional de desenvolvimento;


Que ainda não se conseguiu desenvolver em todas as áreas os mecanismos e procedimentos necessários para incorporar plenamente, no âmbito dos programas, as estratégias e objetivos para conseguir a participação plena e igualitária da mulher até o ano 2000; e

 
A importância de incorporar a mulher a todos os níveis do processo de tomada de decisões nos âmbitos nacional e internacional; e

CONSIDERANDO:


Que o Grupo de Estudo sobre os Temas Relacionados com a Mulher tem trabalhado para desenvolver um contexto efetivo para avaliação da inclusão das preocupações sobre o gênero nos programas e projetos executados pela Secretaria-Geral; e


Que, em 1995, as mulheres ocupavam 29% dos cargos D-2, 27% dos cargos D-1 e 18% dos cargos P-5,

RESOLVE:


1.
Acolher com satisfação o Quinto Relatório do Secretário-Geral e, em especial, reconhecer o trabalho realizado pelo Grupo de Estudo sobre os Temas Relacionados com a Mulher com respeito à incorporação de tais temas e dos procedimentos de prevenção e tratamento do assédio sexual, conforme estabelece a Ordem Executiva Nº 95-07, expedida pelo Secretário-Geral em setembro de 1995.


2.
Solicitar ao Secretário-Geral que inclua em seu Sexto Relatório os métodos de avaliação e normas desenvolvidas pelo Grupo de Estudo sobre os Temas Relacionados com a Mulher.


3.
Reconhecer os esforços envidados pelo Secretário-Geral e o progresso alcançado pela Organização nesta matéria e solicitar que persista nessa mesma direção.


AG/RES. 1432 (XXVI-O/96)


SITUAÇÃO DA MULHER NAS AMÉRICAS


(Resolução aprovada na oitava sessão plenária,


realizada em 7 de junho de 1996)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO:


A Convenção para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará”, de 1994;


A Convenção para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, da Assembléia Geral das Nações Unidas, 1979;


O Plano Estratégico de Ação da Comissão Interamericana de Mulheres, 1995; e


O Plano de Ação aprovado na IV Conferência Mundial da Mulher realizada em Pequim, China, em 1995; e

CONSIDERANDO:


Que a discriminação contra a mulher constitui um obstáculo ao progresso sócio-econômico dos nossos países;


Que os Estados membros se encontram firmemente comprometidos com a melhoria da situação da mulher; e


Que a aprovação da Convenção de Belém do Pará, o primeiro instrumento jurídico interamericano sobre a violência contra a mulher, representa o reconhecimento, pelos Estados membros, da importância de que se reveste o problema e da sua vontade de progredir nesta matéria,

RESOLVE:


1.
Instar os Estados membros que ainda não o fizeram a assinar e ratificar a Convenção de Belém do Pará.


2.
Recomendar aos Estados membros que fortaleçam ou, quando for o caso, criem mecanismos responsáveis para o progresso da mulher e que levem em conta a necessidade de se considerar a análise de gênero na formulação e execução de políticas públicas.


3.
Instar o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral a considerar a perspectiva de gênero na formulação e execução dos projetos de desenvolvimento.


4.
Reiterar a importância de se dar pleno cumprimento ao Plano Estratégico de Ação da Comissão Interamericana de Mulheres.


AG/RES. 1433 (XXVI-O/96)


APOIO ÀS ATIVIDADES DO


INSTITUTO INTERAMERICANO DA CRIANÇA


(Resolução aprovada na oitava sessão plenária,


realizada em 7 de junho de 1996)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

RELEMBRANDO:


Que, EM sua resolução AG/RES. 1348 (XXV-O/95), considera que a atenção aos problemas que afetam a infância, a juventude e a família é tarefa social prioritária para os Estados membros;


Que o Instituto Interamericano da Criança (IIN) é o organismo especializado da Organização dos Estados Americanos encarregado de promover o estudo dos problemas relacionados com a maternidade, a infância, a adolescência e a família na América, bem como a adoção das medidas conducentes à sua solução; e


Que são fins primordiais do Instituto promover e cooperar com os Governos dos Estados membros no estabelecimento e desenvolvimento das atividades que contribuam para a adequada formação integral do menor, bem como para a constante melhoria dos níveis de vida, especialmente o da família;


RECONHECENDO que o êxito e o profícuo trabalho desenvolvido pelo Instituto Interamericano da Criança desde a sua fundação tem-se refletido em importantes contribuições em diferentes áreas, a saber:  social, jurídica, de informação, dependência de drogas, deficiência e registro civil;


TOMANDO NOTA de que a Declaração de Santiago do Chile, resultante da I Reunião Extraordinária do Conselho Diretor do IIN, em março de 1996, vincula a tarefa do Instituto aos processos de consolidação da democracia, dando ênfase especial ao superior interesse da criança, em consonância com os processos históricos que ocorrem na região e as transformações que ocorrem na OEA, assinalados no documento da Secretaria-Geral, “Declaração de Montrouis:  Uma Nova Visão da OEA; e


LEVANDO EM CONTA que as novas diretrizes políticas que haverão de inspirar e orientar a elaboração e a execução dos programas de trabalho do IIN no período 1996-2000 indicam que é ao Instituto, organismo a serviço dos Estados membros, que as Américas devem recorrer em matéria de direitos da criança.

RESOLVE:


1.
Reiterar seu apoio ao trabalho do Instituto Interamericano da Criança.


2.
Instruir o IIN para que intensifique suas atividades no campo do bem-estar da infância no Hemisfério.


3.
Encarregar o Instituto Interamericano da Criança de promover entre os Estados membros da Organização ações voltadas para o ensino da Convenção sobre os Direitos da Criança, a fim de desenvolver políticas que contribuam para a integração social de todas as crianças e jovens da região.


AG/RES. 1434 (XXVI-O/96)


PROGRAMA INTERAMERICANO DE CULTURA


(Resolução aprovada na oitava sessão plenária,


realizada em 7 de junho de 1996)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO:


O artigo 2 da Carta da Organização, que determina a promoção, por meio da ação cooperativa, do desenvolvimento econômico, social e cultural dos Estados membros, como um dos propósitos essenciais da Organização; e


A resolução AG/RES. 1 (XX-E/94), “Âmbito da política geral e das prioridades da cooperação solidária para o desenvolvimento”, que estabelece a preservação, enriquecimento e divulgação da identidade cultural e lingüística como prioridade da Organização e do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI); e

CONSIDERANDO:


Que na Cúpula das Américas, realizada em Miami em 1994, os Chefes de Estado e de Governo observaram que o desenvolvimento cultural é um elemento fundamental e integral do desenvolvimento nas Américas; e que, ademais, estes comprometeram-se a incentivar relações mais dinâmicas entre as instituições públicas e privadas e os indivíduos;


Que os Chefes de Estado e de Governo também solicitaram à OEA que reforçasse os seus planos e programas com vistas a facilitar tal intercâmbio cultural e o fluxo de informações culturais e históricas dentro de nossos países e entre eles; e


Que os Ministros da Cultura e os responsáveis pelas políticas culturais do Hemisfério, em seu Oitavo Foro, realizado de 25 a 27 de março de 1996 em Manágua, salientaram a necessidade de preservar a diversidade cultural da humanidade como inestimável patrimônio da história do mundo,

RESOLVE:


1.
Reafirmar a importância da cultura para o desenvolvimento integral dos Estados membros e a necessidade de que a Organização dos Estados Americanos fortaleça e enriqueça o Programa Interamericano de Cultura.


2.
Instruir a Secretaria-Geral a traçar um plano de trabalho, a ser aprovado pela Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI), que promova programas e projetos de cooperação que apóiem os esforços de Estados membros e complementem as atividades de organizações regionais e internacionais voltadas para a preservação, enriquecimento e divulgação da identidade cultural e lingüística do Hemisfério, a promoção das artes e a preservação de locais históricos e sítios arqueológicos.


3.
Instruir a CEPCIDI para levar a cabo, por intermédio dos órgãos pertinentes, seminários, consultas e outras atividades que julgue necessárias para o desenvolvimento de programas e projetos de cooperação dentro do quadro definido acima.


4.
Instruir a Secretaria-Geral a submeter à CEPCIDI relatórios trimestrais sobre a implementação do plano de trabalho e relatórios anuais à Assembléia Geral.


AG/RES. 1435 (XXVI-O/96)


ATIVIDADES DAS ÁREAS DO CIES E DO CIECC EM 1995


(Resolução aprovada na oitava sessão plenária,


realizada em 7 de junho de 1996)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO as observações e recomendações do Conselho Permanente relacionadas com o relatório de atividades das áreas do CIES e do CIECC em 1995, apresentado pela Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (AG/doc.3362/96); e


CONSIDERANDO que o referido relatório cumpre plenamente o disposto na resolução AG/RES. 331 (VIII-O/78), bem como os prazos fixados no parágrafo 1 do artigo 34 do Regulamento do Conselho Permanente,

RESOLVE:


1.
Tomar nota do relatório de atividades das áreas do CIES e do CIECC em 1995.


2.
Agradecer aos Secretários Executivos do CIES e do CIECC pelo trabalho realizado até a criação do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), bem como aos presidentes das comissões interamericanas.


3.
Salientar que um dos propósitos da Organização é promover as relações de amizade e o entendimento mútuo entre os povos das Américas mediante o intercâmbio educacional, científico-tecnológico, cultural, econômico e social e que tanto o CIES como o CIECC cumpriram amplamente essas finalidades.


4.
Instruir a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral a que, nas atividades, planos e projetos que se venham a desenvolver no âmbito do CIDI, levem-se em conta as experiências acumuladas pelo CIES e pelo CIECC em matéria de cooperação.


5.
Solicitar ao CIDI que prossiga com os projetos e atividades pendentes do CIES e do CIECC, no quadro das diretrizes programáticas integradas em vigor.


AG/RES. 1436 (XXVI-O/96)


RELATÓRIO FINAL DA PRIMEIRA REUNIÃO ORDINÁRIA DO


CONSELHO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL (CIDI)


(Resolução aprovada na oitava sessão plenária,


realizada em 7 de junho de 1996)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Final da Primeira Reunião Ordinária do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI/doc.19/96),

RESOLVE:


1.
Tomar nota, com satisfação, do Relatório Final da Primeira Reunião Ordinária do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI).


2.
Manifestar seu sincero agradecimento ao povo e ao Governo do Panamá pela generosa hospitalidade oferecida e por seu eficaz e decidido apoio, fator fundamental para o êxito das tarefas da Primeira Reunião Ordinária do CIDI.


AG/RES. 1437 (XXVI-O/96)


MEDIDAS PROVISÓRIAS PARA O FUNCIONAMENTO DO CONSELHO


INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL (CIDI)


(Resolução aprovada na oitava sessão plenária,


realizada em 7 de junho de 1996)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO a resolução CIDI/RES. 2/96, “Realização da Primeira Reunião Ordinária do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI)”; e

CONSIDERANDO:


Que é conveniente aprovar certas medidas provisórias para o funcionamento do CIDI; e


Que há circunstâncias especiais, a saber:  i) o próximo ano é um período de transição no qual há necessidade imediata de estabelecer órgãos do CIDI responsáveis pelos temas do desenvolvimento sustentável e do desenvolvimento social; ii) não é viável a convocação do CIDI para uma reunião ordinária imediata com a finalidade de criar esses órgãos; iii) os trabalhos preparatórios para a criação dos referidos órgãos já foram realizados ou estão por ser empreendidos no período de transição; iv) há necessidade de assegurar que todas as atividades do CIDI sejam plenamente levadas ao conhecimento da Assembléia Geral, em seu próximo período ordinário de sessões,

RESOLVE:


1.
Reafirmar a vigência das Diretrizes Programáticas Integradas para o Período de Transição aprovadas pelo Grupo de Trabalho Conjunto Encarregado da Transição para o CIDI (GTC), até que o próprio CIDI formule novas diretrizes, baseadas no plano estratégico para o desenvolvimento integral.


2.
Ratificar que o Fundo Especial Transitório do CIDI (FET) continuará funcionando até que o CIDI estabeleça o Fundo Especial Multilateral (FEMCIDI), conforme estipulado no parágrafo dispositivo 2, g, da resolução GTC/RES.1/96, referendada pela resolução AG/RES. 1 (XXII-E/96).


3.
Solicitar ao CIDI que, por intermédio de sua Comissão Executiva Permanente (CEPCIDI), apresente à Assembléia Geral, em seu próximo período ordinário de sessões, um relatório final sobre todas as atividades do CIDI e de seus órgãos subsidiários realizadas desde a data desta resolução até 31 de maio de 1997.


4.
Instar o CIDI e seus órgãos a que adotem normas regulamentares para a coordenação efetiva de suas atividades e para o fluxo de informações entre eles e os outros órgãos da Organização.


5.
Ressaltar que as medidas anteriores têm caráter excepcional, não criam precedente e não reduzem as atribuições do CIDI.


AG/RES. 1438 (XXVI-O/96)


RELAÇÃO DA COMISSÃO ESPECIAL DE COMÉRCIO (CEC) COM O


CONSELHO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL (CIDI)


(Resolução aprovada na oitava sessão plenária,


realizada em 7 de junho de 1996)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO a resolução CIDI “Relação da Comissão Especial de Comércio (CEC) com o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI)” (CIDI/doc.4/96); e

CONSIDERANDO:


Que, mediante a resolução AG/RES. 1220 (XXIII-O/93), transformou a Comissão Especial de Consulta e Negociação (CECON), estabelecida de acordo com o artigo 7 do Estatuto do Conselho Interamericano Econômico e Social (CIES), em Comissão Especial de Comércio (CEC) e atribuiu à CEC uma nova estrutura orgânica e funções no sentido de “um compromisso renovado de diálogo e cooperação em matéria comercial e assuntos conexos ... com vistas à promoção da expansão e liberalização do comércio hemisférico”;


Que, também na referida resolução, adotaram-se as “Regras de Procedimento da Comissão Especial de Comércio”, as quais definiram a CEC como uma “Comissão do CIES, de alto nível intergovernamental”;


Que tanto o texto da resolução AG/RES. 1220 como as Regras de Procedimento da CEC se referiram especificamente ao CIES e definiram a relação institucional entre o CIES e a CEC;


Que quando entrou em vigor, em 29 de janeiro de 1996, o Protocolo de Manágua estabeleceu o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), que substituiu o CIES e suas dependências;


Que a CEC deve continuar desempenhando as funções que lhe foram atribuídas na resolução AG/RES. 1220 e que existe a necessidade de definir a relação da CEC com o CIDI de acordo com a Cooperação Solidária para o Desenvolvimento, estabelecida no Protocolo de Manágua; e


Que o Estatuto do CIDI prevê a criação de “comissões especiais” no âmbito do CIDI,

RESOLVE:


1.
Incorporar a Comissão Especial de Comércio (CEC) como comissão especializada do CIDI, a qual continuará funcionando de acordo com as disposições da resolução AG/RES. 1220 (XXIII-O/93) e as Regras de Procedimento anexas à referida resolução, com as exceções indicadas nos parágrafos 2 e 3.


2.
Atribuir ao CIDI e a suas autoridades as mesmas funções previamente atribuídas ao CIES e a suas autoridades no tocante à CEC segundo a resolução AG/RES. 1220 e as Regras de Procedimento da CEC; e solicitar à CEC e a suas autoridades que desempenhem no âmbito do CIDI as funções de informação, coordenação e outras que deviam desempenhar para o CIES consoante essa resolução e as Regras de Procedimento da CEC.


3.
Determinar que a CEC e seus órgãos subsidiários apliquem em suas sessões as regras gerais de procedimento que forem estabelecidas no Regulamento do CIDI ou as que este aprovar, conforme o disposto no artigo 32 do Estatuto do CIDI; entretanto, enquanto isto não ocorrer, a CEC continuará aplicando as regras gerais de procedimento constantes do Regulamento do CIES.  Os casos que não estejam previstos em nenhuma das regras aplicáveis serão resolvidos pela própria CEC ou por seus órgãos subsidiários.


4.
Solicitar à CEC que edite e publique novamente suas Regras de Procedimento para refletir sua relação com o CIDI, tal como definido nesta resolução.


AG/RES. 1439 (XXVI-O/96)


A SITUAÇÃO DA INFÂNCIA NAS AMÉRICAS


(Resolução aprovada na oitava sessão plenária,


realizada em 7 de junho de 1996)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório do Conselho Permanente sobre a situação da infância nas Américas (AG/doc.3357/96);

LEVANDO EM CONTA:


Que vários órgãos e entidades da Organização apresentaram recomendações sobre o referido estudo;


Que a situação da infância foi documentada posteriormente por outros organismos internacionais e que tal informação pode ser de grande utilidade para os trabalhos desenvolvidos pelo Instituto Interamericano da Criança e pela Organização; e


Que o Conselho Diretor do Instituto Interamericano da Criança desenvolve ativo processo de reestruturação, modernização e fortalecimento do referido Instituto,

RESOLVE:


1.
Recomendar ao Instituto Interamericano da Criança que leve em conta as recomendações dos órgãos, organismos e entidades da Organização sobre o estudo “Situação da infância nas Américas”.


2.
Instar o Instituto Interamericano da Criança e seu Conselho Diretor a que persistam no seu empenho em modernizar, reestruturar e fortalecer o Instituto, com vistas a desenvolver ações destinadas a proteger a infância no Hemisfério e, ao mesmo tempo, solicitar que mantenha informada a Organização por intermédio do Conselho Permanente.


3.
Reconhecer as iniciativas e os esforços do Secretário-Geral no sentido de promover a máxima colaboração entre o Instituto Interamericano da Criança e a Secretaria-Geral da Organização.


4.
Agradecer ao Grupo de Trabalho encarregado de estudar o documento “Situação da infância nas américas” e dar por concluído seu mandato.


AG/RES. 1440 (XXVI-O/96)


DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL


(Resolução aprovada na oitava sessão plenária,


realizada em 7 de junho de 1996)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório do Conselho Permanente sobre o trabalho da Comissão do Meio Ambiente (AG/doc.3349/96) e especialmente o anexo referente à sessão especial da Comissão, realizada de conformidade com o disposto na resolução AG/RES. 1358 (XXV-O/95);

CONSIDERANDO:


Que, mediante sua resolução AG/RES. 1286 (XXIV-O/94), solicitou-se ao Conselho Permanente “que avalie o Programa Interamericano de Ação para a Conservação do Meio Ambiente [AG/RES. 1114 (XXI-O/91)] e atualize suas atividades de acordo com os resultados da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (UNCED), dispensando especial atenção à execução da Agenda 21 e ao Âmbito da Política Geral e das Prioridades da Cooperação Solidária para o Desenvolvimento”;


Que, mediante sua resolução AG/RES. 1358 (XXV-O/95), acolheu com satisfação os esforços envidados pelo Conselho Permanente por intermédio da Comissão do Meio Ambiente, bem como do Secretário-Geral, com o objetivo de analisar e fortalecer o papel da Organização em matéria de meio ambiente e desenvolvimento sustentável;


Que, também mediante a resolução AG/RES. 1358 (XXV-O/95), encarregou o Conselho Permanente de garantir, durante a transição para o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), “a integração estrutural das atividades relativas ao meio ambiente e ao desenvolvimento econômico”; e


Que o Plano de Ação da Cúpula das Américas dedica um capítulo à garantia do desenvolvimento sustentável e à conservação de nosso meio natural para gerações futuras;


LEVANDO EM CONTA as conclusões da sessão especial da Comissão do Meio Ambiente, conforme definidas no Relatório do Conselho Permanente (AG/doc.3359/96);


LEVANDO EM CONTA, IGUALMENTE, que a Comissão do Meio Ambiente, na sessão realizada em 18 de abril de 1996, ao analisar os resultados da sessão especial, tomou nota, entre outras, das seguintes conclusões:


IMPORTÂNCIA do desenvolvimento sustentável como quadro conceitual no qual a OEA deve dirigir seus trabalhos como foro de concertação e no que diz respeito à cooperação técnica;


NECESSIDADE de fortalecimento do foro político encarregado de definir as diretrizes da Organização em matéria de desenvolvimento sustentável e meio ambiente; e


NECESSIDADE de subordinação do órgão técnico da OEA encarregado dos assuntos relativos ao meio ambiente e desenvolvimento sustentável, às diretrizes do respectivo órgão político competente,

RESOLVE:


1.
Tomar nota, com satisfação, do Relatório do Conselho Permanente, em cumprimento do que foi determinado pelas resoluções AG/RES. 1357 (XXV-O/95) e AG/RES. 1358 (XXV-O/95), especialmente o Anexo I, referente à sessão especial dessa Comissão, realizada em 11 e 12 de abril de 1996 (AG/doc.3359/96) e agradecer a participação ativa e substancial de peritos governamentais de alto nível nessa sessão especial.


2.
Agradecer à Comissão do Meio Ambiente o trabalho realizado desde a aprovação do Programa Interamericano de Ação para a Conservação do Meio Ambiente em 1991 e instruir o Conselho Permanente a que considere como expirado o mandato dessa Comissão.


3.
Estabelecer uma Comissão Interamericana de Desenvolvimento Sustentável (CIDS) como órgão subsidiário do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), com a co-participação de peritos governamentais de alto nível, responsável pela formulação da política da Organização nestas matérias e, de modo especial, pela elaboração de um programa interamericano de desenvolvimento sustentável, levando em conta os seguintes elementos:


a)
a necessidade de ajustar a ação da OEA a fim de contribuir de maneira significativa para a execução da Agenda 21 e de outros acordos derivados da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (Conferência do Rio), tais como a Conferência das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento Sustentável dos Pequenos Estados Insulares, realizada em Barbados em 1994, a Convenção das Nações Unidas sobre Diversidade Biológica de 1992, que entrou em vigor em 29 de dezembro de 1993, a Convenção Quadro de 1992 das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas, que entrou em vigor em 21 de maio de 1994, e a Convenção das Nações Unidas para combater a desertificação nos países que sofrem secas graves ou desertificação (1994), evitando duplicações desnecessárias e respeitando o quadro político conceitual do desenvolvimento sustentável, conforme se depreende dos documentos da Conferência; e


b)
a necessidade de aproveitar as vantagens comparativas da OEA, não somente por meio da experiência acumulada, como também, e acima de tudo, orientando a Organização para as áreas onde, na opinião dos Estados membros, existam oportunidades de ação que complementem os esforços dos próprios Estados, bem como de outros organismos e instituições internacionais, especialmente as que atuam em âmbito hemisférico.


4.
Instruir o CIDI para que, por intermédio de sua Comissão Executiva Permanente, (CEPCIDI), estabeleça um Grupo de Trabalho sobre Desenvolvimento Sustentável que apóie a preparação da primeira reunião da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Sustentável (CIDS) e realize o acompanhamento dos acordos por ela alcançados, bem como dos programas e projetos que a Organização levar a cabo nesta matéria.


5.
Instruir o CIDI para que, por intermédio da CEPCIDI, convoque a primeira reunião da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Sustentável, a realizar-se no segundo semestre de 1996, a fim de que esta elabore um Programa Interamericano de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável.


6.
Instruir o CIDI para que, por intermédio da CEPCIDI e de seu Grupo de Trabalho sobre Desenvolvimento Sustentável e com base num projeto preliminar preparado pela Secretaria-Geral, levando especialmente em conta as conclusões da sessão especial da Comissão do Meio Ambiente (AG/doc.3359/96), elabore o projeto de Programa Interamericano de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, a fim de submetê-lo à consideração dos Estados membros na primeira reunião da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Sustentável (CIDS).


O projeto de Programa deverá incluir:


a)
uma proposta de áreas, temas e ações prioritárias a serem desenvolvidos no âmbito da OEA, bem como dos instrumentos ou mecanismos por meio dos quais se apoiariam os Estados membros da OEA e se promoveria a cooperação entre eles nestas matérias; e


b)
uma proposta de mandato e estrutura pormenorizada para a nova Comissão Interamericana de Desenvolvimento Sustentável.


7.
Facultar o CIDI que, por intermédio da CEPCIDI, encaminhe o projeto de Programa Interamericano sobre Desenvolvimento Sustentável considerado pela Comissão Interamericana de Desenvolvimento Sustentável à Conferência de Cúpula a realizar-se na Bolívia e, se for o caso, faça os ajustes pertinentes, a fim de que esse projeto incorpore as decisões adotadas na Cúpula, antes de ser apresentado à Assembléia Geral, em seu Vigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões.


8.
Instar o Grupo de Trabalho da CEPCIDI sobre Desenvolvimento Sustentável a manter estreita colaboração com o Grupo de Trabalho da Cooperação da OEA com a Cúpula Hemisférica sobre Desenvolvimento Sustentável, do Conselho Permanente, a fim de apoiar os trabalhos preparatórios pertinentes e participar, oportunamente, nos trabalhos de acompanhamento dessa Cúpula.


9.
Apoiar a proposta do Secretário-Geral no sentido de criar uma Unidade de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável a fim de cumprir os mandatos nestas matérias acordados pela Assembléia Geral ou pelo CIDI, por intermédio da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Sustentável ou do Grupo de Trabalho da CEPCIDI.


10.
Solicitar ao Secretário-Geral que apresente à CEPCIDI, para aprovação, um programa anual de atividades da Unidade e relatórios trimestrais sobre os progressos desse programa.


11.
Solicitar ao Secretário-Geral que adote as medidas necessárias para que, sob a coordenação da Secretaria Executiva do CIDI e com a colaboração técnica da Unidade, apóie os trabalhos da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Sustentável, bem como os do Grupo de Trabalho da CEPCIDI.


12.
Encarregar o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral de, por intermédio da CEPCIDI, informar a Assembléia Geral, em seu Vigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução.


AG/RES. 1441 (XXVI-O/96)


RELATÓRIO DO GRUPO DE TRABALHO CONJUNTO CEPCIES/CEPCIECC


ENCARREGADO DA TRANSIÇÃO PARA O CIDI (GTC)


(Resolução aprovada na oitava sessão plenária,


realizada em 7 de junho de 1996)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO:


As resoluções AG/RES. 1314 e 1354 (XXV-O/95), “Cooperação Interamericana para o Desenvolvimento Integral” e “Cooperação Solidária para o Desenvolvimento e a Superação da Pobreza”, respectivamente; e


O relatório do Grupo de Trabalho Conjunto CEPCIES/CEPCIECC Encarregado da Transição para o CIDI (GTC); e

CONSIDERANDO:


Que o Protocolo de Reforma da Carta da Organização dos Estados Americanos, “Protocolo de Manágua” entrou em vigor em 29 de janeiro de 1996;


Que o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) adotou iniciativas conducentes à consolidação da transição do Conselho Interamericano Econômico e Social (CIES) e do Conselho Interamericano de Educação, Ciência e Cultura (CIECC) ao CIDI; e


Que, com a aprovação de seu Estatuto, o CIDI começará a operar plenamente,

RESOLVE:


1.
Tomar nota, com satisfação, do relatório apresentado pelo Grupo de Trabalho Conjunto CEPCIES/CEPCIECC Encarregado da Transição para o CIDI.


2.
Agradecer ao Grupo de Trabalho Conjunto pelo trabalho realizado no sentido de dar início ao funcionamento do CIDI.


3.
Dissolver o GTC e, visando o cumprimento das resoluções pertinentes, instruir o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral no sentido de, mediante a CEPCIDI, prosseguir com as tarefas atribuídas pela Assembléia Geral ao GTC.


AG/RES. 1442 (XXVI-O/96)


CONTINUAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO NO CONSELHO INTERAMERICANO


DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL (CIDI) DOS ESTADOS MEMBROS


QUE NÃO RATIFICARAM O PROTOCOLO DE MANÁGUA


(Resolução aprovada na oitava sessão plenária,


realizada em 7 de junho de 1996)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO a resolução AG/RES. 2 (XXII-E/96), “Participação no Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) dos Estados Membros que não houverem ratificado o Protocolo de Manágua quando este entrar em vigor”; e

CONSIDERANDO:


Que o parágrafo dispositivo 1 dessa resolução dispõe que “Os Estados membros da Organização que ainda não houverem depositado os respectivos instrumentos de ratificação do Protocolo de Manágua poderão participar dos trabalhos e das atividades do CIDI e de seus órgãos com os mesmos direitos e responsabilidades que os Estados membros que o houverem ratificado”;


Que o parágrafo dispositivo 2 dessa resolução estabelece que “Esta resolução vigerá até o próximo período ordinário de sessões da Assembléia Geral, no qual esta examinará a situação, se na ocasião houver Estados membros que ainda não hajam ratificado o Protocolo de Manágua”; e


Que, até a data desta resolução, ainda existem Estados membros que não ratificaram o Protocolo de Manágua,

RESOLVE:


1.
Reiterar e prorrogar a vigência da resolução AG/RES. 2 (XXII-E/96) até o próximo período ordinário de sessões da Assembléia Geral, no qual esta examinará a situação, se na ocasião houver Estados membros que ainda não hajam ratificado o Protocolo de Manágua.


2.
Instar os Estados membros que ainda não tenham ratificado o Protocolo de Manágua a que o façam antes do próximo período ordinário de sessões da Assembléia Geral.


AG/RES. 1443 (XXVI-O/96)


ESTATUTO DO CONSELHO INTERAMERICANO DE


DESENVOLVIMENTO INTEGRAL (CIDI)


(Resolução aprovada na oitava sessão plenária,


realizada em 7 de junho de 1996)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o artigo 78 da Carta da Organização dos Estados Americanos, de acordo com o qual cada Conselho elaborará seu Estatuto e o submeterá à aprovação da Assembléia Geral; e


CONSIDERANDO que o CIDI, em sua Primeira Reunião Ordinária, realizada em 2 de junho de 1996, decidiu recomendar a esta Assembléia Geral que aprove o projeto de Estatuto do CIDI redigido pelo Grupo de Trabalho Conjunto CEPCIES/CEPCIECC Encarregado da Transição para o CIDI,

RESOLVE:


Aprovar o Estatuto do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI).


ESTATUTO DO

CONSELHO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL

CAPÍTULO I.  NATUREZA E FINALIDADE
Artigo 1.
Natureza

O Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) é um órgão da Organização dos Estados Americanos (OEA) que depende diretamente da Assembléia Geral, com capacidade decisória em matéria de cooperação solidária para o desenvolvimento integral.  Constitui também um foro para o diálogo interamericano sobre questões de interesse hemisférico nestas matérias.

Artigo 2.
Finalidade

O CIDI tem por finalidade promover a cooperação solidária entre seus Estados membros para apoiar seu desenvolvimento integral e em particular para contribuir para a eliminação da pobreza.  Cumpre seus objetivos mediante a implementação do plano estratégico de desenvolvimento integral.


CAPÍTULO II.  FUNÇÕES E ATRIBUIÇÕES
Artigo 3.
Funções e atribuições

O CIDI tem as seguintes funções e atribuições:


a)
formular e recomendar o plano estratégico à Assembléia Geral;


b)
formular propostas para o fortalecimento do diálogo interamericano sobre desenvolvimento integral;


c)
promover, coordenar e supervisionar a execução do plano estratégico;


d)
convocar reuniões ordinárias, extraordinárias, especializadas ou setoriais em nível ministerial ou equivalente;


e)
propor à Assembléia Geral a realização de conferências especializadas em suas áreas de competência, para tratar de assuntos técnicos especiais ou desenvolver determinados aspectos da cooperação interamericana, convocá-las em casos urgentes, na forma disposta na resolução AG/RES. 85 (II-O/72), e coordenar, quando necessário, a realização destas conferências especializadas no âmbito das reuniões especializadas ou setoriais do CIDI;


f)
promover relações de cooperação com os órgãos correspondentes das Nações Unidas e com outras entidades nacionais e internacionais, especialmente no que se refere à coordenação dos programas interamericanos de cooperação técnica;


g)
adotar as diretrizes que a Secretaria Executiva para o Desenvolvimento Integral deverá seguir no desenvolvimento de suas atividades em matéria de cooperação;


h)
convocar reuniões e seminários de alto nível para análise de problemas em matéria de desenvolvimento e identificação de iniciativas que possam se desenvolver no âmbito do CIDI, inclusive as que resultem da aplicação do artigo 36 da Carta.


i)
avaliar periodicamente a execução das atividades de cooperação, a fim de adotar as decisões que considere pertinentes para aperfeiçoá-las e para usar de modo mais eficiente os seus recursos, e informar a Assembléia Geral a esse respeito;


j)
participar da formulação do orçamento-programa da Organização em matéria de cooperação; e


k)
cumprir as demais funções de que o encarreguem a Carta da Organização, outros instrumentos interamericanos, a Assembléia Geral e a Reunião de Consulta de Ministros das Relações Exteriores, como dispõe o artigo 69 da Carta, bem como as estabelecidas neste Estatuto, e fazer recomendações no âmbito de suas atribuições.


CAPÍTULO III.  ESTRUTURA
Artigo 4.
Composição e Representação do CIDI

O CIDI está integrado por todos os Estados membros, que designarão seus representantes de nível ministerial, ou equivalente, os quais encontrar-se-ão regularmente em reuniões ordinárias, extraordinárias e especializadas ou setoriais, que poderão ser convocadas pela Assembléia Geral, pela Reunião de Consulta de Ministros de Relações Exteriores ou por iniciativa do próprio CIDI.  Cada Estado poderá nomear os representantes suplentes e os assessores que considere necessários.

Artigo 5.
Órgãos do CIDI

O CIDI terá os seguintes órgãos subsidiários:


a)
a Caíamos Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI);


b)
comissões especializadas não-permanentes;


c)
comissões especiais; e


d)
os demais órgãos subsidiários e organismos que venham a ser criados pelo próprio Conselho.

Artigo 6.
Comissão Executiva Permanente

A Comissão Executiva Permanente (CEPCIDI) é o órgão executivo permanente do CIDI.  Tem a mesma sede que o Conselho Permanente e a Secretaria-Geral.

Artigo 7.
Finalidade da CEPCIDI

A CEPCIDI tem por finalidade adotar decisões e formular recomendações sobre o planejamento, programação, orçamento, gerenciamento, seguimento e avaliação dos projetos e atividades de cooperação que se executem no âmbito do CIDI.

Artigo 8.
Funções da CEPCIDI

A CEPCIDI tem as seguintes funções:


a)
decidir sobre a execução e nível de financiamento de projetos e atividades de cooperação apresentados pelos Estados membros ou pela Secretaria-Geral, levando em conta a avaliação inicial realizada pela Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral;


b) 
analisar a execução das atividades de cooperação com o fim de submeter um relatório ao CIDI;


c)
cumprir mandatos conferidos pelo CIDI, dar seguimento às suas decisões e recomendações por este adotadas e desempenhar as funções que lhe são designadas no Regulamento;


d)
propor ao CIDI a criação de seus próprios órgãos subsidiários e organismos para o desenvolvimento da cooperação hemisférica, de acordo com as disposições deste Estatuto;


e)
criar seus próprios órgãos subsidiários; e


f)
encarregar a Secretaria Executiva da realização de tarefas e atividades de apoio para o cumprimento dos mandatos e funções conferidos à CEPCIDI.

Artigo 9.
Composição da CEPCIDI

A CEPCIDI está integrada por representantes titulares e suplentes designados por cada Estado membro.  O CIDI elegerá anualmente, em uma reunião ordinária, o Presidente e o Vice-Presidente da CEPCIDI.  Suas funções e atribuições estão estabelecidas no seu próprio Regulamento.

Artigo 10.
Reuniões da CEPCIDI

A CEPCIDI realiza reuniões ordinárias ou extraordinárias, convocadas de acordo com o estabelecido no Regulamento.

Artigo 11.
Comissões especializadas não-permanentes

As comissões especializadas não-permanentes (CENPES) são órgãos de natureza técnica e de apoio ao CIDI no tratamento de assuntos de caráter especializado ou no desenvolvimento de determinados aspectos da cooperação interamericana nas áreas prioritárias de cooperação aprovadas pela Assembléia Geral.  Serão estabelecidas pelo CIDI por um período que este definirá ao criá-las e não excederão o número dessas áreas prioritárias.

Artigo 12.
Funções das Comissões Especializadas Não-Permanentes

Dentro de suas respectivas áreas de competência, estas comissões terão as seguintes funções:


a)
assistir o CIDI na formulação das políticas e programas setoriais do plano estratégico;


b)
coordenar e examinar as propostas de programas, projetos e atividades de cooperação formuladas pelos Estados membros ou pela Secretaria-Geral e submetê-las com sua recomendação à Secretaria Executiva, para serem consideradas pela CEPCIDI;


c)
examinar periodicamente a execução das atividades de cooperação e seus resultados e apresentar à CEPCIDI as recomendações que considerem pertinentes;


d)
apoiar a preparação das reuniões do CIDI; e


e)
cumprir os mandatos específicos conferidos pelo CIDI e informá-lo a este respeito.

Artigo 13.
Composição das Comissões Especializadas Não-Permanentes

Cada comissão especializada não-permanente compõe-se de no máximo sete especialistas de reconhecida competência em sua área de especialização, eleitos pelo CIDI dentre os candidatos propostos pelos Estados membros por um período estabelecido no momento da eleição.  Nenhuma comissão poderá ter mais de um especialista de uma mesma nacionalidade.  Cada Comissão elegerá seu Presidente.

Artigo 14.
Comitê Ad-Hoc de Coordenação das Comissões Especializadas Não-Permanentes

Os Presidentes das comissões especializadas não-permanentes constituirão um comitê ad-hoc a fim de coordenar, com uma perspectiva de conjunto, as ações setoriais de cooperação e contribuir para a preparação de reuniões do CIDI, das quais participarão na qualidade de assessores, quando a tal solicitados.

Artigo 15.
Comissões especiais do CIDI

O CIDI pode estabelecer, com aprovação de dois terços dos Estados membros, as comissões especiais que considere necessárias, cuja natureza, finalidade, estrutura e funcionamento terão de ser definidas por este Conselho.

Artigo 16.
Outros órgãos subsidiários e organismos do CIDI

Os órgãos subsidiários e organismos que o CIDI decida criar terão a natureza, finalidade, estrutura e funcionamento que o próprio Conselho estabelecer.

Artigo 17.
Funções da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral

A Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral é uma dependência da Secretaria-Geral, responsável junto ao CIDI pela execução e, quando couber, pela coordenação das atividades de cooperação.


O Secretário Executivo, designado pelo Secretário-Geral com a aprovação do CIDI, dirige a Secretaria Executiva e cumpre as funções e responsabilidades que se estabelecem neste Estatuto, dentro dos limites da Carta.


A Secretaria Executiva, especialmente, encarregar-se-á de:


a)
elaborar os procedimentos e supervisionar a execução dos projetos nas seguintes áreas:



i.
apresentação e avaliação inicial;



ii.
elaboração de planos de atividades;



iii.
autorização de comprometimentos e desembolsos; e



iv.
seguimento e avaliação de resultados;


b) 
apoiar o CIDI na formulação dos programas interamericanos e em sua incorporação ao plano estratégico;


c)
coordenar o apoio que a Secretaria-Geral presta, na formulação dos projetos, aos Estados membros que o solicitem;


d)
realizar a avaliação inicial de todos os pedidos de cooperação apresentados pelos Estados membros ou pela Secretaria-Geral e apresentar os resultados das avaliações à CEPCIDI para sua consideração;


e)
apoiar o CIDI e seus órgãos na promoção da participação nas atividades de cooperação de outros organismos interamericanos e internacionais, bem como de entidades de cooperação dos Estados membros e de Estados Observadores Permanentes;


f)
autorizar o comprometimento de fundos e o uso de outros recursos aprovados pela CEPCIDI para financiamento de projetos e outras atividades de cooperação solidária; e


g)
informar regularmente a CEPCIDI sobre o adiantamento, resultados e avaliação final dos programas interamericanos de cooperação.

Artigo 18.
Intercâmbio de conhecimento e informações

A Secretaria Executiva estimulará o intercâmbio de conhecimentos especializados de informações entre as instituições dos Estados membros e entre estas e as instituições dos Estados Observadores Permanentes.

Artigo 19.
Coordenação da Secretaria Executiva com as outras dependências da Secretaria- Geral

A Secretaria-Geral estabelecerá os mecanismos necessários para assegurar que a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral coordene as atividades de cooperação que a Organização realiza por meio de todas as suas dependências.

Artigo 20.
Responsabilidade da Secretaria Executiva

A Secretaria Executiva responderá perante o CIDI pela execução e coordenação das atividades de cooperação apoiadas pela OEA no âmbito do Conselho, pelo uso dos recursos que os Estados membros tenham destinado à sua execução, pela medida de seus progressos e por seus resultados.


CAPÍTULO IV.  FUNCIONAMENTO
Artigo 21.
Reuniões ordinárias do CIDI

O CIDI realizará pelo menos uma reunião ordinária por ano em nível ministerial ou seu equivalente, a fim de considerar assuntos de caráter geral em matéria de cooperação solidária e desenvolvimento integral e, em particular:


a)
identificar temas e iniciativas de interesse comum para promover o diálogo hemisférico e a cooperação solidária entre os Estados membros a fim de impulsionar seu desenvolvimento integral e, particularmente, para apoiar seus esforços a fim de superar a pobreza;


b)
convocar as reuniões especializadas ou setoriais de nível ministerial ou equivalente e aprovar seus projetos de agenda e calendário;


c)
examinar e, eventualmente, adotar propostas relativas à formulação ou atualização do plano estratégico;


d)
avaliar os relatórios sobre as atividades de cooperação e seus resultados e adotar as recomendações e decisões que julgue pertinentes;


e)
encarregar a CEPCIDI, a Secretaria Executiva e, quando for o caso, as demais dependências da Secretaria-Geral, do cumprimento dos mandatos e da realização das atividades que o CIDI considere pertinentes;


f)
estabelecer comissões especializadas não-permanentes e outros órgãos subsidiários e organismos;


g)
aprovar o relatório anual e os demais relatórios que devam ser apresentados à Assembléia Geral; e


h)
definir a data e a sede das reuniões ordinárias.

Artigo 22.
Reuniões especializadas ou setoriais do CIDI

O CIDI poderá realizar reuniões especializadas ou setoriais em nível ministerial ou equivalente, com o propósito de:


a)
formular recomendações sobre políticas de alcance hemisférico;


b)
impulsionar iniciativas voltadas para o desenvolvimento e fortalecimento de foros de diálogo hemisférico;


c)
recomendar a criação de programas interamericanos de caráter especializado, setorial ou intersetorial, que se possam incluir no plano estratégico;


d)
recomendar o estabelecimento de comissões especializadas não-permanentes e outros órgãos subsidiários e organismos do CIDI para desenvolver temas de caráter especializado dentro das próprias prioridades e áreas de competência do Conselho.  A competência, o funcionamento e a constituição das comissões especializadas não-permanentes e dos órgãos subsidiários e organismos que se recomende estabelecer serão especificadas nas reuniões especializadas ou setoriais;


e)
examinar periodicamente a execução das atividades de cooperação, avaliar seus resultados e formular as recomendações que julgue pertinentes; e


f)
adotar as medidas necessárias para assegurar a adequada realização de suas futuras reuniões e o seguimento da implementação de suas decisões.

Artigo 23.
Reuniões extraordinárias do CIDI

O CIDI realizará reuniões extraordinárias para considerar assuntos específicos nos casos que se enquadrem no artigo 36 da Carta.

Artigo 24.
Eleição de autoridades do CIDI

Em cada reunião, o CIDI elegerá um presidente e um vice-presidente, de acordo com o procedimento estabelecido no Regulamento.

Artigo 25.
Quorum

O quorum para as reuniões do Conselho é constituído pela maioria dos representantes dos Estados membros.

Artigo 26.
Votação

Cada Estado membro tem direito a um voto.  A adoção de decisões pelo CIDI requerer o voto da maioria de seus membros, salvo disposição contrária da Carta, de outros instrumentos interamericanos ou deste Estatuto.  A aprovação de dois terços dos Estados membros será necessária para a tomada de decisões orçamentárias.  Os assuntos de procedimento requerem a aprovação da maioria estabelecida no Regulamento.


CAPÍTULO V.  PLANO ESTRATÉGICO
Artigo 27.
Conteúdo e estruturação do plano estratégico

O plano estratégico articulará as políticas, programas e as medidas de ação em matéria de cooperação para o desenvolvimento integral, no âmbito das regras gerais e das prioridades de cooperação aprovadas pela Assembléia Geral.  Será estruturado com base nos programas interamericanos de cooperação.  Será quadrienal, podendo ser revisto quando a Assembléia Geral considerar pertinente.

Artigo 28.
Programas interamericanos de cooperação

Os programas interamericanos de cooperação terão como finalidade facilitar o diálogo interamericano sobre desenvolvimento integral, fortalecer os programas nacionais e promover a cooperação com ênfase em ações de alcance multinacional que levem em conta a participação dos países de menor desenvolvimento relativo.  Os programas interamericanos de cooperação incluirão objetivos, metas, estratégias, modalidades e âmbito de ação, assim diretrizes e mecanismos para sua avaliação.  Os projetos e outras atividades de cooperação deverão ser enquadrados nestes programas.


CAPÍTULO VI.  FINANCIAMENTO
Artigo 29.
Disposições financeiras e orçamentárias

No que tange às disposições financeiras e orçamentárias, o CIDI:


a)
Formulará para a Secretaria-Geral, de acordo com os artigos 94, b e 111, c, da Carta e os artigos correspondentes das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral, diretrizes sobre a elaboração do orçamento-programa em matéria de cooperação com base no plano estratégico.  Definirá também os meios, formas e fontes de financiamento dos programas aprovados pelos Estados membros;


b)
terá um capítulo no orçamento-programa da Organização e disporá de um Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI), cujo funcionamento será regulado por seu próprio estatuto;


c)
estabelecerá, em suas reuniões ordinárias, as normas referentes aos mecanismos de financiamento e receberá os oferecimentos de contribuições voluntárias dos Estados membros ao FEMCIDI com a indicação, quando for o caso, das respectivas subcontas;


d)
poderá propor, em suas reuniões especializadas ou setoriais, iniciativas para encorajar e facilitar contribuições financeiras, técnicas e de outros recursos de instituições públicas e privadas dos Estados membros e Estados Observadores Permanentes, bem como de entidades internacionais, a fim de apoiar o desenvolvimento dos programas interamericanos gerados em seus respectivos setores; e


e)
avaliará o cumprimento das diretrizes do orçamento-programa estabelecido.

Artigo 30.
Relatório da CEPCIDI sobre o projeto de orçamento-programa

A CEPCIDI submeterá ao CIDI um relatório sobre o projeto de orçamento-programa em matéria de cooperação interamericana, o qual incluirá as recomendações necessárias.

Artigo 31.
Financiamento da participação de membros das Comissões Especializadas Não-Permanentes

O orçamento-programa de cooperação incluirá as disposições para custear, quando necessário, a participação dos membros das comissões especializadas não-permanentes nas reuniões que realizem.


CAPÍTULO VII.  DISPOSIÇÕES GERAIS
Artigo 32.
Regulamentos do CIDI e de seus órgãos

O CIDI aprovará seu Regulamento, os de suas comissões especiais e os de outros órgãos subsidiários e organismos.

Artigo 33.
Reforma do Estatuto

O CIDI poderá propor à Assembléia Geral as modificações ao Estatuto que considerar convenientes.  Toda reforma deste Estatuto deverá ser aprovada pela Assembléia Geral.

Artigo 34.
Comissão Especial de Comércio

A Comissão Especial de Comércio (CEC) incorpora-se ao âmbito do CIDI como uma comissão especial cujo mandato, constituição e estrutura serão determinados pelos instrumentos que a regulam.


AG/RES. 1444 (XXVI-O/96)


REUNIÃO DE PERITOS NA ÁREA DE TECNOLOGIAS AMBIENTALMENTE SAUDÁVEIS


PARA A PEQUENA E MÉDIA EMPRESA


(Resolução aprovada na oitava sessão plenária,


realizada em 7 de junho de 1996)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório do Conselho Permanente sobre o cumprimento da resolução AG/RES. 1347 (XXV-O/95), “Reunião de peritos na área de tecnologias ambientalmente saudáveis” (AG/doc. 3315/96); e

CONSIDERANDO:


Que a Assembléia Geral resolveu, em seu Vigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, mediante a resolução AG/RES. 1300 (XXIV-O/94), realizar uma reunião de peritos na área de tecnologias ambientalmente saudáveis;


Que o Conselho Permanente, em sua sessão ordinária de 1º de fevereiro de 1995, de acordo com a mencionada resolução AG/RES. 1300 (XXIV-O/94), aprovou a agenda da reunião, mediante a resolução CP/RES. 644 (1016/95), que determina que a reunião seja destinada especificamente à pequena e média empresa;


Que a Assembléia Geral, em seu Vigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, tendo tomado nota do Relatório do Conselho Permanente sobre a Reunião de Peritos na Área de Tecnologias Ambientalmente Saudáveis, decidiu, de acordo com a resolução AG/RES. 1347 (XXV-O/95), realizar a Reunião de Peritos na Área de Tecnologias Ambientalmente Saudáveis antes do seu Vigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões;


Que o Conselho Permanente, em 30 de agosto de 1995, ainda em cumprimento da resolução AG/RES. 1347 (XXV-O/95), determinou que a mencionada Reunião se realizaria de 14 a 16 de novembro de 1995;


Que a Reunião de Peritos na Área de Tecnologias Ambientalmente Saudáveis para a Pequena e Média Empresa foi, de fato, realizada em Ottawa, Canadá, de 14 a 16 de novembro de 1995, com apoio do seu Governo,

RESOLVE:


1.
Tomar nota do Relatório do Conselho Permanente sobre o cumprimento da resolução AG/RES. 1347 (XXV-O/95), “Reunião de Peritos na Área de Tecnologias Ambientalmente Saudáveis”.


2.
Solicitar ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral que tome as medidas necessárias para o acompanhamento e implementação das recomendações da Reunião que considerar pertinentes.


3.
Solicitar ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral que informe a Assembléia Geral, em seu Vigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre o acompanhamento dessas recomendações.


4.
Expressar seu reconhecimento ao Governo do Canadá por ter oferecido sede para a reunião em Ottawa, bem como por seu generoso apoio na coordenação e realização da reunião.
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     �.	O montante total não inclui a soma de US$2 116,5 para supervisão técnica e apoio administrativo ao Fundo Ordinário proveniente do fundo voluntário.


     �.	O montante total inclui a soma de US$2 100 para supervisão técnica e apoio administrativo para o Fundo Ordinário proveniente do fundo voluntário.
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